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ALIMENTOS: PRODUZIR SEM AGREDIR, CONTINUA
SENDO A QUESTÃO.

cumulam-se os traba-
lhos sobre a questão da
segurança alimentar,
em todas as vertentes,

desde a questão da produção "limpa" dos
alimentos, até o seu consumo equilibrado
e livre de ingredientes nocivos. Esse é o
desafio que parece se cristalizar para o fu-
turo: o homem procurará, cada vez mais,
não só produtos nutritivos mas, sobretu-
do, saudáveis, que promovam sua saúde e
estejam livres não somente de agentes pa-
togênicos, mas que não agridam o meio
ambiente, sejam socialmente justos e es-
tejam em perfeito equilíbrio com o mun-
do globalizado que habita.

Assim, o cerne da questão não é mais a
discussão sobre a necessidade de se refor-
mular alguns processos de fabricação dos
alimentos, a fim de tornar os produtos mais
saudáveis aos consumidores e menos
agressivos ao meio ambiente. Não, o que
deve ser agora discutido, e urgentemente,
é a forma pela qual se atingirá tal objetivo,
ou seja, como solucionar as dezenas de
variáveis que atuam sobre os processos,
de modo a mantê-los, a um tempo, produ-
tivos economicamente, seguros sanitaria-
mente e inócuos ambientalmente.

Esta verdade foi reconhecida, diga-se,
à custa de dor e de padecimento do consu-
midor de alimentos que, em meio à verda-
deira avalanche de informações, algumas
bem, outras malintencionadas, se surpre-
endeu com o aumento da prevalência do
câncer do aparelho digestivo, com a ex-
plosão da obesidade, com a freqüência das
doenças coronarianas, com a extrema
quantidade de água necessária para a pro-
dução de alguns alimentos, com a reticên-
cia do consumidor para os alimentos trans-
gênicos, com o exagerado emprego de
aditivos químicos na produção, com o
aumento dos perigos microbiológicos que
podem alcançar o homem através dos ali-
mentos, com as limitações da legislação e
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dos governos em inspecionar adequada-
mente os produtos industrializados, com
o eventual comprometimento de zonas
agriculturáveis utilizadas para a produção
de alimentos, substituídas para a produ-
ção de bioenergia, com os aumentos irra-
cionais de preços dos alimentos, com o
aumento da freqüência de fenômenos cli-
máticos, etc., etc., apenas para citar algu-
mas das questões mais aflitivas.

Portanto, definitivamente comprova-
da é a interação irremediável entre a ca-
deia de produção dos alimentos, a sanida-
de do meio ambiente e a saúde do consu-
midor. Porém, o que não se esperava ocor-
rer com tanta intensidade e com tanta rapi-
dez era que dessa interação resultasse um
sério comprometimento para a saúde do
ambiente e do consumidor. Na verdade,
reações a esta situação já são observadas
em variadas fronteiras: a produção cres-
cente de alimentos orgânicos certificados,
a fim de se evitar o uso exagerado de quí-
mica nos alimentos; a utilização mais ra-
cional da água; a adoção crescente de in-
gredientes funcionais nos alimentos; a
pesquisa de novos processos e formula-
ções industriais que tornem os alimentos
mais saudáveis; a integração dos organis-
mos de fiscalização sanitária dos alimen-
tos, tanto em nível nacional quanto inter-
nacional; a adoção de práticas agrícolas e
pecuárias rigorosas em termos sanitários;
a tentativa de se garantir o desenvolvimen-
to sustentável do sistema produtivo de ali-
mentos, e assim por diante. Não obstante,
urge que tais reações sejam mais rápidas e
efetivas, sob pena de se perder de vez a
corrida para salvar a saúde do planeta e da
humanidade.

Nessa linha de raciocínio, nota-se en-
tre os pesquisadores brasileiros da área de
alimentos uma crescente preocupação
com essa situação. Veja-se, por exemplo,
os objetivos de alguns trabalhos que inte-
gram esta edição de Higiene Alimentar e

sua conotação com a busca de um alimen-
to mais saudável: especiarias como alter-
nativa tecnológica para a inibição do cres-
cimento fúngico em alimentos, utilizando
o óleo essencial de orégano; emprego de
bactérias láticas e bacteriocinas como con-
servantes de carnes e derivados; efeito da
radiação gama sobre a qualidade microbi-
ológica de multimistura; uma reanálise dos
aditivos e suas funções nos alimentos. E,
como estes, dezenas de outras investiga-
ções que se alinham no eixo da busca de
processos, ingredientes e sistemas de pro-
dução cada vez mais salutares. Agora, quan-
do se soma a estes desafios o da fome, agu-
da ou crônica, que flagela parcelas subs-
tanciais da população mundial, em regi-
ões do planeta desprovidas de condição
econômica para produzir ou comprar ali-
mentos, então ter-se-á a dimensão exata
do drama que espreita a humanidade, em
especial nos paises pobres e pouco desen-
volvidos econômica e tecnologicamente.

Esboços desse desafio já se traçavam
em 1994, quando percebeu-se que os gan-
hos tecnológicos com a revolução verde,
embora tivessem conseguido abrandar a
fome que até então grassava pelo mundo,
não eram mais suficientes para manter a
situação sob controle. Para enfrentar a nova
situação, o Grupo Consultivo de Pesquisa
Agrícola Internacional, do Banco Mundi-
al, sediado em Washington (EUA), criou
um programa para redirecionar sua agen-
da de pesquisa, melhorar sua governança
e suas operações e assegurar suporte finan-
ceiro estável para sua missão. Como parte
desse esforço, o Grupo convidou uma pe-
quena equipe internacional, chefiada por
Gordon Conway (então na Fundação
Ford), para propor uma nova visão que di-
recionasse o grupo. O relatório desta mis-
são, intitulado Agricultura sustentável para
um mundo com segurança alimentar, en-
fatizou a necessidade da transformação da
agricultura ser duplamente verde, com
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igual peso à produ-
tividade e à gestão
dos recursos natu-
rais. No livro Produ-
ção de alimentos no
século XXI, escrito
em função do relató-
rio, Conway argu-
menta que enquanto
a primeira revolução
verde tomou como
ponto de partida o
desafio biológico de
produzir novos cul-
tivos alimentares de
alto rendimento e de-
pois procurou deter-
minar como os bene-
fícios poderiam al-
cançar os pobres, a
nova revolução  pre-
cisa inverter a cadeia
da lógica, começan-
do pelas demandas
socioeconômicas
das famílias pobres,
aplicar racionalmen-
te as novas descobertas científicas e, so-
bretudo, respeitar o meio ambiente.

Nessa linha, entende-se que o futuro
da alimentação estará calcada, irremedia-
velmente, em qualidade, segurança, sus-

tentabilidade, certifi-
cação, em todos os
aspectos, econômi-
cos, sociais, políticos.
Mas não será fácil,
pois a disposição para
a mudança dos para-
digmas de produção
ainda encontra muita
resistência. Para uma
idéia, deve-se ler au-
tores como Paul Ro-
berts, Gordon
Conway, Michael
Leavitt, e muitos ou-
tros,   verdadeiros pre-
cursores do que se de-
senha para o futuro
alimentar. O primeiro,
ao analisar as impor-
tações atuais de ali-
mentos da China pe-
los EUA, diz com to-
das as letras: "Mesmo
nas melhores circuns-
tâncias , o FDA preci-
sa de alguns anos para

criar capacidade de testar e monitorar as
importações de alimentos. Até então, o ór-
gão continuará dependendo basicamente
do policiamento realizado pelo próprio
setor - uma política que, em paises como a
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Para Marco Varro, um proprietário
rural romano do primeiro século d.C.,
"as culturas agrícolas devem ser
plantadas em cada tipo de solo e
operações devem ser feitas para a
terra produzir os rendimentos mais
altos perpetuamente". Esta clareza se
perdeu e sustentabilidade ganhou um
significado politizado, para o qual a
agricultura sustentável, para alcançar
suficiência alimentar, poderia utilizar-
se de qualquer meio. Não. Agricultura
sustentável é caminho para prover
alimentos suficientes sem degradar os
recursos naturais. Uma "boa e nova
agricultura sustentável" deve satisfazer
aos anseios  de todos, globalmente,
pesquisadores,  economistas,
sociólogos, antropólogos,
ambientalistas, na busca convergente
de tudo que caiba sob este guarda-
chuva: uso eficiente e duradouro de
recursos, preservação de valores e
instituições tradicionais, agricultura
orgânica, as pequenas fazendas
familiares, o conhecimento técnico
nativo, a biodiversidade, o manejo
integrado de pragas, auto-suficiência,
reciclagem, etc. etc.

China, claramente não funciona. O gover-
no chinês insiste que está aperfeiçoando
rapidamente suas regulamentações de se-
gurança alimentar e os otimistas do setor
continuam argumentando que a necessi-
dade desesperada da China de manter as
receitas de exportação é garantia de que
tais promessas serão cumpridas. Mas isso
é fantasia."

Conway, que foi presidente da Fun-
dação Rockefeller, ressalta em Produção
de alimentos no século XXI: "Precisa-
mos agora de uma revolução duplamen-
te verde, que enfatiza tanto a produtivi-
dade quanto a conservação ambiental.
Precisamos planejar melhores plantas e
animais, desenvolver (ou redescobrir) al-
ternativas para fertilizantes e pesticidas
inorgânicos, melhorar o manejo do solo
e da água e realçar oportunidades de ren-
da para os economicamente desfavore-
cidos, especialmente as mulheres. Em-
bora se tenha conseguido grandes avan-
ços no combate à pobreza e à fome mun-
diais, serão os próximos trinta anos que
representarão a hora da verdade."

J.C. Panetta, Editor,
maio, 2010.

A veterinária de São Paulo perdeu, em fevereiro, o
presidente do Sindicato dos Médicos Veterinários do
Estado de São Paulo, Dr. LAERTE SÍLVIO TRALDI, que
dedicou toda sua vida à profissão e ao associativis-
mo da categoria. Graduado pela Faculdade de Medi-
cina Veterinária e Zootecnia da USP, em 1963, o Dr.
Laerte pautou toda sua vida por um imenso amor à
Medicina Veterinária, sendo eleito, já nos primeiros
anos da Faculdade, presidente do Centro Acadêmico,
em cujo mandato desenvolveu intensa atividade as-
sociativa, pois acreditava convictamente que a união
dos acadêmicos e profissionais se constituía em fa-
tor decisivo para a inserção social, política e econô-
mica da profissão.

O espírito de busca para o enobrecimento da
profissão acompanhou-o por toda a vida:  foi o pri-
meiro aluno a integrar,  juntamente com os professo-
res catedráticos, a Congregação da Faculdade, situa-
ção até então inusitada, representando o corpo dis-
cente; foi vice-presidente de Intercâmbio, da União
Estadual dos Estudantes (UEE, gestão 1961-1962);

representante do Diretório Central dos Estudantes da
USP junto à Comissão de Construção da Cidade
Universitária de São Paulo.

Durante a vida profissional, o Dr. Laerte manteve
uma posição inabalável em relação ao desenvolvi-
mento  da Medicina Veterinária. Fiel à sua formação
democrática, ocupou cargos proeminen-
tes, como o de presidente do Conselho
Federal de Medicina Veterinária e de se-
cretário-geral e de presidente do Conse-
lho Regional de Medicina Veterinária do
Estado de São Paulo. Durante longos
anos, dedicou-se à veterinária militar,
chefiando o Serviço Médico-Veterinário
da Polícia Militar do Estado de São Paulo
e aposentando-se como coronel-veteri-
nário.

A morte do amigo e colega Laerte,
do qual recebemos tanto incentivo para a
elaboração e desenvolvimento deste pe-
riódico, deixa-nos privados de um balu-

arte da cidadania. Sentiremos muitas saudades do
amigo, somente consoladas pela certeza de que a sua
conduta, os seus ensinamentos, os seus exemplos,
ficarão gravados para sempre entre seus familiares,
amigos e colegas, e especialmente entre os mais
jovens, que terão nele um modelo de vida.

DR.  LAERTE SÍLVIO TRALDI

O Dr. Laerte Sílvio Traldi (2º da direita para a esquerda), ao
lado de integrantes da diretoria do Sindicato dos Médicos-

Veterinários do Estado de São Paulo.
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CURSOSCURSOSCURSOSCURSOSCURSOS
( 1º Semestre de 2010 )( 1º Semestre de 2010 )( 1º Semestre de 2010 )( 1º Semestre de 2010 )( 1º Semestre de 2010 )

Junho:Junho:Junho:Junho:Junho:
- Curso sobre 5 S's, Controle Integrado de Pragas e GMP
na Obtenção do  Alimento Seguro. Dias: 10,11 e 12. -
Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e
Qualidade. (20 horas)

- Curso sobre Família ISO: 22.000/22.004/22.005 &
Alimento Seguro. Dias: 18,19 e 20. - Realização: INCADEP
& JCG- Assessoria em Higiene e Qualidade. (20 horas)

- Curso de Atualização em Microbiologia de
Medicamentos e Cosméticos: Teoria e Prática. Dias:
21,22,23,24 e 25 Realização: INCADEP. (40 horas)

OBSERVOBSERVOBSERVOBSERVOBSERVAÇÕESAÇÕESAÇÕESAÇÕESAÇÕES:::::

- Os conteúdos teóricos dos Cursos serão desenvolvidos
na sede do INCADEP e os conteúdos práticos em
Empresas/Instituições de APOIO.

- Alguns Cursos poderão ser desenvolvidos in company.

- O INCADEP, mediante consulta, também pode formatar
e desenvolver o Curso/Treinamento que sua Empresa
precisa.

INCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação e
Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.
Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.
Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.
incadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.br   –      –      –      –      –   www.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.br
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus traba-
lhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitan-
do títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo
da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço du-
plo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técnicas
da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520  siste-
ma autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, nº,
cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será inserido
no espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal
oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso isto
não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como condi-
ção vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de maté-
rias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, deve-
rão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-
dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)
Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho

Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número
de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados perto

de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro ao
objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica da área

alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas, também,
analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Norte,
Natal, RN)
Aristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botu-
catu, SP)
Carlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto F. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva Jr..... (Central Diagnósticos Laboratoriais,
São Paulo, SP)
Ernani PortoErnani PortoErnani PortoErnani PortoErnani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira Telleselleselleselleselles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo, SP)
FerFerFerFerFernando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hoffmannfmannfmannfmannfmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Flávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio Buratti (Univ. Metodista de SP)
Glênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline Tanuranuranuranuranury Macry Macry Macry Macry Macruz Peruz Peruz Peruz Peruz Peresiesiesiesiesi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-
boticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Cu-
ritiba, PR)
Nelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento Terererererrarararara (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
PedrPedrPedrPedrPedro Eduaro Eduaro Eduaro Eduaro Eduardo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-
tos, Campinas, SP)
Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).
Roberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-
tos, Lavras, MG)
Romeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)
Rogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-
se de Madri, Espanha)
TTTTTeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói,
RJ)
Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janeiro,
RJ)
Zander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Nite-
rói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,
MA)
Antonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,
São Paulo, SP)
Antonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de
Janeiro, RJ)
Carlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos Alberto Zikanto Zikanto Zikanto Zikanto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São Paulo,
SP)
Carlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)

Clícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)
Consuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.
Química, Belém, PA)
Crispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim Humberto G. Crto G. Crto G. Crto G. Crto G. Cruzuzuzuzuz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,
S.José Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
Salvador, BA
Edleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria Torororororrrrrres Calazanases Calazanases Calazanases Calazanases Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Re-
cife, PE)
Henrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva Pardididididi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene PopperIrene PopperIrene PopperIrene PopperIrene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA,
São Paulo, SP)
João Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba, PR)
Manuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela Guerrarararara (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Maria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
Marina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Oswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi Jr..... (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e
Vet., Jaboticabal, SP)
Pedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo, SP)
Pedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-
nambuco, Recife, PE)
Regine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.F. V. V. V. V. Vieiraieiraieiraieiraieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-
leza, CE)
Rejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,
Brasília, DF)
Renata TRenata TRenata TRenata TRenata Tieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., For-
taleza, CE)
Renato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)
Roberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-
cas, Botucatu, SP)
Robson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de
Veterinária, Niterói, RJ)
Rubens TRubens TRubens TRubens TRubens Toshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)
Sérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Sérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de
Janeiro, RJ)
Shirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello P. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,
Rio de Janeiro, RJ)
Simplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza,
CE)
Suely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sa-
nitária, SP)
Tânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,
Recife, PE)
Urgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Vera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)
Victor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,
Rio de Janeiro, RJ)
Zelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos
Guararapes, PE)
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Com tecnologia de vanguarda, alto nível de interatividade

e exposição, qualidade e quantidade de conteúdo, o Planeta

Restaurante é o site mais completo focado em restaurantes, onde

é possível encontrar informações completas sobre determinado

restaurante, além de matérias diversas sobre gastronomia, pu-

blicadas em outros sites gastronômicos, blogs especializados,

opiniões dos próprios clientes que já estiveram no local, etc.

Além de todo esse conteúdo, o site conta ainda com informações

dos prêmios ganhos pelo restaurante, cardápios, fotos e vídeos

que podem ser incluídos pelos próprios internautas e promo-

ções.

O site conta com mais de 14 mil estabelecimentos de todo o

país, com abrangência em mais de 1.200 cidades. Os restauran-

tes não precisam pagar para estar no Planeta Restaurante e os

donos podem enriquecer as próprias informações de seu restau-

rante através de uma extranet.

Luana Ribeiro, São Paulo, SP.

luanaribeiro@hotmail.com

ANUÁRIO BRASILEIRO DA
ALIMENTAÇÃO.

SBCTA É FINALISTA DO IUFOST GLOBAL
FOOD 2010.

A SBCTA informa com muito orgulho que já é finalista na

indicação do produto alimentício Cyclus,  produzido por sua

associada BUNGE ALIMENTOS, para a Category 2, Package

innovation, do 2010 IUFoST Global Food Awards, conforme e-

mail recebido da presidente da IUFOST GLOBAL AWARDS 2010,

Rosie Maguire.

A SBCTA vem, portanto, cumprindo com sucesso também o

papel de agente integrador e de divulgação de tecnologias e

produtos alimentícios brasileiros para o mundo.

Jane G. Menegaldo
Sociedade Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos,

presidente.

MINISTÉRIO DA PESCA E AQUICULTURA
AVALIA POLÍTICA TERRITORIAL.

O Ministério da Pesca e Aqüicultura tem realizado encon-

tros regionais para avaliar e  planejar a Política Territorial da

Pesca e Aquicultura para 2010, com o propósito de  mobilizar o

setor em torno de projetos concretos para cada território e arti-

cular parceiros para apoiar o desenvolvimento do setor. Têm

participado do projeto, que é coordenado pelo Ministério, além

dos técnicos regionais, representantes do Instituto de Apoio ao

Desenvolvimento Humano (IADH) e do Instituto de Estudos e

Assessoria ao Desenvolvimento (Ceades), e convidados das ins-

tâncias colegiadas da pesca e aqüicultura.

Ministério da Pesca e Aqüicultura
Brasília, DF.

PORTAL SOBRE RESTAURANTES CHEGA
AO MERCAD.L

Segmento de grande potencial, porém pouco explorado na

web, os restaurantes agora têm um canal direto de divulgação,

pesquisa e interação: é o portal Planeta Restaurante

(www.planetarestaurante.com.br), inspirado em grandes players

do setor no mercado mundial. o portal conta com tecnologia de

vanguarda, alto nível de interatividade e exposição, além de

qualidade e quantidade de conteúdo.
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O portal da Alimentação Fora do Lar lança a edição

2010 do Anuário Brasileiro da Alimentação, cujo objetivo é o

de  municiar todos os participantes da cadeia de abasteci-

mento, e em especial os profissionais de compras das indús-

trias e das empresas integrantes da cadeia de comercializa-

ção; padarias, restaurantes, hotéis, cozinhas industriais, va-

rejo e outros, com o maior número de informações e análises

estatísticas, para os auxiliarem em suas decisões de compras.

Focando a praticidade do leitor, o Anuário é apresenta-

do em duas versões: a eletrônica - disponível no Portal Ali-

mentação Fora do Lar (www.alimentacaoforadolar.com.br)

e a versão impressa que permite sua utilização de forma prá-

tica no dia-a-dia.

Para mais informações ou para adquirir a publicação,

acessar o e-mail comercial@alimentacaoforadolar.com.br  ou

o telefone  11 2368-0367.

Portal Alimentação Fora do Lar
São Paulo, SP.

ENCONTRO ESTADUAL DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Foi realizado em 17 de maio, em São Paulo, o Encontro

Estadual de Alimentação Escolar, cujos objetivos fundamen-

tais foram o de compreender a dimensão e a importância so-

cial do programa de alimentação escolar no Estado de São

Paulo, conhecer o mecanismo de funcionamento do progra-

ma, tomar consciência das funções e das responsabilidades

CARTAS

dos conselheiros, fortalecer a articulação entre o Conselho

Estadual e os Conselhos Municipais de Alimentação Escolar

e, também, orientar conselheiros municipais e nutricionistas

sobre todo o processo.

Com um público formado principalmente por conselhei-

ros de alimentação escolar e nutricionistas responsáveis pelo

programa de alimentação nos diversos municípios do Estado

de São Paulo, o evento revestiu-se de pleno êxito, durante o

qual foram abordadas as seguintes temáticas:

1 - Alimentação escolar: o maior programa social do Es-

tado de São Paulo (Orlando Gerola Júnior, do Departamen-

to de Suprimento Escolar, e Monika M.F. Nogueira, nutricio-

nista);

2 - A execução do programa de alimentação escolar (dra,

Jeanice de Azevedo Aguiar, nutricionistas);

3 - O controle social: funções e responsabilidades do con-

selheiro (Azuaite Martins de França);

4 - O papel dos Tribunais de Contas (dr. Alexandre Dutra

Lopes, do Tribunal de Contas do Estado).

Azuaite Martins de França
Conselho Estadual de Alimentação Escolar

do Estado de SP, presidente,

São Paulo, SP, ceae@edunet.sp.gov.br

JORNADA NACIONAL DA
AGROINDÚSTRIA.

A Jornada Nacional da Agroindústria será um espaço de

divulgação e publicação de trabalhos científicos, a realizar-

se no Campus III da UFPB, Universidade Federal da Paraí-

ba, em Bananeiras, entre 01 e 03 de setembro de 2010. Esta-

mos recebendo os RESUMOS EXPANDIDOS até 30 de Maio

de 2010, nas seguintes áreas de apresentação:

01 - Produção Agropecuária;

02 - Ciência e Tecnologia de Alimentos;

03 - Gestão do Agronegócio;

04 - Agroecologia; 05 - Educação e Extensão para a Agro-

pecuária e a Agroindústria.

Pedimos que nos ajudem na divulgação da JORNADA

NACIONAL DA AGROINDÚSTRIA junto a sua rede de rela-

cionamentos. Para mais informações acesse o site:

www.seminagro.com.br

Profª Edilma Coutinho
Jornada Nacional da Agroindústria, comitê científico.

Universidade Federal da Paraíba - UFPB



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 183 abril – 201014

CARTAS

JUNHO
07 a 10/06/201007 a 10/06/201007 a 10/06/201007 a 10/06/201007 a 10/06/2010
São Paulo - SP
XXVI FISPAL FOOD SERVICE
Informações - www.fispal.com.br

07 a 11/06/201007 a 11/06/201007 a 11/06/201007 a 11/06/201007 a 11/06/2010
São Paulo - SP
SEMANA INTERNACIONAL DA ALIMENTAÇÃO
TECNOLÁCTEA E SORVETES
Informações: www.fispal.com.br;
www.tecnolactea.com.br

08 a 11/06/201008 a 11/06/201008 a 11/06/201008 a 11/06/201008 a 11/06/2010
São Paulo - SP
XXVI FEIRA INTERNACIONAL DE EMBALAGENS,
PROCESSOS E LOGÍSTICA.
Informações: www.fispaltecnologia.com.br

14 e 15/06/201014 e 15/06/201014 e 15/06/201014 e 15/06/201014 e 15/06/2010
São Paulo - SP
IX SIMPÓSIO INTERNACIONAL ABRAPA DE
INOCUIDADE DE ALIMENTOS
Informações: www.abrappa.org.br

15 a 19/06/201015 a 19/06/201015 a 19/06/201015 a 19/06/201015 a 19/06/2010
São Paulo - SP
XVI FEICORTE
Informações: www.feicorte.com.br

17 e 18/06/201017 e 18/06/201017 e 18/06/201017 e 18/06/201017 e 18/06/2010
São Paulo - SP
XVIII CURSO DE EDITORAÇÃO CIENTÍFICA -
ABERC
Informações: www.abecbrasil.org.br

19/06/201019/06/201019/06/201019/06/201019/06/2010
São Paulo - SP

I SEMINÁRIO SATÉLITE PARA EDITORES
PLENOS
Informações: www.abecbrasil.org.br

23 a 25/06/201023 a 25/06/201023 a 25/06/201023 a 25/06/201023 a 25/06/2010
Rio de Janeiro-RJ
II ISFEX - II INTERNATIONAL SYMPOSIUM ON
FOOD EXTRUSION
Informações: Dr. José Luís Ramírez Ascheri
(www.isfex.com.br
ascheri@ctaa.embrapa.br)

AGOSTO
19 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/2010
São Paulo - SP
SENSIBER - SIMPÓSIO ÍBEROAMERICANO DE
CIÊNCIAS SENSORIAIS
Informações: www.sensiber2010.com.br

22 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/2010
Cape Town - ÁFRICA DO SUL
15th WORLD CONGRESS OF FOOD SCIENCE
AND TECHNOLOGY
IUFoST 2010.
Informações: www.iufost2010.org.za;
info@iufost2010.org.za;

SETEMBRO
14 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/2010
São Paulo - SP
TECNOBEBIDA LATIN AMERICA POWERED BY
BRAU BEVIALE
Informações: 11-4613.2019;
www.tecnobebida-nm-brasil.com.br

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
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14 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/2010
Chapecó - SC
VIII FEIRA INTERNACIONAL DE NEGÓCIOS,
PROCESSAMENTO E INDUSTRIALIZAÇÃO DA
CARNE.
Informações: www.mercoagro.com.br

21 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/2010
São Paulo - SP
FOOD INGREDIENTS SOUTH AMERICA
Informações: 11-4689.1935, ramal 2094;
fisa@ubmbrazil.com.br

27 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/10
São Paulo - SP
2ª FEIRA INTERNACIONAL DE FRUTAS E
VEGETAIS, TECNOLOGIA DE PROCESSAMENTO
E LOGÍSTICA
Informações: redacao.hed@ppagina.com

OUTUBRO
05 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/2010
Curitiba - PR
IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE
BIOPROCESSOS NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
- ICBF2010.
 X ENCONTRO REGIONAL SUL DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS - XERSCTA.
Informações: www.icbf2010.com;

14 a 16/10/201014 a 16/10/201014 a 16/10/201014 a 16/10/201014 a 16/10/2010
Gramado - RS
I SIMPÓSIO NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO E
NUTRIÇÃO EM HOTELARIA.
Informações: Plenarium Organização de
Congressos, 51-3311.9456 / 8969;
plenarium@terra.com.br

24 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/2010
Rio de Janeiro - RJ
IV WORLD PASTA CONGRESS
Informações: Associação Brasileira das
Indústrias de Massas Alimentícias
www.abima.com.br; 11-3815.3233

26 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/2010
Salvador - BA
II FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS,
EMBALAGENS, EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS
E SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO.
Informações: www.fispalbahia.com.br

NOVEMBRO
07 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/2010
Salvador - BA
22º CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: Grupo GT5 Brasil - 71-2102.6608;
rodrigovelloso@gt5.com.br;
martacarvalho@gt5.com.br; www.cbcta.com.br

16 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/2010
São Paulo - SP
IV FEINOX - FEIRA DE TECNOLOGIA DE
TRANSFORMAÇÃO DO AÇO INOXIDÁVEL
Informações: www.cipanet.com.br;
cipa@cipanet.com.br

17 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/2010
Bento Gonçalves, RS
II CONGRESSO SULBRASILEIRO DE
AVICULTURA, SUINOCULTURA E LATICÍNIOS -
AVISULAT 2010.
Informações: www.avisulat.com.br;
comercial@francke.com.br;  (51)-3388.7674.   ❖
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equilíbrio na alimentação
deve ser respeitado duran-
te o ano todo, mas há mo-

mentos e épocas em que este contro-
le se torna mais frágil como quando
estamos estressados, ansiosos, em
lugares onde as tentações são fartas
como em festas, aniversários, come-
morações e, uma delas é a Páscoa!
Principalmente porque é quando o
símbolo desta data é justamente o que
mais desperta o desejo das mulheres
e da maioria das pessoas: o CHO-
COLATE! O chocolate dos tradicio-
nais ovos de Páscoa, as colombas,
os bombons, estão por toda a parte e
são utilizados para serem presentea-
dos. Comemorar com estas delícias
não é pecado, afinal a alegria tam-
bém vem do prazer de se alimentar e
saborear. O problema está nos tipos
de chocolates, na quantidade e na
freqüência do consumo destas delí-
cias... O chocolate é um alimento
funcional, pois, além de nutrir pode
proporcionar benefícios ao nosso
organismo, porém em quantidades
moderadas e juntamente com uma
dieta saudável.

O chocolate é composto princi-
palmente por pasta de cacau, man-
teiga de cacau, açúcar e leite, com
variações nas concentrações destas
substâncias que classificam o tipo do
chocolate (ao leite, light, diet, amar-
go, meio amargo, sem lactose), além
dos incrementos e recheios que au-
mentam o valor calórico. O cacau
presente nos chocolates é que o faz
tão valioso! A presença de substân-

Roseli Rossi, CRN 2084

Nutricionista especializada em
Nutrição Clínica

Clínica Equilibrio Nutricional
equilibrio@equilibrionutricional.com.br

www.equilibrionutricional.com.br

cias chamadas de polifenóis, entre
eles flavonóides com poderosa ação
antioxidante ao organismo. O poder
antioxidante neutraliza os efeitos de
danos celular causada pelos radicais
livres (advindos do estresse, má ali-
mentação, poluição, inflamações) di-
minuindo o risco de doenças e o pro-
cesso de envelhecimento orgânico.

Outra ação importante destas
substâncias é a diminuição da resis-
tência de vasos sanguíneos que jun-

O

CHOCOLATE: MUITO CONSUMIDO NA PÁSCOA,
MAS DESEJADO TODO O ANO.

to com as outras ações podem pre-
venir doenças cardiovasculares. Vale
lembrar, que também tem compro-
vada ação anticarginogênica. Assim,
um jeito de manter uma concentra-
ção destas substâncias é comer o
chocolate!! O chocolate amargo pode
possuir 3600ug de polifenóis do ca-
cau e o chocolate ao leite 100ug (por
100 gramas de chocolate). Isto é o
que se chama de Padrão de Identi-
dade do chocolate.

Do cacau também pode-se obter
o extrato vegetal composto por áci-
dos graxos e contém uma excelente
propriedade no que diz respeito à
hidratação, pois ele evita o resseca-
mento da pele e a perda de água. Ao
comer chocolate com alta concentra-
ção de cacau (60 a 80%) tem-se ain-
da elevação nos níveis de serotonina,
dopamina e feniletilamina no cérebro
levando à sensação de bem estar e
melhora do humor. Consumi-los nos
momentos de ansiedade e TPM pode
ser um alívios justamente por estas sen-
sações que o chocolate proporciona,
o que pode até viciar...

Estudos mostram que o vício
pode se dar inclusive pela substân-
cia chamada anandamina, um tipo de
gordura que ativa os receptores quí-
micos cerebrais. Contrariamente a
esta sensação contém também subs-
tâncias estimulantes do Sistema Ner-
voso Central, como a cafeína e a te-
obromina. Uma barra de chocolate
possui aproximadamente 10 mg de
cafeína que ajuda a melhorar a ener-
gia e o raciocínio.   ❖

Dicas para consumir chocolates
sem culpa:

Prefira os chocolates amargos pelos benefícios
que explicamos e evite os brancos, ao leite e os
recheados;
- Quando der a vontade de comer chocolate

procure que seja por volta das 17 horas, pois
neste horário é que nossos níveis de cortisol
começam a diminuir e aí é que vem a vontade
de atacar os doces;

- Não é saudável privar-se do chocolate, pois
toda restrição depois levará a compulsão. Con-
trole apenas dia, hora e quantidade;

- Os chocolates podem também se transfor-
mar em deliciosas outras receitas. Através
delas, não se ingere o chocolate em sua for-
ma pura, a menos que tal forma seja a sua
preferida.
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os últimos anos, a so-
ciedade, incentivada
por estudiosos, ambi-

entalistas e pelos alertas da mídia,
vem mostrando uma crescente pre-
ocupação com as questões ambien-
tais. Aos poucos, estamos nos dan-
do conta de que o desequilíbrio do
planeta tem a ver com nossas ações
e que precisamos nos mexer se não
quisermos assistir às consequênci-
as desse processo.

Não só as iniciativas individu-
ais em relação a isso estão cada vez
mais evidentes, como o comércio
e a indústria há algum tempo tam-
bém já perceberam essa tendência
e passaram a investir em alternati-
vas de produção menos agressivas
ao meio ambiente. Prova disso são
os diversos lançamentos de produ-
tos ecológicos e "linhas verdes", o
desenvolvimento de veículos me-
nos poluentes, a criação de novas
formas de energia limpa, o estímu-
lo à reciclagem e à venda de pro-
dutos reciclados.

Uma grande polêmica que sur-
giu recentemente a partir dessa nova
visão foi em relação à famosa sa-
colinha plástica. Muito comum no
Brasil, virou alvo de ambientalis-
tas, que, não sem razão, a trataram
como vilão a ser combatido. Ima-
gens nada agradáveis de rios trans-
bordando sacolinhas plásticas cir-
cularam - e ainda circulam - inten-
samente na internet e na televisão.

Como o primeiro passo rumo a
um país menos poluente é a cons-

João Sanzovo Neto

Administrador de empresas e
presidente da Associação

Paulista de Supermercados
(APAS)

jsanzovo@apas.com.br ,
www.portalapas.org.br

cientização, começaram rapida-
mente a surgir campanhas para es-
clarecer a população sobre os ris-
cos do uso abusivo das sacolinhas.
Em 2008, a Associação Paulista de
Supermercados (Apas), entidade
que presido há quatro anos, firmou
um compromisso com representan-
tes da indústria de plásticos para
reduzir em 30% o seu consumo no
país, através do Programa de Qua-
lidade e Consumo Responsável de
Sacolas Plásticas. Nas cidades
como Guarulhos, Piracicaba e Jun-
diaí, que proibiram o uso das saco-
las plásticas, ajudamos as redes de
supermercados a se adaptarem à
nova realidade. Também tentamos
convencer o poder público da ne-
cessidade desse tipo de discussão.

A Apas, a partir do sucesso da
campanha das Sacolas Plásticas,
passou a colocar a sustentabilida-
de como uma de suas principais
bandeiras. Tanto que, recentemen-
te, representantes da prefeitura pau-

N

SUSTENTABILIDADE ALÉM DAS
SACOLINHAS.

listana nos procuraram a fim de fir-
mar uma parceria. Preocupados
com as enchentes e com os danos
provocados pela chuva, a adminis-
tração municipal resolveu incenti-
var o cumprimento de leis que es-
tabelecem a manutenção de pelo
menos 15% de áreas não-imperme-
abilizadas em estacionamentos.
Nossa tarefa seria ajudar os estabe-
lecimentos a ajustarem sua condu-
ta, intermediando inclusive inicia-
tivas compensatórias, já que em al-
guns casos poderiam ser plantadas
árvores e em outros, quando os es-
tacionamentos forem no subsolo,
poderiam ser construídas "piscini-
nhas", para armazenar a água e es-
coá-la lentamente para o subsolo.

Outras parcerias com a prefei-
tura já estão em funcionamento,
com sucesso, como é o caso dos
ecopontos, locais de coleta de pro-
dutos de difícil descarte pela popu-
lação como eletrodomésticos.

Esses são exemplos de inicia-ti-
vas que buscam atender às novas
necessidades do planeta, das cida-
des e dos consumidores. Trabalhar
para um ambiente ecologicamente
mais saudável não se faz apenas de-
nunciando o que não vai bem, mas
colocando em prática as boas idei-
as que contribuem para melhorar a
situação. Mostrar àqueles que ain-
da não enxergam a urgência de
novos hábitos e dar àqueles que já
sabem alternativas possíveis é fun-
damental para avançarmos em di-
reção à sustentabilidade.   ❖
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RESUMO

Os cereais são os alimentos mais
utilizados na alimentação humana
devido à facilidade de seu cultivo,
conservação, alto valor calórico e
baixo custo. Os cereais integrais são
muito importantes, pois contêm gran-
de parte das vitaminas e minerais,
além de serem ricos em fibras ali-
mentares que são necessárias para
normalidade da função intestinal e,
portanto, deveriam ser produzidos e
consumidos em maior escala no nos-
so país. Entre os cereais destacam-se

o trigo, cevada, centeio, triticale, ar-
roz e aveia. Os grãos de trigo repre-
sentam uma das fontes mais abun-
dantes em nutrientes para a saúde,
fornecem cerca de 20% das calorias
da dieta. Os maiores componentes
bromatológicos da cevada são: ami-
do, proteína e fibra alimentar, e seus
componentes minoritários são os li-
pídios, minerais e vitaminas. O cen-
teio é um cereal de alto valor dietéti-
co, rico em fibras alimentares, mine-
rais, vitaminas do complexo B e ami-
noácidos essenciais, pobre em calo-
rias. O triticale é rico em lisina, meti-

onina e cistina e algumas variedades
são ricas em proteínas. O arroz é um
dos cereais mais consumidos em
todo o mundo, sendo composto ba-
sicamente por carboidratos. A aveia
é um cereal de excelente valor nutri-
cional, destacando-se dentre os ou-
tros cereais por seu teor e qualidade
protéica.

Palavras-chave: Fibras. Cereais in-
tegrais. Composição bromatológica.
Valor nutricional.

SUMMARY

Cereals are the foods most com-
monly used in food because of its ease
of cultivation, storage, high-calorie
and low cost. The wholegrains are
very important, because they contain
much of the vitamins and minerals,
should be produced and consumed
on a larger scale in our country and
are rich in dietary fiber that are nee-
ded for normal intestinal function.
Among the cereals are the wheat,
barley, rye, triticale, rice and oats.
The grains of wheat are one of the
most abundant sources of nutrients
for health, provide about 20% of ca-
lories in the diet. The largest compo-
nents are bromatological barley:
starch, protein and dietary fiber, and
its components are the minority lipi-
ds, minerals and vitamins. The rye is
a cereal diet of high value, rich in
fiber, minerals, vitamins of the B com-
plex and essential amino acids, low
in calories. Triticale is rich in lysine,
methionine and cystine and some
varieties are rich in protein. Rice is
one of most cereals consumed in the
world, which consists basically of
carbohydrates. Oats are a grain of
excellent nutritional value, stands out
among other cereals for its protein
content and quality.

Keywords: Fiber. Wholegrains.
Bromatological composition. Nutri-
tional value.
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INTRODUÇÃO

s cereais são plantas
cultivadas por seus fru-
tos comestíveis, nor-

malmente chamados grãos e são na
maior parte gramíneas, onde as se-
mentes dão em espigas. São os ali-
mentos mais utilizados na alimen-
tação humana devido à facilidade
de seu cultivo, conservação, alto
valor calórico e baixo custo. Exis-
tem formas híbridas, capazes de dar
um rendimento muito maior do que
as sementes originais, além de
apresentarem teor nutricional au-
mentado (BURUFFALDI; OLIVEI-
RA, 1998; ORNELLAS, 2001; PHI-
LIPPI, 2003).

O grão, quando moído, torna-se
a farinha  e esta varia segundo o
grau de extração e de subdivisão.
Para a obtenção da farinha integral
o grão é triturado mantendo-se tudo
como produto único. A farinha
branca representa de 30% a 60% de
extração e a farinha mais ou me-
nos escura corresponde de 76% a
80% ou mais de extração. Logo,
quanto mais refinada for a farinha,
menos rendimento dá o grão e mais
destituída está de vitaminas e mi-
nerais que naturalmente o compõe
(ORNELLAS, 2001).

Os farelos de cereais são usados
na alimentação animal e humana,
pois fornecem fibras alimentares,
proteínas e quantidades considerá-
veis de vitaminas e minerais, além
de serem de baixo custo e de fácil
obtenção. O farelo de cereais não é
muito usado na alimentação huma-
na devido à falta do hábito alimen-
tar e à não preocupação com os pa-
drões higiênicos ideais para sua
obtenção (SILVA; SANCHES;
AMANTE, 2001).

Os cereais integrais deveriam ser
produzidos e consumidos em maior
escala no nosso país, por serem ri-
cos em fibras alimentares que são

necessárias para normalidade da
função intestinal (DONGOWSKI et
al., 2002; PHILIPPI, 2003).

Os produtos a base de cereais
apresentam grande variação quan-
to ao teor de fibra alimentar pelo
fato de que as fibras se concentram,
em sua maior parte, nas camadas
externas do grão, as quais estão pre-
sentes nos produtos integrais, mas
ausentes ou muito reduzidas nos re-
finados. Também há bastante varia-
ção quanto à proporção de fibra
solúvel e insolúvel entre os diferen-
tes cereais e mesmo entre varieda-
des diferentes de um mesmo cereal
(CALLEGARO et al., 2005).

TRIGO

O trigo tem origem remota à
época persa e veio para o Brasil com
Martim Afonso. Quando novo, as-
semelha-se a um capim verde, e
quando amadurece adquire uma cor
dourada. Esse produto alimentício
é composto principalmente, de
amido, glúten e fibras alimentares.
Esse cereal é, também, uma impor-
tante fonte de ferro, tiamina e ribo-
flavina (SILVA et al., 1996; PHI-
LIPPI, 2003).

Os grãos de trigo representam
uma das fontes mais abundantes em
nutrientes para a saúde e sobrevi-
vência do homem, fornece cerca de
20% das calorias totais da dieta.  Os
produtos a base desse cereal são de
fácil elaboração e baixo custo. O
consumo anual de trigo no Brasil é
de aproximadamente 10 milhões de
toneladas, sendo que 80% destinam-
se à elaboração de massas e panifi-
cação (SILVA et al., 1996; MONKS;
COSTA; SOARES, 2003).

Entre os diversos tipos de cere-
ais, a farinha de trigo é a única com
a capacidade de formar uma massa
viscoelástica que contém gás pro-
duzido durante a fermentação e nos
primeiros estágios de cozimento do
pão, dando origem a um produto

leve.  Sendo as proteínas responsá-
veis por esta característica própria
do trigo, especificamente as forma-
doras do glúten. Geralmente, a fa-
rinha de trigo é o principal ingre-
diente na elaboração de produtos
panificáveis, pois fornece a matriz
em torno da qual os demais ingre-
dientes são misturados para formar
a massa (TEDRUS et al., 2001)

Há três tipos genéticos de trigos
cultivados comercialmente: Triti-
cum durum, este é utilizado para a
confecção de massas alimentícias;
Triticum aestivum, usado para pro-
dução de pães, bolos e biscoitos e
Triticum compactum utilizado na
fabricação de biscoitos suaves (HO-
SENEY; ROGERS, 1990).

Conforme Kajishima, Pumar e
Germani (2003), os cereais são os
mais consumidos mundialmente,
sendo o trigo, o que tem maior acei-
tação. O derivado nobre do grão de
trigo é a farinha, que é composta
de casca, germe e endosperma
(85% do grão). Quando ocorre a
moedura o endosperma é separado
dos constituintes e moído para dar
procedência à farinha branca, que
corresponde de 75% a 77% do grão
(SOUZA, 2001).

Na obtenção da farinha de tri-
go, 28% do grão não é aproveita-
do, originando o farelo de trigo,
fornecido, geralmente, em alimen-
tos mais ricos em proteína. O farelo
de trigo representa o principal sub-
produto da moagem do trigo, com-
posto de uma mistura heterogênea
dos fragmentos dos grãos originada
da camada hialina-aleurona da se-
mente. O farelo é uma fonte rica de
proteínas, minerais e vitaminas. No
entanto, o seu valor nutricional irá
depender de sua biodisponibilidade
e da digestibilidade de seus nutrien-
tes (DI LENA; PATRONI; QUA-
GLIA, 1997; SILVA et al., 2003;
SOARES et al., 2004).

Segundo Gutkoski e Pedó (2000),
no farelo de trigo o total de fibra ali-

O
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mentar encontra-se em torno de
47,31%, e desse total, 86% de fibra
insolúvel e 14% de fibras solúveis.
Entre as fibras insolúveis o farelo
de trigo é o que mais acelera o tem-
po de trânsito gastrintestinal, po-
dendo ser considerado um laxante
natural usado no tratamento da
constipação.

CEVADA

Mais antigo cereal que se conhe-
ce, aparece na Bíblia, citado por
Moisés. Conforme Árias (1995), a
cevada vem sendo cultivada desde
a década de trinta. Em função da
maior adaptação da espécie ao cli-
ma temperado e das condições mais
favoráveis à qualidade cervejeira,
o cultivo no país se desenvolveu na
Região Sul, especialmente no Rio
Grande do Sul e Paraná (MINELLA
et al., 1999).

Os maiores componentes bro-
matológicos da cevada são: amido,
proteína e fibra alimentar, e seus
componentes minoritários os lipí-
dios, minerais e vitaminas. Ambos
os grupos sofrem variações quími-
cas por fatores genéticos e ambien-
tais (YALÇIN et al., 2007). Os
grãos integrais de cevada são com-
postos por 60,40% de carboidratos,
13,01% de proteína, 2,08% extrato
etéreo e 22,06% de fibra total, sen-
do 16,63% de fibra insolúvel e 5,43
solúvel (MAYER et al., 2007).

A cevada (Hordeum vulgare sp.
vulgare) é um cereal de inverno que
ocupa a quinta posição, em ordem
de importância econômica, no mun-
do. O grão é utilizado na industria-
lização de bebidas como a cerveja
e destilados, na composição de fa-
rinhas ou flocos para panificação,
na produção de medicamentos e na
formulação de produtos dietéticos
e também muitos usam sua infusão
com grão torrado e moído em subs-
tituição ao café. A cevada é ainda
empregada em alimentação animal

como forragem verde e na fabrica-
ção de ração. No Brasil a maltea-
ção é o principal uso econômico da
cevada, já que o país produz ape-
nas 30% da demanda da indústria
cervejeira (PHILIPPI, 2003; EM-
BRAPA TRIGO...s.d).

A cevada é um cereal rico em
fibra alimentar; trabalhos recentes
mostram inúmeros benefícios da fi-
bra para saúde, tanto no tratamen-
to como na prevenção de doenças
como diabetes, hiperlipidemias,
obesidade, constipação e câncer de
cólon (GIUNTINI et al., 2003;
BEHALL et al., 2004). Portanto, há
necessidade da ingestão de alimen-
tos que não somente preencham as
necessidades nutricionais básicas,
mas também contribuam com nu-
trientes fundamentais para manter
a saúde.

CENTEIO

O centeio (Secale cereale L.),
originário da Ásia, é uma colheita
menor, em comparação com o tri-
go e o arroz, mas é crescido em uma
escala nos países onde o pão do
centeio, de forma tradicional, é par-
te do alimento estável, por exem-
plo, Rússia, Polônia, Finlândia, Di-
namarca e parte da Alemanha. Ape-
sar de um declínio no consumo do
centeio na Dinamarca, o consumo
diário em média do pão de centeio
era em torno de 63g/dia em 1995,
fornecendo aproximadamente 30%
da fibra alimentar. Na Alemanha,
por exemplo, dois terços dos pães
consumidos são produzidos com
farinha de centeio. No Brasil, o cen-
teio foi introduzido por imigrantes
alemães e poloneses dois séculos
atrás e até hoje o cultivo é realiza-
do em grande parte por descenden-
tes de europeus (PHILIPPI, 2003).

O grão do centeio é uma cariop-
se de 6-8mm de longitude e 2-3mm
de largura, considerada uma espécie
de fecundação cruzada de grande

rusticidade e adaptação a solos po-
bres, especialmente os arenosos, e
possui sistema radicular profundo e
abundante, característica que lhe per-
mite absorver água e nutrientes in-
disponíveis a outras espécies. A fari-
nha de centeio é obtida pela tritura-
ção do grão com casca, o que expli-
ca sua coloração escura e a conser-
vação de nutrientes; é usada na fa-
bricação de pães e biscoitos, direta-
mente ou em pré-misturas. É um ce-
real de alto valor dietético, rico em
fibras, sais minerais como ferro, man-
ganês, zinco, cobre e potássio, vita-
minas do complexo B e aminoáci-
dos essenciais, pobre em calorias e
que se diferencia dos demais por
conter maior concentração de pen-
tosanas (hemiceluloses ou glicopro-
tídeos), as quais, além de conferirem
alta viscosidade e serem responsáveis
pela estrutura de pães de centeio, di-
ficultam ou retardam a digestão, atra-
sando a absorção de nutrientes e re-
duzindo a conversão alimentar (HO-
SENEY, 1991; ROSO; RESTLE,
2000; PHILIPPI, 2003; EMBRAPA
TRIGO...s.d).

Segundo Zorzan (2006), “a dis-
ponibilidade de centeio para a ali-
mentação animal é pequena. É mais
utilizado na alimentação humana,
sendo seu subproduto utilizado na
alimentação animal”.

TRITICALE

Desenvolvido na Europa, ao re-
dor do ano 1800, o triticale (X Triti-
cosecale Wittmack), resultado da hi-
bridação artificial de duas espécies
distintas, apresenta a potencialidade
do rendimento e qualidade do trigo
(Triticum aestivum L.) com a resis-
tência do centeio (Secale cereal L.),
é rico em lisina, metionina e cistina e
algumas variedades são ricas em pro-
teínas. A composição química pode
variar em função do local ou solo
onde é cultivado, da variedade e do
ano da cultura (FAGUNDES, 2003;
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PHILIPPI, 2003; FURLAN et al.,
2004).

A produção de triticale é destina-
da tanto para o consumo animal,
como humano e, entre seus produ-
tores destacam-se o Brasil e a Áfri-
ca (MARTINS; LAVORENTI;
URASHIMA, 2004).

Segundo Rocha, Nedel e Baier
(1998), o triticale foi introduzido no
Brasil com o objetivo de produzir
grãos panificáveis, todavia a partir de
1990 com a retirada da aquisição
estatal, o fator qualidade passou a ser
de fundamental importância no co-
mércio do setor.

O triticale é usado na alimenta-
ção humana para a fabricação de fa-
rinhas, tanto na sua forma pura como
também misturado com farinha de
trigo, na produção de biscoitos ou
pizza, sendo esta rica em proteínas
(média 14-15%). A farinha do triti-
cale é mais escura e seu glúten não é
tão adequado para o pão quanto o
do trigo, porém é ideal para a fabri-
cação de biscoitos. Também utiliza-
da na elaboração de pastas, massa de
pão da pizza e na mistura com fari-
nha de trigo para muitas outras fina-
lidades. Os grãos esmagados são usa-
dos nas misturas no alimento de
multigrão e em produtos dietéticos
(LAZZAROTTO; SOUSA, 2002;
FAGUNDES, 2003; NASCIMENTO
JUNIOR et al., 2004; TOHVER et al.,
2005).

ARROZ

O arroz (Oryza sativa L.) é um
dos cereais mais cultivados e consu-
midos em todo o mundo, sendo uma
importante fonte de nutrientes. Na
dieta dos brasileiros, o arroz, na for-
ma de grão polido e cozido é um dos
alimentos mais presentes (EMBRA-
PA, 2006).

O arroz é considerado pela FAO
(Food and Agriculture Organizati-
on of the United Nations) como o ali-
mento mais importante para a segu-

rança alimentar do mundo. Além de
fornecer um excelente balanceamen-
to nutricional é uma cultura extrema-
mente rústica, o que faz ela também
ser considerada a espécie de maior
potencial de aumento de produção
para o combate da fome no mundo
(EMBRAPA, 2006).

O arroz é constituído principal-
mente por amido, seguido por pro-
teínas e pequenas quantidades de
lipídios, minerais e vitaminas. En-
tretanto, a proporção de cada uma
dessas frações é bastante sensível
a vários fatores, como a variação
genotípica, condições do clima, fer-
tilizantes, qualidade do solo, pro-
cessamento e armazenamento
(ZHOU et al., 2002), o que pode le-
var a grãos com características nu-
tricionais diferenciadas.

Sabe-se que os diferentes com-
ponentes do alimento e suas quan-
tidades exercem efeitos distintos no
organismo humano. Desta manei-
ra, a variação na composição quí-
mica de determinado alimento pode
definir seu melhor uso na nutrição.
O arroz é composto por basicamen-
te carboidratos, os quais estão pre-
sentes na maior parte, em média
60% do valor calórico total (MAHAN;
ESCOTT-STUMP, 2005). O conteú-
do de proteína, segundo Zhai et al.
(2001), pode variar de 4,3 a 18,2%

O grão de arroz (Oryza sativa)
representa um alimento básico da
alimentação humana, onde este ce-
real pode ser utilizado em muitas
preparações como mingaus e do-
ces e também bebidas (aguarden-
tes e saquê). Existem vários tipos
de arroz em diversas preparações:
arroz polido, arroz parboilizado,
arroz instantâneo, arroz selvagem,
arroz integral, arroz malekizado e
arroz arbório (PHILIPPI, 2003).

Este cereal é uma importante
fonte de calorias e proteínas na ali-
mentação do ser humano,
contribuindo significativamente no
suprimento das necessidades de al-

guns minerais da dieta. Apesar da
deficiência em lisina, o arroz apre-
senta, entre os cereais, o teor mais
elevado deste aminoácido (MAIA
et al., 2000).

AVEIA

Os grãos de cereais da espécie
Avena, sendo as três mais conheci-
das Avena sativa, A. steritis e  A. stri-
gosa, tem seu cultivo em regiões tem-
peradas e acredita-se que seja origi-
nária da Escócia (PHILIPPI, 2003).

A aveia é um cereal de excelen-
te valor nutricional. Destaca-se den-
tre os outros cereais por seu teor e
qualidade protéica, variando de
12,40 a 24,50% no grão descasca-
do e por sua maior porcentagem de
lipídios, que varia de 3,10 a
10,90%, distribuídos por todo o
grão e com predominância de áci-
dos graxos insaturados, fibras ali-
mentares, vitaminas do complexo
B, vitamina E, cálcio, fósforo, fer-
ro e proteínas que varia de 12,40 a
24,50% no grão descascado (WE-
BER, GUTKOSKI, ELIAS, 2002;
PHILIPPI, 2003).

Com relação ao conteúdo de car-
boidratos (incluindo celulose e
polissacarídeos não amiláceos) na
aveia pode chegar a 75-80% do seu
peso seco no grão de aveia, sendo
o amido o principal. Contém ainda
altas proporções de polissacarídeos
não amiláceos, principais constitu-
intes das fibras alimentares (SÁ et
al., 2000).

Este cereal é composto de 9 a
11% de fibra alimentar total, que
possuem efeitos benéficos à saúde
do ser humano (PEDÓ; SGARBIE-
RI, 1997 apud WEBER; GU-
TKOSKI; ELIAS, 2002).  No grão
de aveia a concentração de fibra
alimentar solúvel é considerada alta
em relação aos demais cereais, sen-
do o componente mais importante
as beta-glucanas (GUTKOSKI;
PEDÓ, 2000).
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Com o crescente interesse em ali-
mentos funcionais e nutracêuticos
a aveia tem se destacado devido ao
seu teor de fibras alimentares. Exis-
tem estudos para determinar as cau-
sas de variação do teor desta fibra
em aveia (PEDÓ, 1997).

A aveia pode ser consumida de
diversas maneiras sob a forma de
flocos, flocos finos, farinha, como
ingrediente no preparo de biscoito
ou de mingau, misturado a frutas
picadas, pode ser ainda ingredien-
tes de sopas e caldos, tortas salga-
das e doces, bolos, pães e biscoitos
(PHILIPPI, 2003).

Os alimentos compostos por fi-
bra de aveia diminuem o risco de
doenças cardiovasculares, diabetes,
hipertensão, obesidade, as concen-
trações séricas de colesterol total,
triglicerídios de forma significativa
aumentando o colesterol HDL (AN-
DERSON, 1993).

CONCLUSÃO

O papel dos grãos de cereais na
nutrição e saúde tem sido cientifica-
mente documentado; no entanto,
mais estudos são necessários procu-
rando elucidar esses benefícios da
utilização dos cereais. Grãos inteiros
são reconhecidos como fonte de vá-
rios componentes fisiologicamente
ativos e/ou promotores de saúde.
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RESUMO

Nos fins do século XIX, assim
como no princípio do século XX,
surgem as primeiras regulamenta-
ções referentes a aditivos, simulta-
neamente às leis básicas que deram
origem ao Codex Alimentarium. Fi-
nalizada a Segunda Guerra Mundi-
al, distintas organizações internacio-
nais iniciaram ações encaminhadas
na evolução e controle dos aditivos
e seu uso. Na década de 70, a maior
parte dos produtos utilizados pelas
indústrias de alimentos já estavam dis-
poníveis há pelo menos duas déca-
das e alguns segmentos estavam em
plena expansão. Hoje, a maioria dos
alimentos processados (manufatura-
dos ou industrializados), contém al-
gum aditivo alimentar. Existem cer-
ca de 3.500 aditivos usados univer-
salmente pelas indústrias. Alguns
exemplos dos alimentos que fre-
qüentemente utilizam aditivos em
sua fabricação são: leite, carnes, fru-
tas, doces e bebidas. Segundo o arti-
go 2º do decreto 55.871 de 25/03/

65, aditivo para alimento é “a subs-
tância intencionalmente adicionada
ao alimento com a finalidade de con-
servar, intensificar ou modificar suas
propriedades, desde que não preju-
dique o seu valor nutritivo, excluem-
se do disposto neste artigo os ingre-
dientes normalmente exigidos para
o preparo do alimento”. Segundo a
Organização Mundial de Saúde, um
aditivo alimentar “é uma substância
ou mistura delas, diferentes do ali-
mento original e que estão presentes
nesse alimento como o resultado de
algum aspecto da produção, proces-
samento, armazenagem ou empaco-
tamento. Porém, esse termo não in-
clui contaminação acidental”. Al-
guns aditivos são encontrados na
natureza, muitos são extraídos de
plantas e animais. Os Tocoferóis e a
Vitamina E, por exemplo, são extra-
ídos do óleo de soja, sendo usados
como antioxidantes. A Lecitina é
obtida da soja e é utilizada para evi-
tar a separação das gorduras, estabi-
lizando as emulsões. Outros aditivos
são produzidos por síntese, simila-

res aos encontrados na natureza. Um
exemplo é a Vitamina C sintética que
é um dos mais antigos antioxidantes
conhecidos. Alguns são sintéticos e
não são baseados em substâncias
encontradas na natureza. Um exem-
plo é a Goma Xantana, um estabili-
zante de alimentos que ajuda a man-
ter emulsões estáveis, sem separa-
ção. O uso de aditivos é parte dos
recursos que possibilitam o êxito da
indústria de alimentos; sua ação tem
repercussões fundamentais: na pro-
teção da matéria prima; na produção,
segurança e melhoria do produto e
no interesse do consumidor. Sob o
ponto de vista médico, os aditivos são
seguros e não causam nenhum mal
à saúde, quando utilizados nos limi-
tes estabelecidos. Pouquíssimas pes-
soas apresentam reações alérgicas aos
aditivos, podendo ser consumidos
pela maioria da população.

Palavras-chave: Contaminantes.
Regulamentação. Aplicação.

SUMMARY

In the ends of century XIX, as well
as in the principle of century XX, the
additives appear the first referring
regulations, simultaneously to the
basic laws that had given to origin
to the Codex alimentarium. Finished
the Second World War, distinct in-
ternational organizations had initi-
ated actions directed in the evoluti-
on and control of additives and its
use. In the decade of 70, most of the
products used for the food industri-
es already was available has at least
two decades and some segments were
in full expansion. Today, the majori-
ty of processed foods (manufactured
or industrialized), contains some ali-
mentary additive. They exist about
3.500 used additives universally for
the industries. Some examples of the
foods that frequently use additives in
its manufacture are: milk, meats,
fruits, candies and drinks. According
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to article 2º of decree 55,871 of 25/
03/65, that additive for food it is “the
substance intentionally added to the
food with the purpose to conserve,
to intensify or to modify its properti-
es, since that does not harm its nu-
tritional value, are abstained from
made use in the this article ingredi-
ents normally demanded for the pre-
paration of the food”. According to
World Organization of Health, an
alimentary additive “is a substance
or mixes of them, different of the ori-
ginal food and that they are gifts in
this food as the result of some aspect
of the production, processing, sto-
rage or wrapping up. However, this
term does not include contaminati-
on accidental”. Some additives are
found in the nature, many are extrac-
ted of animal plants and. The Toco-
pherols and the Vitamin E, for exam-
ple, are extracted of the oil of soy,
being used as antirust. The Lecitin is
gotten of the soy and is used to pre-
vent the separation of the fats, stabi-
lizing the emulsions. Other additives
are produced by synthesis, similars
to the found ones in the nature. An
example is synthetic Vitamin C that
is the one of oldest known antirust
substances. Some are synthetic and
they are not based on substances
found in the nature. An example is
the Gum Xantana, a estabilizante of
foods that helps to keep steady emul-
sions, without separation. The addi-
tive use is part of the resources that
make possible the success of the food
industry; its action has basic reper-
cussions: In the protection of the
substance cousin; in the production,
security and improvement of the pro-
duct and in the interest of the consu-
mer. Under the medical point of view,
the additives are safe and they do
not cause to the health badly, when
used in the established limits. Very
little people present allergic reacti-
ons to additives, being able to be
consumed for the majority of the
population.

Keywords: Contaminants. Regulati-
ons. Enforcement.

INTRODUÇÃO

esde 3.000 anos nos rei-
nos de Sumar e Babilônia,
já eram elaborados pro-

dutos cárneos com a adição de nitra-
to, borato e sal. Também eram em-
pregados na China e na Índia o
nitrato na forma de nitrato de cálcio
(BEJARANO, 1992).

O mesmo autor cita que Marco
Catão, 200 anos antes de Cristo, es-
creveu um tratado sobre economia
doméstica e agricultura, donde se
incluíam normas para o curado. Na
Espanha, apareceram os primeiros
textos durante a dominação árabe,
Issac Ben Salimán, no ano 990, des-
creveu alguns aditivos. Tema que
também cita em 1343 o Arcipreste
de Hita em sua obra “libro del buen
amor” e em 1513 Alonso de Herrera
em seu “Tratado de Agricultura”.

Nos fins do século XIX, assim
como no princípio do século XX,
surgem as primeiras regulamenta-
ções referentes a aditivos, simultane-
amente às leis básicas que deram ori-
gem ao Codex alimentarium. Finali-
zada a Segunda Guerra Mundial, dis-
tintas organizações internacionais
iniciaram ações encaminhadas na
evolução e controle dos aditivos e seu
uso. Na década de 70, a maior parte
dos produtos utilizados pelas indús-
trias de alimentos já estavam dispo-
níveis há pelo menos duas décadas
e alguns segmentos estavam em ple-
na expansão (BEJARANO,1992).

Hoje, a maioria dos alimentos pro-
cessados (manufaturados ou indus-
trializados), contém algum aditivo
alimentar. Existem cerca de 3.500
aditivos usados universalmente pe-
las indústrias. Alguns exemplos dos
alimentos que freqüentemente utili-
zam aditivos em sua fabricação são:

leite, carnes, frutas, doces e bebidas
(BEJARANO,1992).

DEFINIÇÃO E NORMAS REGULAMENTARES

Diz o artigo 2º do Decreto 55.871
de 25/03/65, que aditivo para ali-
mento é “a substância intencional-
mente adicionada ao alimento com
a finalidade de conservar, intensifi-
car ou modificar suas propriedades,
desde que não prejudique o seu va-
lor nutritivo, excluem-se do dispos-
to neste artigo os ingredientes nor-
malmente exigidos para o preparo do
alimento” (BRASIL, 1965).

Segundo a Organização Mundial
de Saúde (WHO, 1994), um aditivo
alimentar “é uma substância ou mis-
tura delas, diferentes do alimento ori-
ginal e que estão presentes nesse
alimento como o resultado de algum
aspecto da produção, processamen-
to, armazenagem ou empacotamen-
to. Porém, esse termo não inclui a
contaminação acidental”.

Os aditivos são definidos pela
Organização das Nações Unidas para
Agricultura e Alimentação (FAO,
1984) como “substâncias não nutri-
tivas, com a finalidade de melhorar
a aparência, sabor, textura, e tempo
de armazenamento”, a FAO esclare-
ce, entretanto, que “em certos casos,
as substâncias químicas incluídas
para melhorar esta qualidade do pro-
duto, poderão elevar a sua capaci-
dade nutritiva”.

A Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA, 2001) do
Ministério da Saúde publica regular-
mente a lista dos aditivos permitidos
em alimentos, que garante boa mar-
gem de segurança, para a utilização
dos aditivos através:

a)   dos valores mínimos para os
aditivos;

b)  da suficiente margem de ga-
rantia de dose estipulada, para evitar
danos à saúde do consumidor;

c) da avaliação dos níveis míni-
mos, capazes de gerar alterações do

D
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comportamento fisiológico normal,
de animais de laboratório;

d)   da escolha etária a que se des-
tina o produto.

A especificação e o modo de
emprego de aditivos, no âmbito in-
ternacional, são disciplinados por
deliberações da FAO e da Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS), pos-
teriormente legalizadas em diversos
países. As Nações Unidas têm um
Comitê de Especialistas em Aditivos
que assessora a Comissão do Codex
Alimentarius da FAO-WHO. Esse
comitê é o JECFA (Comitê Executi-
vo Conjunto de Especialistas em
Aditivos), que é constituído por es-
pecialistas de todo o mundo que ana-
lisam juntamente com as universida-
des, para cada aditivo proposto, a
toxicidade e a dose recomendada
para os diversos alimentos. Somente
os aditivos aprovados pelo JECFA
são considerados pelo Ministério da
Saúde do Brasil (EVANGELISTA,
1996).

Decretos e Resoluções da “Co-
missão Nacional de Normas e Pa-
drões de Alimentos”, atual “Câmara
Técnica de Alimentos”, estabelecem
que a exceção é permitida para os
alimentos destinados à exportação,
que poderão ser fabricados de acor-
do com as normas da utilização de
aditivos do país a que se destinam.
Nesse caso, na rotulagem do produ-
to, é obrigatória a declaração: “pro-
duto destinado à exportação, não
podendo ser vendido em território
nacional” (EVANGELISTA, 1996).

Os aditivos devem ser declarados
na lista de ingredientes, com sua fun-
ção principal e nome completo ou
INS. As definições seguem a porta-
ria nº 1.004, de 11 de dezembro de
1998, da ANVISA do Ministério da
Saúde (BRASIL, 1998).

ORIGEM E TIPOS DE ADITIVOS

Alguns aditivos são encontrados
na natureza, muitos são extraídos de

plantas e animais. Os Tocoferóis e a
Vitamina E, por exemplo, são extraí-
dos do óleo de soja, sendo usados
como antioxidantes. A Lecitina é
obtida da soja e é utilizada para evi-
tar a separação das gorduras, estabi-
lizando as emulsões. Outros aditivos
são produzidos por síntese, similares
aos encontrados na natureza. Um
exemplo é a Vitamina C sintética que
é um dos mais antigos antioxidantes
conhecidos. Alguns são sintéticos e
não são baseados em substâncias
encontradas na natureza. Um exem-
plo é a Goma Xantana, um estabili-
zante de alimentos que ajuda a man-
ter emulsões estáveis, sem separação
(GAVA, 1978).

Evangelista (1996), afirmou que
os aditivos derivam de várias fontes
e diversas características. De acordo
com a sua origem, os aditivos per-
tencem a três classes:

a) NATURAIS: obtidos por
processos de extração das substân-
cias encontradas na natureza (óleo de
cravo da Índia etc.);

b) SEMI-SINTÉTICOS: obti-
dos de substâncias naturais, por fra-
cionamento ou síntese (eugenol de
cravo, vanilina etc.);

c) SINTÉTICOS: obtidos em
laboratórios, por processos de sínte-
se.

O mesmo autor enfatiza que os
aditivos, segundo o seu envolvimen-
to no processamento dos produtos
alimentícios, se enquadram em dois
grupos:

a) INTENCIONAIS
Aditivos intencionais são aqueles

que propositalmente se agregam aos
alimentos, em razão do seu proces-
samento, com alguma finalidade tec-
nológica.

O Decreto 58.871 (BRASIL,
1965) define: “aditivo intencional, é
toda substância ou mistura de subs-
tâncias, dotadas ou não de valor
nutritivo, adicionada ao alimento,
com a finalidade de impedir altera-
ções, manter, conferir ou intensificar

seu aroma, cor e sabor, modificar ou
manter seu estado físico geral, ou
exercer qualquer ação exigida para
uma boa tecnologia de fabricação
dos alimentos”.

b) INCIDENTAIS
Os aditivos incidentais ou aciden-

tais (atualmente denominados con-
taminantes) compreendem as subs-
tâncias residuais ou migradas, en-
contradas nos alimentos ou produ-
tos alimentícios, como matéria-prima
e durante suas fases de beneficiamen-
to, de embalagem, transporte e arma-
zenamento. Também podem ser ori-
ginados das alterações químicas que
ocorrem nos aditivos durante o pro-
cessamento ou armazenamento do
alimento. (EVANGELISTA,1996).

Como exemplo de contaminan-
tes, resultantes de compostos empre-
gados na elaboração de alimentos,
podem ser citados: o hidróxido de
cálcio (cal), utilizado na refinação do
açúcar de cana; os inseticidas, pul-
verizados nos vegetais e em frutas
como o DDT (dicloro-difenil-triclo-
ro etano); o metoxicloro, que pode
ficar retido no organismo, no tecido
adiposo, proporcionando quando de
sua mobilização, vários distúrbios
gerais, especialmente hepáticos; e os
resíduos de detergentes e sanitizan-
tes utilizados na lavagem dos alimen-
tos, utensílios e equipamentos. Ain-
da podem ocorrer nos alimentos de
origem animal, como acontece quan-
do da aplicação de agentes quími-
cos sobre a pele do animal (tratamen-
tos antiparasitários) e que posterior-
mente deixam resíduos no leite e nas
carnes, também podem provir do
material de embalagens capazes em
alguns casos de gerar inconvenien-
tes (EVANGELISTA,1996).

Como contaminante, cita-se ain-
da, o N-Fenil-Bnaftilamina, compo-
nente da borracha empregada na or-
denha mecânica, que absorvido pela
vaca, é eliminado pelo leite.

O art. 11 do Regulamento da
ANVISA, aprovado pelo Decreto
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3.029, de 16 de abril de 1999, apro-
vou a inclusão na Lista Positiva de
Aditivos para Materiais Plásticos des-
tinados a elaboração de Embalagens
e Equipamentos em contato com
Alimentos, de aditivos que mostrem
a possibilidade e migração para os
alimentos (Quadro nº 1).

CLASSIFICAÇÃO DOS ADITIVOS

Os aditivos, de acordo com as
funções que exercem na elaboração
de produtos, e de acordo com a le-
gislação nacional, (BRASIL, 1997),
classificam-se como segue;

Corante
Substância que confere ou inten-

sifica a cor dos alimentos. A função
dos corantes é conferir cor aos ali-
mentos, fazendo com que os produ-
tos industrializados tenham uma apa-
rência mais parecida com os produ-

tos naturais e mais agradável aos
olhos do consumidor. Eles são ex-
tremamente comuns, já que a cor e a
aparência têm um papel importantís-
simo na aceitação dos produtos pelo
consumidor (GAVA, 1978).

Existem 10 corantes permitidos
para o uso em carnes. O mais comum
é o caramelo, produzido pela quei-
ma do açúcar ou modificação quí-
mica do açúcar. Outro exemplo é o
urucum, corante natural do fruto da
Bicha orellana. O beta caroteno é
outro corante natural, extraído da
cenoura, e relacionado com a vita-
mina A e também há o isômero trans
do beta caroteno e outros carotenói-
des sintéticos semelhantes ao beta
caroteno natural (JECFA, 2003).

Aromatizante
Substância que confere e intensi-

fica o aroma dos alimentos (BRA-
SIL, 1998). Os aromatizantes têm por

função dar gosto e cheiro aos alimen-
tos industrializados, realçando o sa-
bor e o aroma. Assim como os co-
rantes, os aromatizantes também fa-
zem com que os alimentos industria-
lizados se pareçam mais com os pro-
dutos naturais, pois como já foi dito,
isso é essencial na aceitação do pro-
duto pelo consumidor. São encon-
trados em sopas, carnes enlatadas,
biscoitos, bolos, sorvetes, entre ou-
tros (GAVA, 1978).

Estão catalogadas mais de 3.000
substâncias simples voláteis que po-
dem ser utilizadas para compor os
mais variados aromas que existem na
natureza. As maiorias dos aromas
são substâncias similares às naturais,
que conferem aos produtos diferen-
tes sabores. Quase na totalidade, os
aromas são usados em quantidades
suficientes para sua função, em quan-
tidades muito pequenas se compara-

Quadro nº 1 - Aditivos incluidos na Lista Positiva de Aditivos para Materiais Plásticos, por mostrarem
possibilidade de migração para alimentos.

Quadro nº 2 - Principais conservantes utilizados na elaboração de alimentos industrializados.
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das às dos outros aditivos (GAVA,
1978).

Conservador
Substância que impede ou retar-

da a alteração dos alimentos provo-
cada por micro-organismos ou enzi-
mas (BRASIL, 1998).

Ao contrário dos corantes e aro-
matizantes, os chamados conservan-
tes não possuem a função de alterar
as características dos alimentos. Sua
meta é evitar a ação dos micro-orga-
nismos que agem na deterioração dos
alimentos, fazendo com que durem
mais tempo durante a estocagem
(GAVA, 1978).

Segundo o FDA (2008), conser-
vante químico é “qualquer produto
químico que, quando adicionado ao

alimento, tem como objetivo preve-
nir ou retardar a deterioração do
mesmo; mas não estão incluídos o
sal comum, açúcares, vinagre, tem-
peros, óleos extraídos de temperos
ou substâncias que foram adiciona-
das por defumação.”

Estes aditivos aumentam a dura-
bilidade do alimento. Obviamente,
isto beneficia as indústrias de alimen-
tos, bem como os consumidores,
porque o alimento se conserva por
mais tempo nas prateleiras e nos la-
res. O Governo aprova os aditivos
conservantes também por outras ra-
zões. Eles significam uma varieda-
de maior de alimentos; aumentam
a vida de prateleira; reduzem com
a sazonalidade da oferta de alimen-

tos durante o ano; mais alimentos
podem ser importados com seguran-
ça e ajudam a proteger os consumi-
dores de contaminações por micro-
organismos produtores de substân-
cias nocivas à saúde (RIEDEL,
1996).

É possível reconhecer o uso de
conservantes na composição dos
produtos a partir da leitura dos rótu-
los das embalagens. Os principais
representantes estão no Quadro nº 2.

São encontrados em refrigerantes,
concentrados de frutas, chocolates,
sucos, queijos fundidos, margarinas,
conservas vegetais, carnes, pães, fa-
rinhas e em milhares de outros ali-
mentos industrializados (BRASIL,
1998).

Quadro nº 3 - Antioxidantes mais comuns, utilizados em produtos industrializados.

Quadro nº 4 - Principais estabilizantes encontrados em alimentos industrializados.
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Atributos do conservante ideal:
a - atividade antimicrobiana de

largo espectro;
b - não ser tóxico para o homem

ou animais;
c - baixo custo;
d - não interferir no gosto ou aro-

ma do alimento;
e - não ser inativado por subs-

tâncias presentes no alimento;
f - não deve favorecer o apare-

cimento de cepas resistentes;
g - deve destruir e não inibir os

micro-organismos.
Antioxidante
Substância que retarda o apare-

cimento de alteração oxidativa nos
alimentos (BRASIL, 1998). Os an-
tioxidantes procuram manter os ali-
mentos em boas condições de con-
sumo por mais tempo. Eles têm sua
principal aplicação em óleos e gor-
duras, impedindo ou retardando sua
deterioração, evitando a formação
de “ranço” por oxidação (EVAN-
GELISTA, 1996).

Enquanto espoliações microbi-
anas são mais importantes, no que
se refere à preservação de carboi-
dratos e proteínas, oxidações, par-
ticularmente em presença de oxi-
gênio, são de suma importância na
degradação de gordura ou de ali-
mentos gordurosos.

Essas oxidações provocam chei-
ro e sabor desagradáveis nas gor-
duras. Há quatro mecanismos se-
gundo os quais um antioxidante
pode funcionar. Doação de hidro-
gênio pelo antioxidante; doação de
elétrons pelo antioxidante; adição
do lipídio ao anel aromático do an-
tioxidante; formação de um com-
plexo entre lipídio e o anel aromá-
tico do antioxidante. Conclui-se
que para evitar a oxidação, basta
inativar a enzima ou eliminar o oxi-
gênio. Na prática, a inativação das
enzimas é às vezes prejudicial e a
eliminação total do oxigênio é im-
possível, ficando, portanto
evidenciada a importância dos an-
tioxidantes dentro das devidas pre-
cauções (GAVA, 1978).

Podem ser encontrados em sor-
vetes, leite em pó, leite de coco, pro-
dutos de cacau, conservas de car-
ne, cerveja, margarina, óleos e gor-
duras em geral, farinhas, polpa e
suco de frutas, refrescos e refrige-
rantes (EVANGELISTA, 1996).

Os mais comuns antioxidantes
emcontram-se no Quadro nº3.

Estabilizante
Substância que favorece e man-

tém as características físicas das
emulsões e suspensões (BRASIL,
1998). São utilizados para manter

a aparência dos produtos, tendo
como principal função estabilizar as
proteínas das emulsões (PARDI et.
al. 1995).

Os principais estabilizantes en-
contram-se no Quadro nº 4.

Os Estabilizantes promovem
uma integração homogênea de in-
gredientes como óleo e água, por
exemplo, que normalmente se se-
parariam. Os Estabilizantes evitam
também que os ingredientes se se-
parem com o tempo (BEJARANO,
1992).

Espessante
Substância capaz de aumentar,

nos alimentos, a viscosidade de so-
luções e suspensões (BRASIL,
1998). Esta classe de aditivos é for-
mada principalmente por gomas
naturais extraídas de plantas, algas,
sementes, etc. Como exemplo de
espessante empregado na indústria
de carnes temos a carregena
(INS407) cujo limite máximo é
0,3g/100g.

Edulcorante
Substância orgânica artificial,

não glicídica, capaz de conferir sa-
bor doce aos alimentos (BRASIL,
1998). A substituição dos açúcares
pelos edulcorantes permite produ-
zir alimentos de baixa caloria, com
sabor normal. Os Edulcorantes são

Quadro nº 5 - Principais acidulantes empregados em procedimentos cárneos.
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utilizados geralmente nos produtos
destinados a dietas especiais, para
pessoas que querem ingerir baixas
calorias, além de produtos para di-
abéticos, que não podem ingerir
açúcares. Entre os Edulcorantes
podemos citar: sacarina, aspartame,
Ciclamato e acesulfame (PARDI et.
al. 1995).

Umectante
Substância capaz de evitar a per-

da da umidade dos alimentos (Bra-
sil, 1998). Os Umectantes são pro-
dutos que absorvem água, e quan-
do adicionados a alimentos man-
têm os mesmos úmidos por mais
tempo, evitando que ressequem
(EVANGELISTA, 1996).

O principal umectante utilizado
em produtos cárneos é o glicerol ou
glicerina (INS) 422 (q.s.).

Antiumectante
Substância capaz de reduzir as

características higroscópicas dos ali-
mentos (BRASIL, 1998). Os antiu-
mectantes são substâncias que at-
uam inversamente, em relação, aos
umectantes. Evitam que os alimen-
tos secos umedeçam. Quando ob-
servamos um rótulo de fermento
químico, por exemplo, podemos
deparar com a presença de aditivos
desta classe. Como exemplos po-
demos citar o Alumínio Silicato de
Sódio e o Carbonato de Cálcio
(PARDI et. al. 1995).

Acidulante
Substância capaz de comunicar

ou intensificar o gosto ácido dos ali-
mentos (BRASIL, 1998). No pro-
cessamento de alimentos são usa-
dos ácidos orgânicos tais como áci-
do cítrico e inorgânico como áci-
dos fosfórico. Os sais desses áci-
dos, principalmente os sais de só-
dio para controle de pH e de gosto,
assim como outras propriedades
desejáveis no produto manufatura-
do (PARDI et. al. 1995).

Os principais acidulantes empre-
gados em produtos cárneos estão
no Quadro nº 5.

IMPORTÂNCIA DO EMPREGO DE ADITIVOS

Segundo Evangelista (1996), o
uso de aditivos é parte dos recursos
que possibilitam o êxito da indústria
de alimentos; sua ação tem repercus-
sões fundamentais:

1. Na proteção da matéria prima

Tornando possível o aproveita-
mento de excedentes de produção e
consequentemente evitando os des-
perdícios;

Atuando como agente comple-
mentar, em processos de preserva-
ção e conservação de matéria prima.

2. Na produção, segurança e melhoria do
produto

Ajudando a manter as qualidades
organolépticas e sanitárias do produto,
cooperando para torná-lo eficiente.

Realçando ou substituindo determi-
nados caracteres do alimento original.

Contribuindo para o aumento da
vida de prateleira, para o transporte
e armazenamento do produto.

Agindo como complemento da
eficiência dos métodos de padroni-
zação e de conservação.

3. No interesse do consumidor

Possibilitando a existência do pro-
duto no mercado, com mais assidui-
dade, maior variedade e em todas as
épocas.

4. No interesse do produtor

Conferindo ao produto, mais alto
índice de preferência, maiores pos-
sibilidades competitivas e preços re-
lativamente mais baratos do que os
seus similares.

CONSIDERAÇÕES SOBRE A UTILIZAÇÃO DE ADITIVOS

A legislação proíbe a utilização
nos alimentos de qualquer substân-

cia que possa prejudicar a saúde do
consumidor. O Ministério da Saú-
de regulamenta os aditivos que po-
dem ser adicionados e seus limites
nos alimentos para isso os aditivos
têm de passar por longos e minuci-
osos exames antes de serem libera-
dos para uso industrial.

Sob o ponto de vista médico, os
aditivos são seguros e não causam
nenhum mal à saúde, quando utili-
zados nos limites estabelecidos.
Pouquíssimas pessoas apresentam
reações alérgicas aos aditivos, po-
dendo ser consumidos pela maio-
ria da população (PARDI et. al.
1995).

Segundo o Artigo 8 do Decreto
55.871 (BRASIL, 1965), é proibi-
do o uso de aditivo em alimentos
quando:

1) houver evidência ou suspeita
de que o mesmo possui toxicidade
atual ou potencial;

2) interferir sensível e desfavo-
ravelmente no valor nutritivo do ali-
mento;

3) servir para encobrir falhas no
processamento e nas técnicas de
manipulação;

4) encobrir alteração ou adulte-
ração na matéria prima ou do pro-
duto já elaborado;

5) induzir o consumidor a erro,
engano ou confusão;

6) não satisfazer as exigências
do presente decreto.
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RESUMO

A crescente preocupação com a
melhoria da qualidade dos alimen-
tos tem levado órgãos governamen-
tais a planejar e colocar em prática
diversos mecanismos promotores e

controladores da qualidade da ali-
mentação, visando uma alimentação
segura. A segurança microbiológica
de alimentos ao longo do tempo foi
obtida pelo uso de vários processos
químicos e físicos, porém hoje tem
se buscado alternativas mais naturais

para o seu alcance. As especiarias e
principalmente seus óleos essenciais,
têm recebido uma considerável ênfase
em um possível uso em sistemas de
conservação de alimentos. Entre as
várias especiarias pesquisadas com o
propósito de uma possível aplicação
como compostos antifúngicos em ali-
mentos, o óleo essencial de orégano
têm se destacado como agente inibidor
do crescimento de fungos filamento-
sos e produção de micotoxinas em
meios sintéticos e matrizes alimentares.
Desta forma, esta breve revisão tem
como propósito mostrar a importância
das especiarias, sobretudo do óleo es-
sencial de orégano, como potencial al-
ternativa de uso racional na conserva-
ção de alimentos.

Palavras-chave: Especiarias. Oréga-
no. Atividade antifúngica. Conserva-
ção.

SUMMARY

The increasing worrying with the
improvement of the food quality has
made the regulatory agencies to plan
and pose some promoting and food
quality controlling mechanisms ai-
ming to make available safe foods.
For a long time the microbiology sa-
fety of foods was obtained by using
chemical and physical procedures,
however currently it has been sear-
ched for more natural alternatives.
Spices, and mainly their essential
oils, have been regarded for a pos-
sible use in food conservation syste-
ms. Among many spices evaluated for
their possible use as antifungal com-
pounds in foods, the oregano essen-
tial oil has presented interesting re-
sults in inhibiting the growth of moul-
ds and synthesis of mycotoxins in
synthetic media and food matrixes.
So, this short revision aimed to show
the importance of spices, mainly the
oregano essential oil, as alternative
to be rationally applied in food con-
servation.
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INTRODUÇÃO

as sociedades moder-
nas existe uma preocu-
pação por uma alimen-

tação mais saudável, livres de aditi-
vos sintéticos e agrotóxicos, e con-
tendo uma menor quantidade de con-
servantes artificiais, de sal, açúcar e
gordura (DEVLIEGHERE et al.,
2004). A crescente preocupação com
a melhoria da qualidade dos alimen-
tos tem levado órgãos governamen-
tais a planejar e colocar em prática
diversos mecanismos promotores da
qualidade de alimentos, obtendo ali-
mentos seguros e a proteção da saú-
de do consumidor. A atual tendên-
cia adotada pelos órgãos legislado-
res da produção de alimentos e pe-
los consumidores tem exigido uma
progressiva retirada de aditivos quí-
micos. Esta tendência tem conduzi-
do a indústria de alimentos a buscar
compostos alternativos para alcançar
suas metas relacionadas à estabilida-
de microbiana dos seus produtos fi-
nais (SOUZA et al, 2005).

 A segurança alimentar se baseia
na qualidade, produção e acesso aos
alimentos, controle das doenças re-
lacionadas à nutrição e controle hi-
giênico-sanitário dos produtos ali-
mentícios (VALENTE, 1997). É ne-
cessário que medidas de controle da
qualidade sejam adotadas em toda a
cadeia de produção (da colheita até
a mesa do consumidor), promoven-
do uma alimentação livre de micro-
organismos patogênicos, prevenin-
do as “Enfermidades Transmitidas
por Alimentos” e ao mesmo tempo,
preservando a qualidade nutricional.

Frente aos diferentes métodos de
conservação de alimentos adotados,
enfatiza-se o uso de antimicrobianos
sintéticos, os quais têm sido muitas

vezes utilizados de forma indiscrimi-
nada, tendo como conseqüência o
surgimento de uma progressiva re-
sistência microbiana frente a antimi-
crobianos clássicos utilizados pela
indústria de alimentos (KIESSLING
et al., 2002).

Os elementos vegetais que apre-
sentam potencialidade antimicrobia-
na têm recebido uma considerável
ênfase em sistemas de conservação
da vida útil e da inocuidade de ali-
mentos. Estes produtos poderiam
agir como elementos potencializado-
res da ação de outros agentes anti-
microbianos, ou poderiam agir como
principal agente antimicrobiano em
sistemas de conservação de alimen-
tos (GOULD, 1996). Atualmente, vá-
rias são as especiarias analisadas com
o propósito de uma possível ação
antimicrobiana, dentre essas se des-
taca o orégano (Origanum vulgare
L.), sobretudo o seu óleo essencial.

ASPECTOS BOTÂNICOS E TERAPÊUTICOS DO
ORÉGANO (ORIGANUM VULGARE L.)

O gênero Origanum é uma erva
perene na forma de arbusto e nativa
das regiões Mediterrânea, Euro-Sibe-
riana e Irano-Siberiana, sendo atual-
mente reconhecidas 38 espécies em
todo o mundo (ALIGIANS et al,
2001), e pode atingir a altura de 90cm,
sendo hoje cultivada em países da
Europa, América e Ásia. As diferen-
tes espécies de orégano crescem em
terrenos pedregosos e montanhas
rochosas (FOREY; LINDSAY,
1996).

A folha de orégano é utilizada
como condimento de alimentos (na
culinária e  flavolizante) e na elabo-
ração de cosméticos (perfumes), fár-
macos e bebida alcoólica (licores).
Estas aplicações tem convertido tal
especiaria em um produto de expor-
tação (NOVACK et al., 2000). Além
disso, apresenta propriedades tera-
pêuticas, como a analgésica, anti-reu-
mática, antiespasmódica, anti-sépti-

ca, estimulante do apetite, carmina-
tiva, expectorante, laxante, parasiti-
cida, hepatoestimulante, sudorífera,
etc. (SAHIN et al, 2004; SELLAR,
2002).

NOVAS TENDÊNCIAS NA PRODUÇÃO DE ALIMENTOS

A segurança microbiológica de
alimentos por muitos anos foi obtida
pelo uso de vários processos quími-
cos e/ou físicos (MARINO et al,
2001). Porém, alguns conservantes
químicos são suspeitos ou são tóxi-
cos, bem como, por sua vez, o uso
de processos físicos podem ocasio-
nar perdas nutricionais e/ou reações
indesejáveis que alteram as caracte-
rísticas organolépticas dos alimentos
(SOUZA, et al., 2005). Diante des-
ses aspectos, surgem opções inova-
doras para o controle microbiológi-
co em alimentos, tais como o uso de
embalagens ativas, bacteriocinas,
culturas protetoras e compostos na-
turais (DEVLIEGHERE et al., 2004).

Existe a tecnologia de barreiras,
onde se combina vários fatores (tem-
peratura, atividade de água, pH, con-
servantes químicos, etc), e cada fa-
tor apresenta-se como uma barreira
ao micro-organismo, criando-se uma
série de barreiras que garantem a se-
gurança microbiológica e a estabili-
dade de alimentos (conservação)
(LEISTNER, 1995).

Existe também a perspectiva de
substituir os aditivos sintéticos por
conservantes naturais presentes nos
condimentos (BARA, 1992). A
substituição de aditivos sintéticos
por conservantes naturais depende-
rá da determinação de uma concen-
tração ideal.

CRESCIMENTO FÚNGICO EM ALIMENTOS

Os fungos filamentosos caracte-
rizam-se como contaminantes bioló-
gicos de natureza ubíqua, com uma
elevada capacidade de colonização
e de crescimento em diversos alimen-

N
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tos, podendo exercer ação deterio-
rante e/ou patogênica devido, respec-
tivamente, ao seu poderoso arsenal
enzimático e à produção de metabó-
litos tóxicos (COWAN, 1999). Al-
guns micro-organismos, depois da
divisão celular, podem efetuar o
“metabolismo secundário”. As mico-
toxinas resultam ser metabólitos se-
cundários, produzidos, sobretudo, no
crescimento saprofítico (CORREA et
al., 2000). Devido aos efeitos carci-
nogênicos, mutagênicos e teratogê-
nicos, as micotoxinas representam
um risco à saúde pública, havendo,
pois, a necessidade de se desenvol-
ver medidas de controle durante todo
o processo de produção de alimen-
tos (do cultivo à mesa do consumi-
dor) (PRADO et al., 1995).

Tem se observado a ocorrência de
micotoxinas em amendoim, grãos,
trigo e outros farináceos, além de
carne e leite. Soma-se ainda a esta
problemática, o fato das micotoxinas
não serem completamente elimina-
das pelo processamento que os ali-
mentos venham a ser submetidos
(FURLONG; PINHO, 2000).

Para elaboração de toxinas fún-
gicas é necessário que ocorra o pro-
cesso de crescimento do fungo fila-
mentoso. Dessa forma, fatores que
interferem no crescimento do agen-
te produtor, possui também ação in-
terferente e condicionadora da pro-
dução destes metabólitos, dentre es-
tes fatores destacam-se aspectos am-
bientais (temperatura e teor de água),
além de outros intervenientes (tipo
de cepa) e ação interativa de outros
fungos (PIÑEIRO, 1990).

A conjugação de práticas agríco-
las inadequadas, altas temperaturas,
nível de umidade elevado, má venti-
lação nos armazéns, danos mecâni-
cos nas matérias-primas e o parasi-
tismo, conduzem à invasão fúngica,
e a formação das micotoxinas (PRA-
DO et al., 1995). Frente a todas estas
possibilidades de contaminação de
alimentos, torna-se necessário adqui-

rir uma série de medidas higiênico-
sanitárias, impedindo alterações ali-
mentares, seja ela causada por fato-
res ambientais, processos tecnológi-
cos ou pela manipulação incorreta
(CATÃO, 1999).

CARACTERIZAÇÃO DAS ESPECIARIAS E SUA
POTENCIALIDADE ANTIMICROBIANA

As especiarias são definidas como
vegetais possuidores de substâncias
aromáticas ou picantes de origem tro-
pical, usadas para dar sabores e odo-
res aos alimentos (BEDIN et al.,
1999). Incluem-se entre as especia-
rias várias partes de uma planta,
como: folhas (menta, coentro, oré-
gano, louro), flores (cravo), bulbos
(alho, cebola), frutas (cominho, pi-
mentas), caules (canela), rizomas
(gengibre) e sementes (cilanto, mos-
tarda) (LANCIOTTI, et al, 2004).
Além disso, possuem propriedades
antimicrobianas, antioxidantes e
medicinais (SHELEF, 1983). Mais de
1340 plantas são conhecidas quanto
aos seus constituintes antimicrobia-
nos, contudo poucas delas têm sido
cientificamente estudadas (SEIDIL,
2000).

Os componentes provedores de
sabores existentes nas especiarias
consistem de compostos como ál-
coois, ésteres, aldeídos, terpenos, fe-
nóis, ácidos orgânicos e muitos ou-
tros elementos, que não têm sido to-
talmente identificados (SAGDIÇ,
2003). Dentre os principais produ-
tos de origem vegetal com atividade
antimicrobiana, podemos citar extra-
tos, frações, látex, óleos essenciais e
proteínas de origem vegetal (COU-
TINHO, et al. ,2004)

Em adição ao estudo da ativida-
de antimicrobiana de especiarias e
seus extratos e óleos essenciais, a
efetividade de seus constituintes quí-
micos na inibição de vários micro-
organismos tem merecido ainda mais
investigações visando um melhor
entendimento acerca dos alvos celu-

lares das moléculas encontradas nas
especiarias (KARATZAS et al.,
2000).

PROPRIEDADES ANTIMICROBIANAS DE ÓLEOS
ESSENCIAIS DE ESPECIARIAS

A composição do óleo essencial
é determinada pela espécie vegetal
que o produz, pela parte do vegetal
(folhas, casca, sementes, etc), poden-
do a sua composição variar quanto
ao estágio de desenvolvimento da
espécie, condições ambientais da re-
gião e de colheita, bem como a  for-
ma de obtenção (GUILLÉN, 1996).
Segundo Prashar (2003), o valor con-
dimentar de uma planta está quase
sempre associado ao seu teor de óle-
os essenciais.

Daferera et al (2003), destaca
como as principais características dos
óleos essenciais como antimicrobia-
nos: sua origem natural (maior segu-
rança para os consumidores e meio
ambiente) e o baixo risco de desen-
volvimento de resistência microbia-
na. A segunda característica citada
toma como base o fato de que os
óleos essenciais são compostos por
misturas de componentes que, apa-
rentemente, apresentam diferentes
mecanismos de atividade antimicro-
biana e, desta forma, tornam mais di-
fícil a adaptabilidade dos micro-or-
ganismos.

Os óleos essenciais são misturas
complexas que podem conter 100 ou
mais compostos orgânicos. Os terpe-
nos e os fenilpropanos são as classes
de compostos mais comumente en-
contradas. Os terpenos encontrados
com maior freqüência são os mono-
terpenos,  sesquiterpenos e os diter-
penos (CASTRO et al., 2004). O óleo
essencial de orégano apresenta uma
riqueza em compostos fenólicos, os
quais são acreditados por serem res-
ponsáveis pela sua intensa atividade
antimicrobiana (CHUN et al, 2004).
Carvacrol e timol (compostos fenó-
licos) apresentam-se como os com-



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 35 março – 2010

ARTIGOS

ponentes majoritários do óleo de oré-
gano (VALERO; SALMENRÓN,
2003) e, possivelmente, podem ser
os principais responsáveis pela des-
tacável atividade antimicrobiana de
tal produto. De fato, os compostos
fenólicos são capazes de dissolve-
rem-se dentro da membrana micro-
biana, possuem características de
desorganizar ou romper e, desta for-
ma, penetrarem na célula, onde irão
interagir com mecanismos do meta-
bolismo microbiano (MARINO et al.,
2001; SHELEF, 1983).

Avalia-se a produção brasileira de
óleos essenciais em 45 milhões de
dólares (13,1 % da produção mun-
dial) (RADÜNZ et al., 2001). O maior
problema para o desenvolvimento da
agroindústria produtora de óleos es-
senciais é a concorrência com simi-
lares sintéticos. A indústria que mais
utiliza estes similares sintéticos, a ali-
mentícia, tem substituído os produ-
tos sintéticos por naturais, em fun-
ção das exigências atuais dos mer-
cados (VARLET, 1993).

Vários são os estudos a respeito
da atividade antifúngica das especia-
rias, como os de Akgul e Kivanç
(1988) com o orégano (pó e óleo)
sobre fungos (Aspergillus flavus, A.
niger, Mucor sp., Penicilliun sp., etc).
Paster et al. (1995), observaram que
o óleo essencial de orégano foi efeti-
vo no controle da contaminação fún-
gica de trigo. Thyagaraja e Hosono
(1996), testaram pimentas, coentro,
cominho e assafétida contra fungos
deteriorantes de alimentos, a citar
Rhizopus azygosporus, Mucor di-
morphosphorus, Penicillium com-
mune, Fusarium solani. Basílico e
Basílico (1999), verificaram a efici-
ência antifúngica do óleo essencial
de orégano em inibir Aspergillus
ochraceus e produção de ocratoxi-
na A. Arora e Kaur (1999), analisa-
ram a atividade de alho, gengibre,
cravo, pimentas sobre alguns fungos
(Candida albicans, Rhodotorula ru-
bra, Sacharomyces cerevisae, Trig-

nopsis variabillis, etc).
Elgayyar et al (2001), observaram

que o óleo de anis apresentou capa-
cidade inibitória sobre A. niger, Ge-
othichum e Rhodotorula. Em 2002,
Juglal et al. estudaram a efetividade
de 9 óleos e verificaram uma notá-
vel prevenção do crescimento de A.
parasiticus e F. moniliforme com cra-
vo, canela e orégano. O cravo (moí-
do e óleo essencial) reduziu a sínte-
se de micotoxinas em grãos infecta-
dos. Velluti et al. (2003), observaram
inibição do crescimento de Fusarium
proliferatum em grãos de milho, bem
como foi encontrada uma significante
redução de produção de fumonisina
B1 nos grãos tratados com óleo de
orégano. Marín et al. (2004), encon-
traram efeito inibitório do óleo de
orégano sobre a produção de zeara-
lenona por Fusarium graminearum
em milho naturalmente contamina-
do.

Viegas et al. (2005), avaliaram
oito óleos, onde a maior inibição
micelial de A. flavus foi com óleos
de casca de canela e de bulbilho de
alho. Pereira e companheiros (2006),
estudaram a inibição de Fusarium sp.
e espécies de Aspergillus através de
óleos de condimentos, dentre esses
o orégano. Atualmente, Pinto e co-
laboradores (2007), observaram a
efetividade do óleo de Salvia offici-
nalis na inibição de Aspergillus, Pe-
nicillium, Clodosporium e Fusarium.
Enquanto, Feng e Zeng (2007), es-
tudaram óleos de manjericão, tomi-
lho, sábio, eucaptos e sândalo con-
tra Alternaria alternata.

CONCLUSÃO

A crescente preocupação em ado-
tar produtos mais naturais no com-
bate do crescimento e sobrevivência
de micro-organismos em alimentos,
como os fungos micotoxigênicos e/
ou deteriorantes de alimentos, têm
impulsionado um aumento no núme-
ro de pesquisas nessa área em todo

o mundo.  Este progressivo interes-
se científico tem vindo ao encontro
do desejo de uma considerável par-
cela dos consumidores de obter ali-
mentos livres de aditivos sintéticos,
e ao mesmo tempo possuindo uma
longa e estável vida útil. Entretanto,
apesar de todos esses interesses por
parte dos pesquisadores, torna-se ain-
da necessário a realização de um
maior número de estudos em matri-
zes alimentares com vistas à verifi-
cação da manutenção de seu poten-
cial antimicrobiano, bem como a sua
interferência sobre os atributos sen-
soriais e aceitação dos alimentos.
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RESUMO

Para obtenção de produtos inócu-
os aos indivíduos e garantia de vida
saudável é fundamental e indispen-
sável qualidade e segurança do pro-
duto em todas as etapas da cadeia
produtiva. Este trabalho teve como
objetivo avaliar a qualidade físico-
química de diferentes cortes de car-
nes in natura resfriados e as condi-
ções de refrigeração no transporte
destes produtos e no ponto de ven-

da. Para isto foram feitos medidas de
temperatura dos veículos de transpor-
te de quatro fornecedores de uma
rede de supermercados da cidade do
Rio de Janeiro e nos balcões de re-
frigeração do ponto de venda de um
dos supermercados da rede. Quanto
aos cortes de carnes foram medidas
temperatura, pH e presença de gás
sulfídrico no local de recebimento,
ponto de venda e local de consumo.
Com o intuito de implantar uma ação
educativa aos manipuladores do se-

tor do açougue do ponto de venda
foi realizado um ciclo de palestras
com temas pertinentes a cuidados na
manipulação de carnes. Em relação
aos resultados obtidos no local de
recebimento, as condições de refri-
geração dos transportes, assim como
todas as análises fisico-químicas das
amostras se encontravam adequadas.
No ponto de venda, a temperatura
das amostras e dos balcões de refri-
geração apresentou-se acima do es-
tabelecido pela legislação; quanto ao
pH 38,1% das amostras indicavam
processo de decomposição. Em re-
lação ao local de consumo, todas as
amostras obtiveram resultado positi-
vo para o Teste do Gás Sulfídrico.
De acordo com o observado, pode-
se verificar falhas na cadeia produti-
va levando ao risco da perda da qua-
lidade do produto final e, principal-
mente, risco à saúde dos consumi-
dores.

Palavra-chave: Segurança dos ali-
mentos. Cadeia produtiva. Ação edu-
cativa.

SUMMARY

In order to obtain innocuous pro-
ducts to people and guarantee heal-
thy life, it’s crucial and indispensa-
ble to keep the quality and safety of
the product during all the stages of
the chain of production. This work
aimed at evaluating the physical che-
mical properties of different sorts of
“in natura” or cooled meat and sui-
table conditions of refrigeration du-
ring transportation of these products
as well as maintaining in the points
of sale. Then, means of transportati-
on from four different distributors of
a network of supermarkets had their
temperatures measured. As far as
meat samples are concerned, tempe-
rature, pH, presence of sulfidric gas
were evaluated in the delivering,
point of sale and local of consumpti-
on.  A series of lectures on themes
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related to careful meat manipulati-
on was organized in order to deploy
an educative campaign to butcher’s
manipulators of the point of sale. In
relation to the observations during
delivery, conditions of refrigeration
in the transport as well as all physi-
cal chemical analysis of the samples
were within the normal range. Ho-
wever, in the point of sale, samples’
and refrigerators’ temperature were
above the pattern established by the
legislation; as for pH, 38% samples
indicated that a process of decom-
position has already begun. Further-
more, in the local of consumption,
all the samples obtained a positive
result for the sulfidric gas test. Ac-
cording to all observations made, it
could be verified flaws in the produc-
tive chain, leading to risks of loss of
quality in the final product and thus
alimentary contamination of consu-
mers.

Keyword: Food safety. Chain of pro-
duction. Educative campaign.

INTRODUÇÃO

egurança dos alimentos e
Qualidade são componen-
tes indispensáveis e funda-

mentais aos produtos, assegurando
alimentos inócuos e garantia de uma
vida saudável (PRESTES, 2005; SIL-
VA, 2006).

Durante toda a cadeia produtiva
de produtos cárneos, desde o pré-
abate até a mesa do consumidor, pe-
rigos são identificados e controlados
para não haver a diminuição da qua-
lidade dos produtos, assim como o
risco de contaminação alimentar, sen-
do um elo de responsabilidade entre
produtores, indústrias, distribuidores
e consumidores (FEIJÓ, 2007; MIS-
SAGLIA, 2007).

Cada etapa da cadeia produtiva
necessita de atenção especial, pois

qualquer descuido, como por exem-
plo: a temperatura de refrigeração,
medida de higiene adotada e mani-
pulação, influenciará de maneira di-
reta a qualidade do produto final.
Esta responsabilidade é de toda equi-
pe envolvida que realiza atividades
que tenham impacto sobre a Segu-
rança dos Alimentos, devendo ser
competente, educada e treinada, de
acordo com habilidades e experiên-
cia apropriadas (PRESTES, 2005;
SILVA, 2006).

A carne é considerada um alimen-
to nobre para o homem pela riqueza
de seus nutrientes, porém esta deve
ter procedência conhecida e regula-
da por órgãos fiscalizadores para que
sua qualidade não seja influenciada
nem pela tecnologia empregada nem
por manuseio inadequado (XAVIER,
2004; FEIJÓ, 2007).

O consumidor confia no estabe-
lecimento onde realiza a compra e
este espera estar consumindo um pro-
duto de boa qualidade. Assim, a qua-
lificação do produto deve conside-
rar diversos fatores quanto às carac-
terísticas organolépticas, fisico-quí-
micas e microbiológicas, podendo
dar ao consumidor não só a idéia de
inocuidade do alimento como tam-
bém a qualidade nutritiva do mesmo
(ALMEIDA, 2005).

Segundo Silva (2003), não há
nenhuma legislação que regulamente
a ocupação e a capacitação dos ma-
nipuladores. A legislação existente,
acerca da produção de alimentos, tra-
ta de aspectos que visam garantir a
segurança e a qualidade dos mesmos,
mas não existe referência à regula-
mentação da ocupação dos indiví-
duos envolvidos neste processo. Para
Germano et al. (2000), os programas
de treinamentos específicos para
manipuladores de alimentos consti-
tuem o meio mais eficaz para trans-
mitir conhecimento e promover mu-
danças de atitudes.

Assim, o objetivo deste trabalho
foi avaliar a qualidade físico-quími-

ca de diferentes cortes de carne bo-
vina in natura na recepção de uma
rede de supermercados na cidade do
Rio de Janeiro, nos pontos de venda
e de consumo, bem como implantar
ações educativas aos manipuladores
destes produtos em uma filial da pró-
pria rede.

MATERIAL E MÉTODOS

As análises físico-químicas das
carnes in natura foram realizadas em
três etapas: no local de recebimento,
central de distribuição de produtos
cárneos de uma rede de supermer-
cados, localizado no município de
Duque de Caxias, RJ; no ponto de
vendas, um dos supermercados da
rede situado no bairro Barra da Tiju-
ca na cidade do Rio de Janeiro; e no
local de consumo representado pelo
laboratório de Bromatologia da Uni-
versidade Federal do Estado do Rio
de Janeiro – UNIRIO, localizada no
bairro da Urca na cidade do Rio de
Janeiro.

Foi feita a leitura da temperatura
no termômetro do carro frigorífico,
dos quatro fornecedores diferentes,
no ato do recebimento das carnes
refrigeradas.

Foram feitas medidas da tempe-
ratura dos balcões de refrigeração,
com termômetro químico com esca-
la interna de 110oC, onde as amos-
tras estavam expostas no ponto de
venda. O termômetro foi mantido por
dois minutos e a leitura realizada.
Após essa medição foi observada a
temperatura que o termômetro do
balcão de refrigeração do estabele-
cimento indicava para posterior com-
paração (INMETRO, 2007; MES-
QUITA, 2006; MÜRMANN, 2005).

Amostras dos cortes de carne bo-
vina resfriada de quatro fornecedo-
res diferentes: Alcatra com Maminha
(N=3), Contra-Filé (N=3), Filé de
Costela de Boi (N=3), Fraldinha
(N=3), Lagarto (N=3), Peito (N=3) e
Picanha (N=3), em três lotes, diferen-

S
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ciando-os pela data de recebimento
ou data de compra com no mínimo
7 dias de diferença, foram analisa-
das quanto às suas características fi-
sico-químicas.

Foram feitas as medidas das tem-
peraturas das amostras através do
termômetro químico com escala in-
terna de 110oC, que foi introduzido
no interior do produto e a leitura re-
gistrada, no ato do recebimento. Fo-
ram feitas leituras em 3 pontos dis-
tintos considerando o meio e os ex-
tremos direito e esquerdo (VALEN-
TE, 2003).

Para a medida do pH utilizou-se
pHmetro portátil, Mini Lab Modelo
IQ 125 com sensor “Íon Sensitive
Field Effect Transistor” (Isfet). Foram
feitas leituras em 3 pontos distintos
considerando o meio e os extremos
direito e esquerdo (CASTRILLÓN,
2005; FELÍCIO, 1998).

O teste de gás sulfídrico foi feito
utilizando-se como reagente o Pum-
blito de sódio. Foram realizados em
3 pontos distintos considerando o
meio e os extremos direito e esquer-
do (ALMEIDA, 2005).

AÇÃO EDUCATIVA DESENVOLVIDA COM OS
MANIPULADORES DO AÇOUGUE DO POSTO DE

VENDA

Com o tema “Você sabia que os
alimentos podem causar intoxica-
ção?” foram proferidas três palestras,
aos funcionários do setor de açou-
gue (14 manipuladores), no horário
do expediente, com duração de 15
minutos cada.

Os sub-temas abordados foram:
- Boas Práticas de Fabricação (1a

palestra);
- Microbiologia, Higiene e Equi-

pamentos de Proteção Individual
(EPIs) (2a palestra);

- Alimento Seguro (3a palestra).
Ao término do ciclo de palestras,

foi aplicado questionário individual
aos manipuladores com dezoito per-
guntas relativas à ação educativa (Fi-

gura 1), com o intuito de avaliar o
trabalho desenvolvido e o conheci-
mento dos funcionários sobre os as-
suntos abordados.

     RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todos os meios de transporte dos
fornecedores de cortes bovinos es-
tavam de acordo com a CVS-15, de
7.11.91, que normatiza e padroniza
o transporte de alimentos para o con-
sumo humano e obedecendo aos cri-
térios de higiene e estado de conser-
vação do veículo, garantindo assim,
a integridade e a qualidade a fim de
impedir a contaminação e deteriora-
ção do produto (BRASIL, 1995).

Como exposto na Tabela 1, nota-
se que há incompatibilidade entre as
temperaturas registradas e aquelas
indicadas nos termômetros dos bal-
cões de refrigeração em todos os ca-
sos. Além disso, todos se encontra-
vam com a temperatura acima do
estabelecido pela RDC nº 217, de 21
de novembro de 2001, onde a tem-
peratura ideal de refrigeração, para
manter a qualidade original do ali-
mento, é entre 0 e 4ºC (BRASIL,
2001).

Estes resultados confirmam os
resultados de várias pesquisas reali-
zadas em postos de vendas pelo Bra-
sil como: a feita pelo INMETRO
(2000), onde nos Estados do Rio de
Janeiro, São Paulo e Rio Grande do
Sul foram encontrados problemas de
refrigeração em cerca de 40% dos
pontos de vendas. Assim como Ma-
cedo et al. (2000), avaliando a tem-
peratura em balcões de refrigeração
de produtos lácteos em Juiz de Fora
– MG em 3 pontos de vendas, con-
firmaram a falta de controle da tem-
peratura em 66% destes. E Mürmann
et al (2003), em avaliação feita em
Santa Maria – RS, nas temperaturas
de conservadores a frio, chegaram a
conclusão que cerca de 35% de bal-
cões refrigeradores não se adequa-
vam com a temperatura de refrigera-

ção preconizada pela legislação RDC
nº 217, de 21 de novembro de 2001
(BRASIL, 1999; INMETRO, 2007;
MACEDO, 2000; MESQUITA, 2006).

A Tabela 2 apresenta as medidas
dos cortes de carnes no local de re-
cebimento e ponto de venda. Verifi-
ca-se que, considerando a tempera-
tura estabelecida pela RDC nº 217,
21/11/2001 (BRASIL, 1993), todas
as amostras nos pontos de venda
encontram-se fora do que é preconi-
zado.

Segundo Valente (2003), em um
estudo feito para avaliação da tem-
peratura de conservação de alimen-
tos perecíveis comercializados em
supermercados de Ribeirão Preto-SP,
50,5% dos alimentos perecíveis es-
tavam expostos à temperatura inade-
quada. Chegando a carne bovina e
suína a temperaturas de 18,3ºC e
17,1ºC, respectivamente, favorecen-
do assim, a contaminação microbia-
na.

Em relação aos valores de pH das
amostras no local de recebimento, a
média variou entre 5,9 e 6,3, estan-
do estes dentro da faixa de adequa-
ção (BRASIL, 1993; FEIJÓ, 2007;
SILVEIRA, 2003). Já para as amos-
tras do Ponto de Venda, 38% apre-
sentaram pH superior a 6,4 indican-
do consumo imediato.

Quanto ao Teste de Gás Sulfídri-
co realizado no local de recebimen-
to e de consumo, todas as amostras
indicaram teste positivo, impróprias
para o consumo, no local de consu-
mo e negativo no local de recebi-
mento (ALMEIDA, 2005).

Nota-se haver inadequações na
manipulação e/ou na cadeia de frio,
após o recebimento, justificando a
necessidade de um maior controle e
treinamento no ponto de venda.

A partir dos resultados obtidos nos
questionários verificou-se que a
maioria dos manipuladores possuia
baixa escolaridade (29% 1º Grau
completo, 36% 1º Grau incomple-
to, 14% 2º Grau incompleto, 21%
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Figura 1: Questionário aplicado aos 14 manipuladores do setor de açougue na Rede de Supermercados em Outubro
de 2007.
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I: Temperatura Indicada no termômetro do balcão
            R: Temperatura Real

Tabela 1 – Temperatura (°C) dos balcões de refrigeração que acondicionavam os cortes de carne bovina resfriada, no Ponto de Venda de
um dos supermercados da rede, durante os meses de setembro e outubro de 2007 (N=9).

2º Grau completo). Resultado simi-
lar foi encontrado por Silva (2003),
na análise de manipuladores em
São Paulo (25% haviam concluído
o 1ºGrau e 2ºGrau, respectivamen-
te; 4,2% não possuíam nenhum grau
de instrução e 58,3% 1ºGrau in-
completo).

Quanto aos conhecimentos bási-
cos relacionados à contaminação,
infecção, conservação de carne
100% dos entrevistados menciona-
ram conhecer contaminação cruza-
da e micro-organismo, mas ainda
assim, cerca de 25% afirma que a
faixa da temperatura de conservação
das carnes é de 5 a 10ºC.

A figura 2 apresenta os meios de
contaminação mencionados pelos
entrevistados. Estes dados demons-
tram a falta de conhecimento dos
manipuladores sobre os meios de
contaminação, chamando atenção
para: água, alimentos crus x cozidos
(contaminação cruzada), produtos de
limpeza (contaminação química),
embalagem violada e quebra da ca-
deia de frio.

Segundo Góes (2000), a falta de
esclarecimento entre as pessoas que
lidam com alimentos contribui de
forma significativa para a sua conta-
minação, fazendo-se necessário ado-
tar, através de treinamento específi-

co, medidas sanitárias visando à ma-
nutenção de um padrão adequado de
higiene. Já Mortimore (2000), men-
cionou que para que a segurança ali-
mentar possa ser implantada, há ne-
cessidade de que as pessoas envol-
vidas tanto no planejamento das
Boas Práticas de Fabricação, quanto
na operacionalização, apresentem
competência, sendo a seleção, o trei-
namento e a educação dos manipu-
ladores, bem como a avaliação de
competências, critérios para o suces-
so e o alcance do alimento seguro.

Todos os meios de contaminação
são de sérios riscos para o compro-
metimento da qualidade do produto

Tabela 2 – Média das Temperaturas (°C) das amostras de cortes de carne bovina resfriada, medidas no local de recebimento (LR) e posto
de venda (PV) de um dos supermercados da rede, durante os meses de setembro e outubro de 2007 (N=42).
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Figura 2 – Avaliação do conhecimento de manipuladores de um supermercado (RJ) quanto aos meios de contaminação

final e intoxicações alimentares aos
consumidores. Podendo, estes erros,
evidenciar a necessidade de progra-
mas de educação aos manipulado-
res de forma continuada, para que
não haja contaminação e queda na
qualidade final do produto.

Avaliando-se os cuidados de hi-
gienização das mãos pelos manipu-
ladores no setor de açougue do pon-
to de venda, pode-se dizer que to-
dos utilizam pelo menos de meios bá-
sicos, como água e sabão, para a hi-
gienização das mãos. Porém, a de-
sinfecção através do álcool gel não
era realizada por cerca de 20% des-
tes manipuladores.

Segundo a Portaria SVS/MS nº
326, de 30/07/1997, toda pessoa que
trabalhe numa área de manipulação
de alimentos deve, enquanto em ser-
viço, lavar as mãos de maneira fre-
quente e cuidadosa com um agente
de limpeza autorizado e com água
corrente potável fria ou fria e quen-
te, deve também lavar as mãos antes
do início dos trabalhos, imediatamen-
te após o uso do sanitário, após a ma-
nipulação de material contaminado
e todas as vezes em que for necessá-
rio (BRASIL, 1997). Devendo lavar
e desinfetar as mãos imediatamente

após a manipulação de qualquer
material contaminante que possa
transmitir doenças. Segundo Millezi
(2007), a deficiência da higienização
das mãos dos manipuladores de ali-
mentos é um fator de risco, ou seja,
pode ocasionar a contaminação do
alimento que está sendo manipula-
do.

CONCLUSÃO

A qualidade higiênico-sanitária de
produtos cárneos depende de medi-
das que devem ser obedecidas em
todos os pontos da cadeia, desde o
pré-abate até à mesa do consumidor.
A distribuição e a comercialização
nos pontos de venda destes produ-
tos merecem especial atenção, já que
são nestas etapas que se garantem a
manutenção da qualidade imposta
nas etapas anteriores e onde estão
ocorrendo falhas graves no proces-
so produtivo.

Através dos resultados verifica-se
uma grande importância na imple-
mentação de um controle de quali-
dade de carnes no ato do recebimen-
to no ponto de vendas, com provas
físico-químicas de fácil aplicação,
como as realizadas neste estudo, con-

firmando desta forma, se durante o
transporte entre o local de recebi-
mento e o ponto de vendas ocorrem
falhas e perda da qualidade do pro-
duto.

Será rotina de todos os postos de
vendas das redes de supermercados
e de outros estabelecimentos a falta
de controle de qualidade e fiscaliza-
ção higiênico-sanitária dos produtos
cárneos? Pois, pode-se comprovar
através dos resultados: das tempera-
turas, tanto do balcão refrigerado
como das amostras; do pH e do Tes-
te do Gás Sulfídrico, a queda da qua-
lidade do produto em relação ao lo-
cal de recebimento desta rede de su-
permercados.

É imprescindível um maior con-
trole e fiscalização nos supermerca-
dos, com a presença de profissionais
qualificados e maior informação ao
consumidor para correta conserva-
ção dos produtos a fim de manter a
qualidade final e a segurança alimen-
tar.

Um maior contato e um melhor
treinamento dos funcionários envol-
vidos, principalmente nas etapas de
transporte e manipulação, podem
melhorar a qualidade do produto re-
cebido. Devendo ser feitas provas
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microbiológicas, periodicamente,
nas carnes in natura para verificar a
qualidade das mesmas e corroborar
com os resultados da prova de gás
sulfídrico.

Cabe aos serviços de fiscaliza-
ção a adoção de medidas mais ri-
gorosas, com o intuito de prevenir
e minimizar os riscos de contami-
nação e transmissão de doenças
causadas por produtos alimentícios
de má qualidade higiênico-sanitá-
ria, chegando haver em alguns ca-
sos, processos fraudulentos ocorri-
dos tanto na indústria quanto no
ponto de venda.

Sendo assim, maiores trabalhos
nas etapas de distribuição e comer-
cialização da cadeia produtiva das
carnes deverão ser desenvolvidos,
pois falhas geradas no final do pro-
cesso desconsideram todos os cuida-
dos anteriores com a qualidade do
produto. Sendo então, um elo de res-
ponsabilidade de todos os profissio-
nais envolvidos, para que sejam co-
mercializados produtos tanto com
qualidade higiênico-sanitária quan-
to nutricional.
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RESUMO

A Divisão de Alimentação da
Coordenadoria de Assistência Social
(COSEAS) da USP desenvolveu e
adotou, como instrumento de avalia-
ção, um check list unificado basea-
do na consolidação de textos norma-
tivos da legislação federal, estadual
e municipal de São Paulo, relativos à
higiene de restaurantes. O objetivo
deste trabalho foi agrupar os requisi-
tos essenciais em um instrumento
para aplicação nos restaurantes des-
sa Divisão. O presente check list fa-
cilitou a prática da verificação das
condições de controle higiênico-sa-
nitário dos mesmos, além de permi-

tir a sua classificação conforme a
Resolução RDC nº 275 da ANVISA.
O uso do check list deve estar asso-
ciado à geração de planos corretivos.

Palavras-chave: Legislação. Higie-
ne dos alimentos. Inspeção de ali-
mentos.

SUMMARY

The Food Service Division of the
Coordinator of Social Assistance of
USP-Coseas built and adopted, as
an evaluation instrument, the unifi-
ed checklist based on the consolida-
tion of normative texts from federal,
state and municipal legislation, re-

lated to food service hygiene. The aim
of this work was to group the essen-
tial requisites in an instrument for ap-
plication on restaurants of this Food
Service Division. The present check
list gives facility to practice the veri-
fication of their hygienic conditions,
besides permitting the classification
of the restaurants, according to RDC
nº 275 from ANVISA. The use of the
checklist must be associated to cor-
rective plans.

Keywords: Legislation. Food hygi-
ene. Food inspection.

INTRODUÇÃO

a Universidade de São
Paulo, a Divisão de Ali-
mentação é responsá-

vel por 7 restaurantes vinculados à
Coordenadoria de Assistência Social
(Coseas). Visando o atendimento das
exigências higiênico-sanitárias de
seus serviços à legislação pertinente
de âmbito federal, estadual e muni-
cipal de São Paulo, tornou-se indis-
pensável para a Divisão de Alimen-
tação desta Coordenadoria o estabe-
lecimento de seu próprio instrumen-
to de verificação para o atendimento
dessas exigências. Em vista disso,
este trabalho teve como objetivo o
desenvolvimento de um instrumen-
to de avaliação agrupando os requi-
sitos essenciais constantes na legis-
lação higiênico-sanitária de restau-
rantes, resultando no presente check
list para aplicação nos restaurantes
desta Divisão.

MATERIAL E MÉTODOS

Elaboração do check list unificado

A Divisão de Alimentação rea-
liza a prática semestral do Procedi-
mento de atualização de requisitos
regulamentares legais na área de ali-

N
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mentos? com buscas nos sites da
Agência Nacional de Vigilância Sa-
nitária; Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento; Centro
de Vigilância Sanitária e Prefeitura
da Cidade de São Paulo. Desta bus-
ca, considerando-se a avaliação da
higiene de restaurantes, foram se-
lecionados 6 textos normativos:

Portaria CVS nº. 6 de 10 de
março de 1999:

“Estabelece os critérios de higi-
ene e de boas práticas operacionais
para alimentos produzidos/fabrica-
dos/industrializados/manipulados e
prontos para o consumo, para sub-
sidiar as ações da Vigilância Sani-
tária e a elaboração dos Manuais de
Boas Práticas de Manipulação e Pro-
cessamento”

Resolução RDC nº. 275 de 21
de outubro de 2002:

“Dispõe sobre o Regulamento
Técnico de Procedimentos
Operacionais Padronizados aplica-
dos aos Estabelecimentos Produto-
res/Industrializadores de Alimentos
e a Lista de Verificação das Boas
Práticas de Fabricação em Estabe-
lecimentos Produtores/Industriali-
zadores de Alimentos”.

Portaria CVS n.º 20 de 28 de
novembro de 2003:

“Trata-se de um roteiro de veri-
ficação para ser aplicado por
profissionais que tenham conheci-
mento das legislações sanitárias, es-
pecialmente, o conhecimento de
Boas Práticas de Fabricação (BPF)
e Procedimentos Padronizados de
Higiene Operacional (PPHO)”.

Portaria SMS-G n.? 1210 de 02
de agosto de 2006:

“Estabelece os requisitos essen-
ciais de boas práticas na produção

de alimentos, a fim de subsidiar as
ações da Vigilância Sanitária, esta-
belecendo os critérios de higiene,
as boas práticas de fabricação e
prestação de serviços, e os proce-
dimentos operacionais padroniza-
dos para alimentos, visando preve-
nir e proteger a saúde do consumi-
dor, a saúde do trabalhador e, ain-
da, preservar o meio ambiente”.

Portaria SVS/MS n.º 326 de 30
de julho de 1997:

“Estabelece os requisitos gerais
(essenciais) de higiene e de boas
práticas de fabricação para alimen-
tos produzidos /fabricados para o
consumo humano”.

RDC nº 216 de 15 de setembro
de 2004:

“Estabelecer procedimentos de
Boas Práticas para serviços de ali-
mentação a fim de garantir as con-
dições higiênico sanitárias do ali-
mento preparado”.

Os textos normativos foram es-
colhidos, pois todos tinham em co-
mum o fato de serem aplicáveis a
estabelecimentos nos quais reali-
zam-se algumas das seguintes ati-
vidades: produção, industrialização,
importação, fracionamento, arma-
zenamento, transporte, distribuição
e venda de alimentos e por estarem
relacionados com a avaliação das
Boas Práticas.

Os conteúdos dos textos foram
comparados entre eles, a partir da
leitura detalhada e pormenorizada,
detectando-se a similaridade de seus
conteúdos. Os itens foram agrega-
dos em 9 categorias constantes nos
textos: edificações e instalações,
abastecimento de água potável,
destino de resíduos, equipamentos
e utensílios, pessoal, matéria-prima/
insumos, produção, controle de pra-
gas e documentação e registros;

além das definições da terminolo-
gia citadas nos referidos textos.
Considerando a necessidade de um
instrumento de fácil aplicação, uti-
lizou-se o formato de check list,
existente na CVS n.º 20 e RDC nº.
275. Por fim, julgou-se oportuno
avaliar quantitativamente o atendi-
mento do restaurante em relação aos
textos normativos, adaptando-se
para tal, a classificação do estabe-
lecimento proposta pela ANVISA,
na RDC nº. 275, resultando na Ta-
bela de Classificação do Check list
Unificado. Esta Tabela deve ser
preenchida ao final da aplicação de
cada uma das 9 categorias do che-
ck list para classificação dos restau-
rantes.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Como resultado obtido, apre-
senta-se, a seguir, o check list uni-
ficado (Tabela 1) e a Tabela de
Classificação do Check list Unifi-
cado (Tabela 2).

1) Check list Unificado

As letras A, B, C, D, E, F refe-
rem-se à legislação pertinente, sen-
do:

A - Portaria CVS nº. 6
B - Resolução RDC nº. 275
C - Portaria CVS nº. 20
D - Portaria SMS-G nº. 1210
E - Portaria SVS/MS nº. 326
F - Resolução RDC nº. 216

A Divisão de Alimentação esta-
beleceu que a Tabela 1deve ser uti-
lizada para cada uma das 9 catego-
rias do check list unificado. Nesse
sentido também, estabeleceu crité-
rios de periodicidade de aplicação
(trimestral, semestral e anual), com-
patíveis com os prazos das ações
corretivas para as não conformida-
des detectadas na aplicação.

*  COSEAS.  Divisão de Alimentação. Procedimento de atualização de requisitos regulamentares legais na área de alimentos, 2006
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Tabela 2: Classificação do Check list Unificado Categoria

Notas:
(1) Quantidade total de itens do check list referentes à categoria.
(2) Número total de itens não aplicáveis ao restaurante avaliado
(3) Número total de itens que não puderam ser observados durante a aplicação do check list.
(4) Total aplicável = Total da categoria subtraída da somatória dos itens “Não se aplica” e  “Não observado”.
(5) Porcentagem de “Atende 100%” em relação ao Total aplicável.
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A porcentagem de atendimento
por categoria situa o restaurante para
cada categoria isoladamente. Sen-
do assim o restaurante obtém uma
Classificação para cada categoria,
diferindo da Classificação única,
proposta pela RDC nº. 275, embo-
ra se mantenha a Classificação do
estabelecimento por grupos. Para
cada categoria, as classificações são
as seguintes:

Grupo 1: quando ocorre 76 a
100% de atendimento dos itens
do Check List Unificado;

Grupo 2: quando ocorre 51 a 75%
de atendimento dos itens Check
List Unificado;

Grupo 3: quando ocorre 0 a 50%
de atendimento dos itens do Che-
ck List Unificado;

CONCLUSÃO

A iniciativa da elaboração e apli-
cação do check list unificado na Di-
visão de Alimentação mostrou-se
bastante produtiva diante da ampla
gama de exigências higiênico-sani-
tárias contidas na legislação fede-
ral, estadual e municipal de São
Paulo. O uso desse instrumento si-
naliza uma racionalização do tra-
balho de supervisão dos responsá-
veis técnicos por restaurantes, dis-
pensando-se a preocupação de re-
correr e aplicar cada texto normati-
vo isoladamente. Destaca-se ainda,
a classificação do restaurante em
relação ao atendimento aos requi-
sitos da legislação selecionada, de-
finidos em porcentagem e por ca-
tegorias.

O presente check list, para diag-
nóstico da garantia de produção de
alimentos seguros à saúde do con-
sumidor, pode permitir o controle
higiênico-sanitário de restaurantes.
Porém, é indispensável a reflexão
dos resultados da Aplicação da Ta-

bela de Classificação, na medida
em que o instrumento representa
uma sistematização dos dados ob-
tidos. Após a aplicação e classifi-
cação é necessário atentar para os
itens que não atendem à legislação
e gerar planos de ações corretivos
com prazo e responsáveis defini-
dos.
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo
implantar um sistema de controle de
qualidade higiênico-sanitário em can-
tinas de um campus universitário.
Durante 03 anos consecutivos, foram
realizadas avaliações semestralmen-
te, em 7 cantinas de uma universida-
de pública no Estado do RJ (87,5%
do universo). Através da observação
direta, com o auxílio de uma lista de
verificação, foram identificadas as
práticas na produção e manipulação
de alimentos, referentes às categori-
as: ambiente e equipamentos (A/E);
manipuladores de alimentos (MA) e

matéria-prima (MP). Após aplicação
da lista de verificação, os resultados
foram tabulados e as cantinas classi-
ficadas como Excelente (E), Bom
(B), Regular (R) e Deficiente(D) de
acordo com a pontuação alcançada.
Um relatório contendo este diagnós-
tico, assim como as orientações ne-
cessárias para que as não conformi-
dades identificadas fossem elimina-
das, era emitido e encaminhado aos
responsáveis pelos estabelecimentos,
e à Prefeitura do campus da Univer-
sidade. Nos dois primeiros anos as
cantinas foram classificadas como R.
No terceiro ano, observamos uma
melhora progressiva em relação à 1ª

avaliação, com exceção de uma das
cantinas que apresentou uma regres-
são em sua situação da 2ª para a 3ª
avaliação. A categoria A/E apresen-
tou, em média, a melhor conformi-
dade (78,5%), sendo que a maior
progressão (31,0 para 59,9%), em
média, foi obtida pelo item MP. Con-
cluiu-se que o sistema de controle de
qualidade implantado possibilitou a
realização de um diagnóstico mais
preciso acerca das condições higiê-
nico-sanitárias dos estabelecimentos,
facilitando a adoção de ações de in-
tervenção mais adequadas com vis-
tas a uma alimentação mais segura.
Desta forma observou-se uma me-
lhora das condições higiênico-sani-
tárias nos estabelecimentos estuda-
dos.

Palavras-chave: Alimentação cole-
tiva. Serviço de alimentação. Mani-
pulação de alimentos.

SUMMARY

Objective: Introduce a hygienic
and sanitary quality system control
at the university. Methods: The work
was realized in 87,5% of the small
food business, during 3 years in a
public university at Rio de Janeiro
State. All these practices were obser-
ved the production through inspec-
tions. The methodology improved a
questionnaire that was developed to
evaluate the establishments including
requisites such as: equipments and
construction (E/C), food handlers
(FH) and raw material (RM). These
establishments were classified in four
groups: excellent (E), good (G), re-
gular (R) and insufficient (I). From
the results exposed were written di-
agnosis of the situation and all the
necessary orientations. During this
period others inspections were made.
Results: At the first two years the es-
tablishments had been classified as
R. In the last one, were observed a
gradual improvement, considering
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the first evaluation. However one of
the small food business showed a
decline between the second to the
third evaluation. The requisite obtai-
ned was better in accordance with
the average that was E/C (78,5%),
but it showed better average in pro-
gression that was RM (31,0 to
59,9%). Conclusion: The quality con-
trol system established made possi-
ble a more accurate diagnosis of
hygienic conditions at the establish-
ments and facilitated the adoption of
appropriate intervention actions. In
this way, the purposes of the system
are being reached and the offers of
a safe foods are improving.

Keywords: Collective feeding. Food
service. Food handling.

INTRODUÇÃO

comércio de alimentos e
refeições prontas em
comunidades universi-

tárias ocorre rotineiramente em can-
tinas – estabelecimento do tipo fast
food , na maioria das vezes, sem um
controle da qualidade higiênico-sa-
nitária da produção de alimentos.
Estes estabelecimentos, muitas vezes
não contam com as estruturas dispo-
níveis em Unidades de Alimentação
e Nutrição, tanto no que diz respeito
aos recursos físicos quanto à existên-
cia de um responsável técnico capa-
citado. Há, portanto, um maior risco
da veiculação de Doenças Transmi-
tidas por Alimentos (DTAs).

A ocorrência das Doenças Trans-
mitidas por Alimentos (DTAs) vem
aumentando de modo significativo
em nível mundial, se constituindo em
importante problema de Saúde Pú-
blica nos países em desenvolvimen-
to, resultando em altos índices de
morbidade, mortalidade e perdas
econômicas consideráveis. A modi-
ficação dos hábitos alimentares, de-

terminada pelo aumento da opção
por alimentos destinados ao pronto
consumo, assim como por refeições
fora do domicílio são indicadas
como prováveis causas para o au-
mento significativo da incidência
destas doenças, pela sua rapidez e
facilidade, associada, ainda, ao fato
de que nem sempre os alimentos
contaminados apresentam alterações
em suas características sensoriais.

Os diversos estudos que relatam
a maneira inadequada na produção de
alimentos (ALMEIDA et al.,1995;
OLIVEIRA & GERMANO, 1992a;
LIRA, 2005) acrescido ao ineficien-
te controle de qualidade dos alimen-
tos ofertados às populações, apon-
tam para a necessidade de se priori-
zar as medidas preconizadas pela
vigilância sanitária no que tange aos
alimentos.

No Brasil, para melhor se avaliar
a dimensão deste problema, entre os
anos de 1999 e 2002 foram notifica-
dos 176 surtos de Salmonella spp,
60 por Staphylococcus aureus, 09
por coliformes fecais e 06 por Shi-
gella spp (SILVA et al., 2005.). No
estado de São Paulo, em 1998, um
surto de intoxicação alimentar cau-
sado por S. aureus acometeu 180
pessoas. Cepas do agente etiológico
foram isoladas dos alimentos e das
mãos dos manipuladores de alimen-
tos e caracterizadas por fenotipagem
e genotipagem (COLOMBARI et al.,
2007).

Apesar desses e de outros relatos,
se reconhece que estes dados não
retratam a totalidade dos surtos que
ocorrem sistematicamente, conside-
rando que o sistema de notificação
no Brasil ainda funciona de maneira
pouco efetiva. Estima-se que os ca-
sos não notificados girem na ordem
de 90 a 95% (JAKABI & BUZZO,
1999).

O controle higiênico-sanitário
constitui fator preponderante para a
prevenção das DTAs, pois permite
prevenir as enfermidades que podem

atingir o homem através do seu con-
sumo, além de assegurar sua quali-
dade (GERMANO & GERMANO,
2001). Neste sentido, as empresas
vêm adotando sistemas de gerencia-
mento da qualidade de seus produ-
tos, ditos tradicionais (supervisão do
processo e avaliação do produto fi-
nal), e se utilizando de ferramentas
como o sistema de Análise de Peri-
gos e Pontos Críticos de Controle
(APPCC).

O sistema APPCC apesar de ga-
rantir nível próximo a 100% da ino-
cuidade do alimento, muitas vezes,
deixa de ser implementado por seu
alto custo, principalmente em empre-
sas com baixo nível de produção,
como constatado por Buchweitz et
al. (2003). Por outro lado, a adoção
das Boas Práticas de Fabricação
(BPF) pode fornecer as condições
ambientais e operacionais necessá-
rias para a manipulação dos alimen-
tos sob a ótica do alimento seguro.

Este artigo relata a experiência
que vem sendo desenvolvida em um
campus universitário com o objeti-
vo de melhorar a qualidade higiêni-
co-sanitária da alimentação ofertada
à comunidade, através da adoção de
um sistema de controle com a im-
plementação de ações de interven-
ção, visando diminuir os risco da vei-
culação das DTAs, sendo mais um
passo para o alcance de uma melhor
qualidade de vida para os usuários
destes estabelecimentos.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi desenvolvido em
7 cantinas de uma universidade pú-
blica situada no Estado do Rio de
Janeiro, perfazendo 87,5% do uni-
verso. A clientela é composta por
servidores, discentes e pessoas da
comunidade externa totalizando um
atendimento médio diário, por can-
tina, de 600 (seiscentos) usuários.
Nestes locais são comercializados
alimentos industrializados e prontos

O
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para o consumo, como refrigeran-
tes, sucos e sanduíches, bem como
aqueles preparados no próprio lo-
cal como refeições, salgados, sucos
naturais, dentre outros.

A avaliação das cantinas foi rea-
lizada através de visitas técnicas,
por 03 anos consecutivos, onde
foram levantadas e observadas: 1)
as práticas de produção e manipu-
lação (observação direta no local),
2) a concentração de cloro utiliza-
da na higienização de frutas e hor-
taliças, 3) o grau de saturação do
óleo utilizado nas preparações fri-
tas, e 4) e as temperatura dos equi-
pamentos e preparações. Na obser-
vação direta foi utilizada, ainda,
uma lista de verificação (check-list)
construída com base na Portaria no
326 e na  Resolução RDC no 216,
ambas da ANVISA. No monitora-

mento da temperatura, na concen-
tração de cloro e no grau de satura-
ção de óleo foram utilizados, res-
pectivamente, um termômetro in-
fravermelho TD 950, Icel com es-
cala de -20ºC a +275ºC e resolu-
ção de ±1ºC e um termômetro digi-
tal de perfuração PDT 550 UEI com
escala de -50ºC a +300ºC com re-
solução de ± 1ºC , fita dosadora da
cloração da água Ecolab e monitor
de óleos e gorduras 3M.

A lista de verificação compre-
endeu informações relativas às ca-
tegorias: 1) Ambiente e Equipa-
mentos (A/E): condições de cons-
trução e instalações, higiene ambi-
ental e o estado de conservação dos
equipamentos e utensílio; 2) Mani-
puladores de Alimentos (MA): hi-
giene pessoal e os aspectos relacio-
nados à higiene e segurança no tra-

balho e 3) Matéria-Prima (MP): con-
dições de manipulação e processa-
mento dos alimentos.

O preenchimento da lista de ve-
rificação foi realizado de acordo
com a seguinte legenda: Conforme
(C), Não conforme (NC), Não Apli-
cável à realidade do local (NA) e
Não Observado no momento da
visita (NO).

As cantinas foram classificadas
de acordo com o percentual alcan-
çado em relação ao atendimento
das conformidades como: Excelen-
te (E) de 91 a 100%, Bom (B) de
76 a 90%, Regular (R) de 41 a 75%
e Deficiente (D) até 40%, tendo
sido desconsiderado os itens NA e
NO.

Durante as visitas técnicas, já
como ação de intervenção, eram
dadas orientações aos manipulado-

Figura 1 Progressão do percentual de conformidades identificadas nas cantinas universitárias.
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res de alimentos e aos responsáveis
pelos estabelecimentos, relativas às
práticas de fabricação de alimentos
seguros objetivando minimizar os
riscos de contaminação e desenvol-
vimento microbiano. Os diagnósti-
cos das cantinas e as orientações
prestadas em lócus eram registra-
dos em relatórios técnicos emitidos
e encaminhados, tanto aos respon-
sáveis pelas cantinas, como à pre-
feitura do campus encarregada da
supervisão dos contratos de loca-
ção.

Após o envio dos relatórios, e
também como ação de intervenção,
eram realizadas visitas semanais
com intuito de se averiguar a im-
plementação das orientações pres-
tadas, aproveitando-se, ainda, para
enfatizar a importância das reco-
mendações referentes às não con-
formidades persistentes.

Os dados foram tabulados e pro-
cessados pelo programa Microsoft®

Office Excel7 2003 sendo realiza-
das as distribuições de freqüências
absolutas e a média para descrever
e avaliar a amostra.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A lista de verificação, comu-
mente denominada de check list,
facilita a visualização das práticas
de fabricação adotadas pelos esta-
belecimentos produtores de refei-
ções propiciando uma análise de-
talhada de cada unidade (AKUT-
SU et al, 2005).

A Figura 1 apresenta a progres-
são do percentual de conformida-
des obtida pelas cantinas nos 3 anos
de trabalho. Nos dois primeiros
anos todas as cantinas foram clas-
sificadas como “Regular”. No ter-
ceiro ano, apesar de 71,4% das can-
tinas terem mantido a classificação
R, é possível identificar uma me-
lhora progressiva nos três anos de

trabalho (Figuras 1 e 2) culminan-
do com duas cantinas alcançando
a classificação “Bom”. Evidencia-
se que com um trabalho de contro-
le de qualidade contínuo os esta-
belecimentos melhoraram suas prá-
ticas de fabricação

Pode-se também constatar que
uma das cantinas apresentou uma
queda da 2ª para 3ª avaliação (Fi-
gura 1), apesar de manter-se na ca-
tegoria regular. Atribuímos este
fato à mudança da administração
do estabelecimento que vinha
acompanhando as visitas realizadas
e seguindo as orientações prestadas
o que se mostrou imprescindível
uma vez que estes estabelecimen-
tos não possuíam nutricionistas
nem outro responsável técnico ca-
pacitado conforme designação do
MS (Portaria nº1428 de 26/11/1993
e ANVISA Resolução RDC nº 216
de 15/09/2004). O estudo realiza-
do por Akutsu et al, 2005, sugeriu

Figura 2: Classificação médias das cantinas universitárias nos 3 anos de trabalho.
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que a presença do responsável téc-
nico determinou uma diferença
positiva na avaliação efetuada en-
tre Unidades de Alimentação e
Nutrição, restaurantes comerciais e
hotéis.

Analisando as categorias, foi ob-
servado que todas apresentaram
progressão positiva da 1º para a 3º
avaliação (Quadro 1), sendo a ca-
tegoria Ambiente e Equipamentos
a que mostrou, na última avaliação,
melhor adequação às conformida-
des, 78,46%. As melhorias alcan-
çadas referiram-se à conservação
de pisos e paredes, aquisição de
coletores de lixo com acionamento
por pedal e de utensílios necessá-
rios à realização do processo e pro-
cedimentos de higiene ambiental,
como a freqüência da limpeza e
utilização de produtos adequados
ao fim. Nas não conformidades
persistentes foram relacionadas,
principalmente, a inadequação da
manutenção dos equipamentos que
não atingiram as temperaturas pre-
conizadas como seguras para o ar-
mazenamento e distribuição dos
alimentos e ausência de luminárias
com proteção. Este último pode vir
a acarretar contaminação física dos
alimentos caso quebre alguma lâm-
pada.

Estudos relatam à detecção de
temperaturas inadequadas nos equi-
pamentos de conservação e distri-
buição dos alimentos, no estudo de
Cardoso et al, 2005, foram visita-
dos 20 estabelecimentos dos quais
apenas 10% apresentaram balcões
com resfriamento na temperatura
adequada. Já no estudo de Mür-
mann et al (2004), verificou-se que
apenas 57% dos equipamentos de
frios verificados apresentaram tem-
peraturas médias superiores ao re-
comendado pela legislação vigen-
te, assim como no estudo de Bra-
morski et al. (2005), apenas 50%
dos equipamentos estavam confor-
mes.

No caso da conservação à quen-
te em estufas, Mürmann et al
(2005), verificaram a temperatura
de 6 estufas de aquecimento e ob-
servaram que 100% delas apresen-
taram-se com temperaturas inade-
quadas. Chesca et al. (2000), ao
avaliarem 12 estabelecimentos (ba-
res e lanchonetes) da cidade de
Uberaba, MG, com a finalidade de
avaliar a temperatura dos locais
onde ficam armazenados os salga-
dos (estufas) concluíram que qua-
se todos necessitavam de orienta-
ção quanto ao adequado uso da
temperatura.

A utilização da temperatura as-
sociada ao tempo é preconizada
como ferramenta de controle da
multiplicação dos micro-organis-
mos durante as etapas de armaze-
namento e distribuição dos alimen-
tos, o não respeito a este binômio
coloca em risco a segurança do ali-
mento. A ANVISA Resolução RDC
no. 216 de 15/09/2004 preconiza
para conservação a quente, que os
alimentos devem ser submetidos à
temperatura superior a 60ºC por,
no máximo, 6 horas; e a frio à tem-
peratura de refrigeração inferior a
10ºC e congelamento igual ou in-
ferior a -18ºC.

Apesar do A/E apresentar a me-
lhor adequação às conformidades
em sua última avaliação, foi a cate-
goria MP que apresentou melhor
progressão (Quadro1). Uma não
conformidade persistente nesta ca-
tegoria foi a detecção de alimentos
em temperaturas inadequadas de
conservação e distribuição em re-
lação aos alimentos quentes, que
apresentaram temperaturas em mé-
dia de 45º a 48ºC e os alimentos
frios em média de 20ºC. Este fato
era de se esperar visto que os equi-
pamentos não se encontraram nas
temperaturas adequadas para con-
servação dos alimentos, além do
fato de não haver manutenção e ca-
libração destes.

De acordo com Secretaria de
Saúde do Estado de São Paulo Por-
taria CVS-6 de 10/03/1999 os ali-
mentos quentes poderiam ficar em
exposição a temperatura inferior à
60ºC por até 3 horas e os alimentos
frios entre 10ºC e 21ºC por até 2
horas, porém os estabelecimentos
não realizavam o controle do binô-
mio tempo-temperatura.

Na categoria MP vale ressaltar a
melhoria da higienização de horta-
liças e frutas, através da utilização
de hipoclorito de sódio para a sani-
tização. Destacamos a importância
desta prática, sabido que estes ali-
mentos se consumidos in natura, o
que ocorre com frequência em es-
tabelecimentos do tipo cantinas de-
vido ao uso de alface e tomate em
sanduíches e a elaboração de su-
cos naturais, representam importan-
te veículo de transmissão de ente-
roparasitas e bactérias. Paula et al
(2003), evidenciaram coliformes
fecais e cistos de Entamoeba coli
em alfaces de restaurantes self-ser-
vice em Niterói, RJ. A contamina-
ção dos vegetais dá-se pela prática
de irrigação de hortas com água
poluída, pelo solo adubado com
dejetos animais e em diversos ou-
tros momentos até o seu consumo
(OLIVEIRA & GERMANO, 1992b,
COELHO et al., 2001). Takayana-
gui et al. (2000), avaliaram as con-
dições higiênico-sanitárias de 129
hortas produtoras de verduras em
Ribeirão Preto, SP, e encontraram
elevada concentração de coliformes
fecais (17%), presença de Salmo-
nella (3,1%) e vários enteroparasi-
tas (13,1%): ancilostomídeos, Asca-
ris spp, Strongyloides spp, Hyme-
nolepis nana e Giardia spp. Simões
et al (2001) avaliando vegetais pro-
duzidos em Campinas, SP, também
encontraram a contaminação por
coliformes fecais (19,9%), Salmo-
nella (2,4%) e enteroparasitas
(14,5%): ancilostomídeos, Stron-
gyloides. stercoralis, Tricostrongi-
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Quadro 1: Percentual e progressão das conformidades por categoria avaliada.

lidae e Entamoeba spp. A progres-
são positiva desta categoria credi-
tou-se às intervenções e orientações
que foram realizadas no momento
das visitas e à sensibilização dos
funcionários e dos proprietários dos
estabelecimentos em realizar os pro-
cedimentos relacionados às boas
práticas de fabricação. Além disso,
deve se levar em consideração que
estas ações praticamente não neces-
sitaram de investimentos financei-
ros.

Sabe-se que a qualidade da ma-
téria-prima alimentar, as condições
do ambiente de trabalho, as carac-
terísticas do material de limpeza são
relevantes no controle higiênico-sa-
nitário, mas nada supera a impor-
tância das técnicas de manipulação
e a própria saúde dos manipulado-
res na epidemiologia das DTAs. O
Centro de Vigilância Epidemioló-
gica do Estado de São Paulo (2006)
aponta um estudo realizado por
Bryan (1976), nos Estados Unidos,
onde listou as condições que mais
freqüentemente foram apontadas
como causas predisponentes para
os surtos de toxiinfecções, mos-
trando que 24,8% dos casos são
decorrentes de manipuladores por-
tadores de microrganismos, sendo
estes dados considerados ainda
como atuais. Bean & Griffin
(1990), associam as DTAs ao ar-
mazenamento ou reaquecimento
inadequados (50%) e a contamina-
ção cruzada (39%), sendo sabido
que os manipuladores de alimen-
tos podem facilitar a contaminação

cruzada, entre alimentos crus e co-
zidos, assim como coccionar os ali-
mentos e armazena-los de maneira
inadequada.

Logo se percebe a importância
dos cuidados que devem ser toma-
dos com relação aos manipulado-
res de alimentos, já que estes repre-
sentam um risco para segurança ali-
mentar. Práticas higiênicas adequa-
das englobam hábitos e asseio pes-
soal, uso de equipamentos de pro-
teção individual e o bom estado de
saúde monitorado através do Pro-
grama de Controle Médico de Saú-
de Ocupacional (PCMSO).

No presente trabalho, foi verifi-
cado que houve melhoria no que
diz respeito ao asseio pessoal, onde
os estabelecimentos providencia-
ram o uso de toucas higiênicas e
uniformes adequados, além de não
serem utilizados adornos, barba,
bigode, esmalte e unhas grandes.
Porém foi verificado que não foi
implantado o PCMSO, apesar de
serem realizados exames médicos
admissionais e demissionais, obri-
gatórios por lei.

A ausência do sabão bacterici-
da para higienização das mãos em
alguns estabelecimentos também
foi evidenciado. Assim aumenta a
probabilidade de existir um eleva-
do nível de microrganismos nas
mãos dos funcionários, que por sua
vez podem contaminar os alimen-
tos, como foi descrito no trabalho
realizado nas mesmas cantinas de
isolamento e identificação de ente-
robactérias nas mãos dos manipu-

ladores (MORGADO et al., 2003).
As espécies prevalentes foram: Es-
cherichia coli (12,6%), Enterobac-
ter clocae (8,9%), seguidas de Kle-
bsiella planticola (8,9%), Pantoea
agglomerans (8,9%), Citrobacter
frendii (7,7%), Serratia marcescens
(4,4%) e Klebsiella pneumoniae
(2,4%).

A presença de enteroparasitoses
(26%) também foi descrita por Bar-
bosa et al., 2001, entre os manipu-
ladores de alimentos nas referidas
cantinas. 88% apresentaram proto-
zoários e 27%, helmintos. O poli-
parasitismo foi de 19%. Entre os
protozoários intestinais patogêni-
cos, Giardia lamblia (28%) foi a
espécie mais comum do que Enta-
moeba histolytica (6%). Os helmin-
tos Ascaris lumbricoides e Trichu-
ris trichiura apresentaram distribui-
ção semelhante (9%), enquanto
Ancilostomídeos e Strongyloides
stercoralis foram menos evidencia-
dos (3%).

Relativo à segurança no traba-
lho adquiriu-se luvas de borrachas
para uso durante os processos de
higienização de utensílios e ambi-
ente e luvas térmicas para altas tem-
peraturas. Contudo a inexistência,
em todos os estabelecimentos, de
luvas de proteção anti-corte conti-
nua presente, aumentando o risco
dos acidentes de trabalho. A ine-
xistência deste equipamento de pro-
teção individual foi justificada pe-
los proprietários pelo seu elevado
preço. Contudo é um investimento
necessário a ser realizado, pois
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além de evitar o comprometimento
da saúde dos manipuladores, estes ao
se acidentarem, e como conseqüên-
cia adquirirem lesões nas mãos, de-
vem ser afastados de suas funções a
fim de não contribuir para a conta-
minação dos alimentos e o surgimen-
to de possíveis surtos de DTAs. De-
pendendo, ainda, da gravidade do
corte, poderão ser afastados do tra-
balho. Estas situações implicam em
importantes perdas econômicas em
decorrência do absenteísmo e con-
sequente perda de produção, além da
possibilidade de ocasionar processos
na justiça e repercutir negativamen-
te para a reputação da empresa.

CONCLUSÃO

Os achados demonstraram que o
sistema de controle de qualidade
adotado nas cantinas do campus uni-
versitário, através do monitoramen-
to das práticas adotadas nos estabe-
lecimentos associado às orientações
prestadas aos manipuladores e aos
responsáveis, foram imprescindíveis
para a obtenção da melhoria da qua-
lidade sanitária e diminuição dos ris-
cos de ocorrência de DTA. Possibi-
litou ainda, a realização de um diag-
nóstico mais preciso acerca das con-
dições higiênico sanitárias destes es-
tabelecimentos.

Avalia-se que apesar de nem to-
das as orientações recomendadas te-
rem sido implementadas, provavel-
mente por exigirem investimentos de
recursos além daqueles disponíveis
por parte dos responsáveis pelas
cantinas, foi possível identificar, com a
aplicação da lista de verificação, uma
melhora na qualidade da alimentação.

Os resultados alcançados de-
monstram que o sistema de controle
implementado foi satisfatório, mere-
cendo que seja aperfeiçoado. É im-
portante, ainda, destacar que as ações
de intervenção foram realizadas de
forma contínua e sistemática, incluin-
do as orientações relativas à prática

de fabricação aos manipuladores,
durante os 3 anos de consecução
deste estudo, dado que parece ser
fundamental para as melhorias nas
condições higiênico sanitária destes
estabelecimentos.

Por fim, é imprescindível que haja,
por parte dos setores responsáveis do
campus, uma fiscalização mais efe-
tiva com base nos relatórios técnicos
emitidos, para que os resultados al-
cançados sejam sempre positivos e
contínuos, diminuindo os riscos para
a saúde dos consumidores.
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RESUMO

A alimentação dentro dos padrões
higiênicos satisfatórios é uma das
condições essenciais para promoção
e manutenção da saúde, sendo que a
ausência ou deficiência nesse con-
trole é uns dos fatores que causam
surtos de doenças transmitidas por
alimentos. O treinamento visa capa-
citar os empregados a executar com
habilidade as tarefas, procurando
desenvolver espírito de participação
e cooperação, conscientizando-os da
importância de seu papel na Unida-
de de Alimentação e Nutrição. Este
trabalho teve por objetivo conscien-
tizar os funcionários sobre as manei-
ras adequadas de higienização e,
após isso, avaliar o conhecimento

pós-treinamento. Após a aplicação de
um questionário pode-se verificar
que os manipuladores sabem quais
são as medidas corretas sobre higie-
ne, porém com a observação do fun-
cionamento do restaurante pode-se
concluir que, apesar de saberem o que
é correto, não colocam em prática
devido à falta de hábito e falta de tem-
po no serviço.

Palavras-chave: Higienização. Con-
taminação. Saúde Pública.

SUMMARY

One of the essential conditions to
promote and maintain health is to
assure that food intake is in confor-
mity with satisfactory hygiene stan-

dards, whereas the absence or defi-
ciency of this control is one of the
factors that cause foodborne illness
outbreaks. Training aims to capaci-
tate employees to execute tasks with
ability, trying to develop participati-
on, cooperation, making them awa-
re of the importance of their role in
the Food and Nutrition Unit. The aim
of this work was to make the food
workers conscious of the adequate
hygiene manners and afterwards to
evaluate the post-training knowled-
ge. After the application of a questi-
onnaire it was observed that food
handlers knew about the correct hy-
giene procedures, however by obser-
ving the restaurant at work it could
be concluded that in spite of knowing
what is correct, they did not practice
it due to the lack of habit and to the
high amount of work.

Keywords: Hygiene. Contaminati-
on. Health Public.

INTRODUÇÃO

alimentação é de gran-
de importância para o
organismo humano,

pois são os alimentos que nos forne-
cem a energia para que possamos rea-
lizar todas as nossas atividades, como
andar, pensar, estudar, trabalhar
como também para combater e pre-
venir doenças (RAMOS, 2001).

Sendo assim todas as pessoas
envolvidas ao processo de elabo-
rações de refeições, devem estar
conscientes sobre as normas de hi-
giene, para que não ocorra conta-
minação dos alimentos e cabe ao
profissional nutricionista que admi-
nistra qualquer serviço dentro de
uma cozinha industrial, restauran-
te, copa, a grande responsabilida-
de em passar informações com co-
nhecimento técnico, visando única
e exclusivamente à correta manipu-

A
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lação de alimentos (HAZELWOOD,
1998).

Segundo Adriotti et al. (2003), a
possibilidade de o manipulador con-
taminar os alimentos depende da
maior ou menor proximidade de con-
tato com os alimentos e do tipo de
matéria-prima a ser manipulada. Fre-
quentemente os manipuladores não
têm consciência do real perigo que a
contaminação biológica representa e
também como evitá-la.

Segundo Teixeira (2000), o trei-
namento visa capacitar os emprega-
dos a executar com habilidade as ta-
refas, procurando desenvolver neste
espírito de participação, a coopera-
ção, conscientizando-os da importân-
cia de seu papel na Unidade de Ali-
mentação e Nutrição.

De acordo com Rego (2001), as
Boas Práticas de Manipulação tem
por base, o controle das condições
operacionais destinadas a garantir a
elaboração de produtos seguros a fim
de evitar a contaminação. A implan-
tação deste sistema pode ser através
da elaboração e implantação de um
programa de educação e treinamen-
to da equipe em relação às doença
transmitidas por alimentos e ás boas
práticas de manipulação e processa-
mento dos alimentos. A contamina-
ção de alimentos é responsável por
mais de 90% dos episódios de enfer-
midades transmitidas por alimentos,
incluindo cólera, as salmoneloses e
demais doenças entéricas de origem
bacteriana.

A contaminação é a presença não
desejada de qualquer situação que
comprometa a qualidade do alimen-
to; pode ser de origem física, quími-
ca ou microbiológica (ARRUDA,
2002).

Os micro-organismos causado-
res de doenças aproveitam todas as
ocasiões de falhas sanitárias na ma-
nipulação de alimentos para se ins-
talarem nos alimentos provocando
assim doença no homem. Os ma-
nipuladores de alimentos têm pa-

pel importante na prevenção das
toxinfecções e demais doenças de
origem alimentar (HOBBS & RO-
BERTS, 1998).

Em unidades de alimentação e
nutrição, as enfermidades provoca-
das por alimentos contaminados têm
sido causa de sérios problemas, por
acarretar graves agravos a saúde do
comensal e prejuízo as empresas for-
necedoras de refeições comprome-
tendo a qualidade do serviço presta-
do. Essa realidade preocupante tem
como causa principal o manipulador,
que na maioria das vezes apresenta
deficiência na formação qualitativa
e quantitativa. Esse despreparo é re-
fletido na higiene pessoal, nas ope-
rações de higiene e santificações de
utensílios e equipamentos (GOES et
al., 2001).

Sendo assim, o presente estudo
teve como objetivo conscientizar os
funcionários da Unidade de Alimen-
tação e Nutrição sobre as práticas de
higiene e como se comportar no
ambiente de trabalho evitando assim
possíveis problemas à saúde do co-
mensal.

MATERIAL E MÉTODOS

O treinamento foi realizado em
um restaurante de concessionária do
município de Promissão/SP.

No treinamento foram abordados
os erros mais cometidos pelos funcio-
nários que foram observados no pe-
ríodo de 30 dias, assim como tam-
bém foram abordados vários assun-
tos relacionados à higiene e segurança
do trabalho a fim de conscientizá-los
e informá-los.

Para o treinamento foram utili-
zados folhetos explicativos com
noções de parasitologia e microbio-
logia de alimentos e foram dadas
explicações básicas sobre higiene
pessoal.

Todas as informações foram
transmitidas para a nutricionista res-
ponsável do local, para que a mes-

ma pudesse monitorar o cumpri-
mento das informações.

O treinamento foi aplicado em 30
funcionários da UAN, período da
manhã e tarde, tendo duração de
aproximadamente 20 minutos.

Após 3 dias do treinamento foi
aplicada uma prova objetiva e bem
clara para avaliar o conhecimento em
relação ao treinamento. Participaram
da prova apenas 23 funcionários, sen-
do que o restante não pode ser avalia-
do devido estarem trabalhando.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As respostas obtidas na prova
aplicada aos funcionários encon-
tram-se nos gráficos de 1 a 5.

Ao observamos o gráfico 1 po-
demos verificar que todos os funcio-
nários avaliados sabem que as mãos
feridas podem contribuir para a con-
taminação.

No gráfico 2, pode ser observa-
do que a maioria dos funcionários
respondeu que é importante lavar as
mãos sempre que manipularem ali-
mentos.

No gráfico 3, podemos observar
que todos os funcionários tem conhe-
cimento que a contaminação pode
provocar vômitos, náuseas, diarréia
e até mesmo a morte.

No gráfico 4, podemos verificar
que os funcionários sabem que, após
uma fruta tipo maçã cair no chão,
deve ser lavada, sanitizada e somen-
te após isto ser levada para distribui-
ção.

No gráfico 5, podemos observar
que todos os funcionários sabem que
no preparo dos marmitex é necessá-
rio que a caixa térmica esteja limpa,
sanitizada e que os marmitex sejam
porcionados adequadamente e man-
tidos completamente fechados e após
serem colocados dentro da caixa tér-
mica esta deva ser mantida fechada.

Ao avaliarmos os resultados do
treinamento podemos verificar que
o treinamento foi satisfatório, uma
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Gráfico 1. Porcentagem de acertos da questão número 1.

Gráfico 2. Porcentagem de acertos da questão número 2.

Gráfico 3. Porcentagem de acertos da questão número 3.

vez que todos os funcionários res-
ponderam corretamente às questões
da avaliação. Pode ser observado,
porém, que, mesmo eles sabendo
como é a maneira correta de se
comportar dentro de uma unidade
de alimentação e nutrição, não a
seguem completamente, alegando
não ter tempo para fazer tudo de
acordo com a teoria. Desta forma,
contribuem para a contaminação
dos alimentos e, de acordo com
Rego et al (2001), as enfermidades
provocadas por alimentos contami-
nados têm sido as causas de mui-
tos problemas, acarretando sérios
danos à saúde e ás empresas forne-
cedoras de refeições por compro-
meterem a qualidade do serviço
prestado.

Segundo Oliveira et al. (2003),
aproximadamente 100 milhões de
indivíduos, em todos os paises in-
dustrializados, contraem doenças
(infecções e intoxicações) decor-
rentes de alimentos, através de re-
feições de água contaminadas.

Observa-se que a qualidade dos
produtos nunca ocorre por acaso.
É sempre resultado de esforços no
controle das diferentes etapas do
processamento; no entanto, o indi-
viduo é o fator mais importante a
ser considerado quando ocorrem
surtos de toxinfecções alimentares
envolvendo alimentos que passam
por vàrias etapas de preparação
(OLIVEIRA et al., 2003).

Cada vez mais a qualidade é
componente fundamental dos ali-
mentos, assim como a segurança é
elemento indispensável à qualida-
de, sendo relevante conhecer as
variáveis que podem afetar tais
componentes, dentre os quais a
condição higiênico-sanitária dos
alimentos, o manipulador interfere
diretamente podendo o mesmo
comprometer a qualidade desses
alimentos durante as diferentes eta-
pas de elaborações das refeições
(NASCIMENTO et al., 2003).
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CONCLUSÃO

Os hábitos higiênicos praticados
pelos manipuladores desempenham
um papel de grande importância para
a sanidade dos produtos, principal-
mente para os alimentos sujeitos a
uma intensa manipulação durante o
seu preparo e distribuição (OLIVEI-
RA et al., 2003).

A partir deste estudo pode-se con-
cluir que os funcionários sabem
quais são as maneiras corretas de hi-
giene, porém não as colocam em prá-
tica devido à falta de hábito e pela
falta de tempo no trabalho. É neces-
sário que exista a conscientização por

Gráfico 4. Porcentagem de acertos da questão número 4.

Gráfico 5. Porcentagem de acertos da questão número 5.

parte dos funcionários e que mais trei-
namentos sejam oferecidos a fim de
reverter esta situação.
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RESUMO

O presente trabalho objetiva mos-
trar um retrato das características so-
ciais, econômicas e sanitárias do co-
mércio de comida de rua em Natal,
RN com ênfase nas condições higiê-
nico-sanitárias dos pontos de venda
dos alimentos. Foram estudados 28
pontos de comercialização, distribuí-
dos aleatoriamente na cidade duran-
te maio de 2007. Para a obtenção de
informações fez-se uso de um ques-
tionário e de fotografias dos estabe-
lecimentos analisados. Foram consi-
derados o tipo de alimento comercia-
lizado, as condições higiênico-sani-
tárias dos utensílios e do manipula-
dor de alimentos, bem como a locali-

zação do ponto, o armazenamento
dos ingredientes utilizados e o des-
tino do lixo produzido. Em todos
os aspectos analisados foram obti-
dos resultados insatisfatórios, con-
cluindo-se que certas práticas bási-
cas de higiene necessárias para a
comercialização de alimentos não
são postas em prática, principal-
mente no que diz respeito à mani-
pulação dos alimentos, higiene pes-
soal dos manipuladores e adequa-
ção de equipamentos e instalações.
Para tanto se faz necessária a ado-
ção de normas sanitárias adequa-
das para regularizar a venda des-
ses produtos e a oferta de cursos
gratuitos de capacitação aos ven-
dedores.

Palavras-chave: comida de rua, hi-
giene, comercialização de alimentos.

SUMMARY

The aim of this study was to show
a portrait of the social, economic and
sanitary conditions of street food in
Natal, RN, Brazil, with emphasis on
its hygienic and sanitary conditions.
Twenty eight selling points randomly
chosen were investigated during
May, 2007. The vendors were sub-
mitted to a questionnaire and pictu-
res of each point were taken. Topics
like the type of food, localization of
the selling point, food storage, uten-
sils sanitary conditions and the trash
destination were considered in this
study. The results for all topics
analyzed were considered unsatisfac-
tory. It was concluded that basic sa-
nitary notions are not applied, ma-
inly to food manipulation, personal
hygiene and equipments and ins-
tallations conditions. It is necessary
to adopt basic hygienic rules in or-
der to regulate this market, as well
as educate vendors, given the impor-
tance of street foods.

Keywords: street food, hygiene,
food selling.

INTRODUÇÃO

comida comercializada
por ambulantes em lo-
cais públicos, a chama-

da “comida de rua”, é definida pela
World Health Organization (WHO)
como alimentos e bebidas prontos
para o consumo, preparados e/ou
vendidos nas ruas e outros locais
públicos similares para consumo
imediato ou posterior sem preparo ou
processamento adicional (WHO,
1996). O grande crescimento deste
setor observado nas últimas décadas
é consequência de vários fatores só-

A
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cio-econômicos que incluem dimi-
nuição do poder aquisitivo da popu-
lação, desemprego, deterioração das
condições de vida da população,
migração rural-urbana, entre outros
(NASCIMENTO, 2004). Somado a
isso, a inserção neste mercado é atra-
tiva tendo em vista a baixa exigên-
cia de investimentos e a ausência de
requisitos de treinamento prévio ou
de escolaridade elevada.

A comercialização da comida de
rua não é um fenômeno brasileiro,
mas acontece em várias partes do
mundo (MENSAH et al., 2002;
HOLY e MAKHOANE, 2006; OME-
NU e ADEROJU, 2007). Segundo
Yasmeen (2001), este tipo de comér-
cio apresenta não só cunho mera-
mente econômico, mas é um fenô-
meno de importância social e cultu-
ral. Muitos usuários valorizam a co-

mida de rua, encontrando nela um
diferencial de sabor e qualidade. Se-
gundo este mesmo autor, se comer-
cializada de maneira adequada, a
comida de rua pode melhorar a vida
das ruas e de um segmento impor-
tante da população.

Apresenta benefícios como o
acesso fácil e barato de alimentos a
um grande número de pessoas, além
de ser fonte de renda para um gran-
de número de famílias. No Brasil, os
alimentos comercializados são os
mais variados, indo desde simples
petiscos, como amendoim, até refei-
ções completas, incluindo neste gru-
po pratos exóticos, como o tradicio-
nal yakisoba chinês. Grande parte
deste comércio trabalha com prepa-
rações típicas, como por exemplo, o
acarajé baiano ou o queijo de coa-
lho pernambucano (CARDOSO et al.,

2003; CARVALHO FILHO et al..
2005)

No entanto, alguns problemas re-
lacionados a este tipo de comércio
podem ser apontados. De acordo
com Germano et al. (2000), os limi-
tados hábitos de higiene da maioria
dos vendedores ambulantes, a ausên-
cia de água potável e de conserva-
ção dos alimentos, a falta de áreas
adequadas para descarte do lixo fa-
vorecem a contaminação e deterio-
ração dos alimentos comercializados
nas ruas. Isto contrasta com o padrão
sanitário dos restaurantes bem como
da comida caseira, podendo resultar
na contaminação dos consumidores
e na ocorrência de doenças, como
por exemplo, diarréias, infecções,
salmonelose, cólera, entre outras.
Vários estudos já mostraram conta-
minação deste tipo de alimento tan-

Figura 1. Questionário aplicado para obtenção de informações sobre a comercialização de comida de rua em Natal-RN.
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to no Brasil quanto em outros paí-
ses do mundo (catanozzi et al.,
1999; HANASHIRO et al., 2005;
MANKEE et al., 2003). Pesquisa-
dores calculam que aproximada-
mente 100 milhões de indivíduos,
considerando-se a população de
todos os países industrializados,
contraem doenças decorrentes de
alimentação inadequada, através do
consumo de refeições e água con-
taminadas. O que causa maior im-
pacto é que, estatisticamente, 85%
dos casos poderiam ser evitados
apenas com a manipulação correta
dos alimentos. (FIGUEIREDO,
2004).

A preocupação com a seguran-
ça alimentar vem, nos últimos
anos, gerando uma série de discus-
sões entre organizações governa-
mentais, instituições de ensino e
indústrias alimentícias sobre pro-
gramas que garantam à população
produtos que não sejam prejudi-
ciais à saúde. Essa questão, que a
princípio envolvia basicamente a
disponibilidade e possibilidade de
acesso da população ao alimento,
está sendo discutida também em

função dos riscos causados por es-
ses mesmos alimentos (Rodrigues
et al., 2003). A grande proliferação
deste tipo de serviço atualmente é
um grande desafio para os serviços
de vigilância sanitária.

Sendo assim, o presente traba-
lho tem por objetivo avaliar as con-
dições higiênicas de comercializa-
ção da comida de rua em Natal-RN.
São levantadas questões sociais,
econômicas e sanitárias tendo como
base as observações realizadas nos
diversos pontos de venda.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram estudados 28 (vinte e
oito) pontos de comercialização de
alimentos por ambulantes, distribuí-
dos aleatoriamente na região me-
tropolitana da cidade de Natal, Es-
tado do Rio Grande do Norte. As
observações foram realizadas du-
rante o mês de maio de 2007.

Os pontos de venda foram ava-
liados através de análise visual e
preenchimento do questionário ba-
seado naquele elaborado por Ro-
drigues et al. (2003) (Figura 1).

Foram considerados: o tipo de ali-
mento comercializado, as condi-
ções higiênico-sanitárias dos uten-
sílios e do manipulador de alimen-
tos, bem como a localização do
ponto, o armazenamento dos ingre-
dientes utilizados e o destino do lixo
produzido.

Foram obtidas imagens dos pon-
tos comerciais, mediante a utiliza-
ção de câmera digital, com o intui-
to de ilustrar as observações, bem
como auxiliar a interpretação em
análise os pontos de venda.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Nos estabelecimentos seleciona-
dos para observação eram comer-
cializados sanduíche, cachorro-
quente, batata frita, salgado, milho
cozido e churrasco.

Em se tratando do manipulador
de alimentos, percebeu-se que a
grande maioria deixa a desejar nos
quesitos básicos de higiene, tanto
relacionados ao asseio pessoal
quanto à higiene necessária para o
preparo de alimentos (Figura 2).
Em 50% dos pontos observados os
manipuladores não usavam jóias e/
ou adereços, já no que diz respeito
ao estado das unhas pouco mais da
metade mantinham-nas limpas e
aparadas. Uma diferença maior
pode ser observada quando se tra-
ta da proteção dos cabelos e do uso
de luvas para o preparo dos alimen-
tos: apenas 14,3% dos manipulado-
res observados faziam uso dos aces-
sórios para o preparo dos alimen-
tos comercializados.

Esta problemática relacionada
com o despreparo dos manipulado-
res de alimentos já foi levantada por
vários pesquisadores. Os dados da
presente pesquisa estão de acordo
com Mendonça et al. (2002), que
afirmam que neste tipo de estabe-
lecimento é comum encontrar ma-
nipuladores de alimentos trajando
roupas inadequadas e com asseio

Figura 2. Porcentagem das condições higiênico-sanitárias satisfatórias para cada item analisado
pelo questionário aplicado.
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Figura 3 – Fotografia retratando a ausência de métodos de conservação dos alimentos perecíveis.

Figura 4. Fotografia retratando a exposição do alimento comercializado (batata-frita) à poeira e demais agentes nocivos.
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pessoal deficientes. Segundo Luc-
ca (2007), os manipuladores cons-
tituem uma das mais importantes
fontes de contaminação dos ali-
mentos, e a manipulação inadequa-
da pode, além de veicular micro-
organismos patogênicos, propiciar
o desenvolvimento e a sobrevivên-
cia desses patógenos. Além disso,
um dos problemas apontados por
Cardoso et al. (2003), é a baixa es-
colaridade dos manipuladores, alia-
do à ausência de treinamento espe-
cífico para atuar no segmento ali-
mentício.

Outro aspecto observado que
merece atenção especial é o manu-
seio de dinheiro e alimento pelo
mesmo manipulador. Observou-se
que em apenas 28,6% dos estabe-
lecimentos pessoas distintas manu-
seavam dinheiro e alimento. Além
disso, não foi observada a higieni-
zação das mãos após o manuseio
do dinheiro, fato também observa-
do por Lucca (2002), quando tra-
balhou com cachorro-quente co-
mercializado em vias públicas. Tra-
balhos já comprovam a contamina-
ção de notas de real por micro-or-
ganismos (bactérias, fungos e leve-
duras). Segundo Ayres et al.
(2001), praticamente uma em cada
três cédulas contém micróbios cau-
sadores de doenças, sendo encon-
trados Staphylococcus sp., Entero-
coccus sp., coliformes entre outros.

No tocante ao descarte do lixo
produzido pelos pontos comerciais,
apesar de 53,6% dos estabelecimen-
tos utilizarem sacolas plásticas para
o acondicionamento, os resíduos
são tratados de forma imprópria,
sendo os resultados similares aos
obtidos por Mallon (2004). Ne-
nhum ponto de venda possui em
sua área interna lixeira com pedal.
Na parte externa, as lixeiras estão
presentes, porém sem proteção de
saco plástico, mantendo-se sujas
durante todo o expediente.

Apenas 35,7% dos estabeleci-

mentos mantinham os alimentos
perecíveis sob alguma forma de tra-
tamento térmico (Figura 3). Esse
baixo índice ocorre devido ao défi-
cit de informação dos ambulantes
em relação aos prejuízos causados
pela falta de conservação, os quais
acreditam que esses métodos apre-
sentam um custo elevado, não ten-
do, entretanto, consciência do be-
nefício que os mesmos podem
trazer.  A falta de um método de
conservação pode acarretar altera-
ções sensoriais e nutricionais do
alimento, podendo afetar a quali-
dade final do produto com conse-
qüente prejuízo. Ao analisarem as
condições de comercialização am-
bulante de cachorro-quente, Lucca
e Torres (2006) constataram que
um dos principais problemas en-
contrados foi a manutenção dos ali-
mentos perecíveis em utensílios
sem a correta proteção, muitas ve-
zes abertos e mantidos à tempera-
tura ambiente.

Em 67,8% dos pontos de comer-
cialização a superfície de preparo
dos alimentos recebe algum tipo de
tratamento de limpeza, sendo o
mesmo feito de uma maneira bas-
tante simples, ou seja, não é feita
desinfecção da superfície. Segun-
do Sacco (2007) os equipamentos
e utensílios higienizados inadequa-
damente também têm sido discri-
minados em surtos de doença ali-
mentar. As falhas nos procedimen-
tos de higienização permitem que
os resíduos aderidos aos equipa-
mentos e superfícies transformem-
se em potencial fonte de contami-
nação.

A grande maioria dos pontos ob-
servados localiza-se em vias públi-
cas, onde há um grande fluxo de
pessoas e automóveis, ou seja, ape-
nas 7,1% dos estabelecimentos se
mostram protegidos da poeira e de
outros agentes nocivos, deixando
os produtos expostos à poluição ur-
bana. (Figura 4). Este mesmo com-

portamento foi observado por Ha-
nashiro et al. (2005), ao analisarem
o comércio ambulante de uma área
da capital paulista. Os autores co-
mentam, inclusive, que a disposição
das barracas muitas vezes ocasiona
obstrução ao fluxo de pedestres.

Fica evidente que certas práticas
básicas de higiene, necessárias para
comercialização de alimentos, não
são postas em prática, principal-
mente quanto à manipulação dos
alimentos e adequação de equipa-
mentos e instalações. Isso se dá
principalmente pelo baixo ou ne-
nhum conhecimento acerca desse
assunto e não por negligência em
adotar medidas não-higiênicas.

CONCLUSÃO

De acordo com as observações
realizadas, pode-se concluir que:

▲ A maioria dos pontos de
venda considerados na pesquisa não
apresenta condições higiênico-sani-
tárias satisfatórias, não obedecendo
aos padrões básicos de higiene ali-
mentar;

▲ A maior parte dos manipu-
ladores não possui técnicas adequa-
das de manipulação, bem como pro-
cedimentos para assegurar as condi-
ções higiênicas satisfatórias dos ali-
mentos produzidos;

▲ A maioria dos alimentos
não recebe tratamentos de conserva-
ção adequados;

▲ Grande parte dos pontos
analisados na presente pesquisa apre-
senta localização imprópria ficando
expostos a agentes nocivos.

Devido à grande importância do
comércio ambulante de alimentos,
tanto para os consumidores quanto
para os vendedores, se faz neces-
sária a adoção de normas sanitárias
adequadas para regularizar a ven-
da desses produtos e a oferta de
cursos gratuitos de capacitação aos
vendedores, com o objetivo de di-
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minuir os riscos de contaminação
do alimento.
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RESUMO

O leite de vaca é considerado o
alimento mais próximo da perfeição,
devido ao alto valor nutricional. Nes-
te trabalho procurou-se avaliar a efi-
cácia do tratamento de leite bovino
cru em forno micro-ondas, para a
inativação de micro-organismos pre-
sentes nesse alimento. Para as análi-
ses microbiológicas, o leite foi expos-
to a 2, 4, 6, 10 e 14 minutos de mi-
cro-ondas. O tratamento por 2 minu-
tos foi eficiente para inativação de
coliformes totais e termotolerantes,
porém, ineficiente para destruir bac-
térias mesófilas e Salmonella. A par-
tir de 4 minutos de exposição do lei-
te foi possível eliminar Salmonella.

O tratamento por 10 minutos destruiu
a população de bactérias mesófilas.
Os resultados demonstraram que, sob
as condições do presente trabalho, o
tratamento do leite bovino cru ao
micro-ondas, por 10 minutos é adequa-
do na destruição total de bactérias me-
sófilas, coliformes e Salmonella.

Palavras-chave: Salmonella. Inati-
vação. Coliformes.

SUMMARY

The cow milk is considered the
nearest food of perfection, due to its
composition that has high nutritio-
nal value. I n this work looked for
itself to evaluate the treatment effi-

cacy from raw cow milk in a micro-
wave oven to the microorganism’s
inaction that are present in that food.
To the microbiology analysis, the
milk was exposed during 2, 4, 6, 10
and 14 minutes in the microwave.
The treatment by 2 minutes was effi-
ciency to total coliform and thermo
tolerant, but inefficient to eliminate
the mesopholy bacteria and Salmo-
nella. After 4 minutes of milk exposi-
tion was possible to destroy Salmo-
nella. The treatment by 10 minutes
destroyed the population of meso-
pholy bacteria. The results demons-
trated that in the conditions of this
present work, the cow milk raw tre-
atment to microwave, for 10 minutes
is appropriate to total elimination of
mesopholy bacteria, coliform and
Salmonella.

Keywords: Salmonella. Inactivation.
Coliforms.

INTRODUÇÃO

leite de vaca é conside-
rado um alimento de
alto valor biológico e

nutricional, apresenta elevada ativi-
dade de água e é rico em aminoáci-
dos, sendo assim, um ótimo substra-
to para o crescimento de micro-or-
ganismos. Paralelamente, considera-
se o leite, o alimento mais próximo
da perfeição, já que possui excepcio-
nal valor nutritivo (SANTANA e BE-
LOTI, 2002).

Ao analisar a realidade das pro-
priedades leiteiras, em praticamente
todas, existe a distribuição do leite
produzido entre os funcionários, para
o consumo doméstico. Nas proprie-
dades com menor produção, esse
fato é mais predominante, sendo
grande parte da produção destinada
a essa finalidade (ALMEIDA, 2002).

O tratamento térmico do leite de-
nota uma necessidade para o consu-

O
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mo humano, inependente da forma
que será empregado, uma vez que
a falta de cuidados com a seguran-
ça microbiológica pode causar in-
fecções intestinais graves. Já exis-
tem na literatura estudos com a uti-
lização de forno micro-ondas para
a inativação de micro-organismos
do leite, com tempos de tratamento
curtos (RAMOS, 1996).

A pasteurização do leite é capaz
de inativar micro-organismos pato-
gênicos não formadores de espo-
ros, que podem ser transmitidos
através do leite. O tratamento tér-
mico além de permitir a destruição
desses micro-organismos, poderá
assegurar maior tempo de conser-
vação desse alimento.

O tratamento do leite de vaca cru
através do forno micro-ondas deve
ser eficaz na eliminação ou redu-
ção a níveis aceitáveis de micro-or-
ganismos indesejáveis, como exem-
plo, coliformes (totais e termotoleran-
tes), Salmonella e bactérias mesó-
filas.

Este trabalho teve como finali-
dade verificar a eficiência do trata-
mento do leite de vaca cru através
do forno micro-ondas, em tempos
diferentes, observando determina-
dos parâmetros microbiológicos.

MATERIAL E MÉTODOS

Para a realização desse trabalho,
foram coletadas cinco amostras de
leite cru de diferentes produtores,
adquiridas diretamente do produtor,
à ordenha do dia (período da manhã),
acondicionado em frascos de plásti-
co de dois litros fornecidos pelo pro-
dutor, sendo imediatamente transpor-
tado ao Laboratório de Análises de
Alimentos da URI, onde se prosse-
guiu o tratamento e análises.

O aparelho utilizado para o tra-
tamento foi o forno de micro-on-
das modelo EM – N570WB da
marca Sanyo, com prato giratório
potência máxima de saída de 900W.

Foi utilizado um becker com ca-
pacidade de 1000 mL para cada
amostragem de 800 mL de leite de
vaca in natura que foram submeti-
dos à ação das micro-ondas por
dois, quatro, seis, 10 e 14 minutos
à potência máxima (100%). A cada
dois minutos procedeu-se à homo-
geneização da amostra com bastão
de vidro esterilizado. Após cada
tempo estipulado de tratamento,
retiraram-se amostras de 200 mL
que foram acondicionadas em er-
lenmayers autoclavados com capa-
cidade de 500 mL. As amostras fo-
ram resfriadas em banho de gelo até
atingirem temperatura ambiente. A
cada tempo de tratamento foi veri-
ficada a temperatura.

A metodologia de coleta e a
identificação dos micro-organismos
foram efetuadas de acordo com as
normas estabelecidas pela Associa-
ção Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT): determinação do NMP de
coliformes totais (teste presuntivo),
contagem pelo método de plaque-
amento em profundidade (mesófi-
las) e pesquisa de Salmonella.

Procedeu-se a contaminação in-
duzida de uma amostra de leite cru
com Salmonella. A cultura teste de
Samonella choleraesuis ATCC
14028 utilizada foi adquirida e rei-
dratada de acordo com as instru-
ções do Instituto Nacional de Con-
trole de Qualidade em Saúde, Fun-
dação Oswaldo Cruz – Ministério
da Saúde, Brasil. Para o desenvol-
vimento da cultura teste foi utiliza-
do um tubo de ensaio contendo 5
mL do meio de cultura BHI

Foram inoculados 2 mL de cul-
tura teste em uma amostra de 800
mL de leite bovino cru. Procedeu-
se ao tratamento em forno micro-
ondas por dois, quatro seis, 10 e 14
minutos. Após cada tempo estipu-
lado foram sendo retiradas 200 mL
e reservadas em erlenmeyers, com
capacidade de 500 mL, esteriliza-
dos em autoclave. A amostra foi

resfriada em banho de gelo até atin-
gir temperatura ambiente para a rea-
lização das análises.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A tabela 01 demonstra as mé-
dias de temperatura obtidas duran-
te os tempos de tratamento do leite
bovino cru em forno micro-ondas.

De acordo com a RDC 12/2001
da ANVISA referente ao padrão
microbiológico, não está estabele-
cido valor máximo para contagem
total de bactérias aeróbias mesófi-
las, pois a referida lei trata apenas
de leite pasteurizado ou UHT, uma
vez que não é permitida a comercia-
lização do leite cru. No entanto, a
Instrução Normativa Nº 51do
MAPA estabelece valores de me-
sófilos (Contagem Padrão em Pla-
cas) para leite cru. O Regulamento
se refere ao Leite Cru Refrigerado
produzido nas propriedades rurais
do território nacional e destinado à
obtenção de Leite Pasteurizado para
consumo humano direto ou para
transformação em derivados lácteos
em todos os estabelecimentos de
laticínios submetidos à inspeção sa-
nitária oficial. Dessa forma, a Con-
tagem padrão em placas expressa em
UFC/mL até a data de 01.10.2009
para os estabelecimentos que for-
necem leite das regiões Norte e Nor-
deste possuem o limite de 1,0 x 106
UFC/mL de leite. A partir de
01.07.2008 até 01.07.2011. Regi-
ões Sul, Sudeste e Centro Oeste e
de 01.07.2010 até 01.07.2012 as
regiões Norte e Nordeste possuem
um limite máximo de 7,5 x 105
UFC/mL de leite. Nas regiões Sul,
Sudeste e Centro Oeste a partir da
data de 01.07.2011 e no Norte e
Nordeste a partir de 01.07.2012, o
máximo de Contagem Padrão em
Placas será de 1,0 x 105 UFC/mL
para leite individual e 3,0 x 105
UFC/mL para leite de conjunto.
Contagens elevadas de micro-orga-
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nismos mesófilos aumentam as pos-
sibilidades de contaminações por
patógenos que podem veicular
Doenças Transmitidas por Alimen-
tos (DTAs).

A tabela 02 mostra a variação
da contagem de bactérias aeróbias
mesófilas presentes no leite cru e
nos tempos de tratamento.

Na tabela acima pode-se obser-
var que no tratamento durante dois

minutos houve redução da conta-
gem de bactérias aeróbias mesófi-
las, porém, esse tempo não foi su-
ficiente para minimizar a popula-
ção bacteriana a níveis adequados
para o consumo. Nos tempos de
quatro e seis minutos observou-se
maior redução. Já os tratamentos
por 10 e 14 minutos reduziram to-
talmente a população de micro-or-
ganismos aeróbios mesófilos.

A pesquisa de mesófilos determi-
na o grau de contaminação global
além de possibilitar a pesquisa de
bactérias possíveis de causar infec-
ções no ser humano (PACHECO,
2004).

A análise microbiológica permi-
te comprovar a elevada contagem de
bactérias aeróbias mesófilas em
100% das amostragens desaconse-
lhando o consumo do leite de vaca

Tabela 01 – Médias das temperaturas obtidas nos tempos de tratamento do leite em forno micro-ondas.

 Médias de três repetições.

Tabela 02 – Resultados da contagem total de aeróbios mesófilos do leite cru e nos tempos dois, quatro, seis, 10 e 14 minutos
de exposição ao forno micro-ondas.

* Não foram realizadas análises - Médias de três repetições.
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cru sem métodos de pasteurização
ou esterilização.

Segundo Ramos (1996), que uti-
lizou 5, 10 e 15 minutos de exposi-
ção em forno micro-ondas (potên-
cia máxima de 700w), houve redu-
ção na contagem de bactérias to-
tais no tratamento de 5 minutos de
1,37 x 105 UFC/mL para 6,49 x
104 UFC/mL, constatando insufi-
ciente a redução da população bac-
teriana. No tempo de 10 minutos

obteve redução a 4,64 x 101 UFC/
mL e em 15 minutos a contagem
foi de somente 2,85 UFC/mL.

O efeito da exposição do leite
aos tempos de tratamento em for-
no micro-ondas sobre os coliformes
totais é demonstrado na tabela 03.

A partir de dois minutos de trata-
mento já se obtém redução total de co-
liformes totais, alcançando, assim, se-
gurança do ponto de vista da presença
desses microorganismos no alimento.

Tabela 03 – Resultados das análises microbiológicas de coliformes totais do leite cru e nos tempos dois, quatro, seis, 10 e 14 minutos de
exposição ao forno micro-ondas.

* Não foram realizadas análises -  Médias de três repetições.

Tabela 04 – Resultados das análises de coliformes termotolerantes do leite cru e nos tempos 2 e 4 minutos.

 Médias de três repetições

Tabela 05 – Resultados da pesquisa de Salmonella.

 Médias de três repetições.

As análises de coliformes totais
no leite cru, sem o tratamento, de-
monstram as condições higiênicas
insatisfatórias para o consumo hu-
mano. A ANVISA estabelece um
máximo de 4 coliformes/mL (pa-
drões para leite pasteurizado). Como
pode ser observado na tabela 21, o
menor valor obtido para coliformes
totais foi de 9 NMP/mL na amostra
1, comprovando condições inade-
quadas para o consumo.
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Ramos (1996), ao tratar o leite
de vaca cru em forno micro-ondas
observou redução na contagem de
coliformes totais de 4,95 x 103
UFC/mL para 1,49 x 103 UFC/mL,
sem alcançar, entretanto seguran-
ça do ponto de vista da presença
de patógenos no alimento. Já nos
tratamentos de 10 e 15 minutos
houve redução total da população
de coliformes totais.

A presença de coliformes termo-
tolerantes indica contaminação de
origem fecal e eventual presença de
enteropatógenos (SILVA, 2005).

Houve presença de coliformes
termotolerantes na amostra de leite
cru, sugerindo que a contaminação
pode ter ocorrido no momento da
ordenha, por utensílios ou pelo or-
denhador. Contudo, a partir de 2
minutos de tratamento já foi obtida
redução satisfatória (Tabela 04).

Em nenhuma das amostras
analisadas obteve-se presença de
Samonella spp. Esse é um dado
confortante, uma vez que esse gê-
nero é responsável por casos de
febre tifóide (Salmonella typhi) e
surtos de salmonelose (FRANCO &
LANDGRAF, 2005).

Os dados da Tabela 05 demons-
tram a contaminação induzida em
laboratório do leite cru por Salmo-
nella e a ineficiência do tratamento
pelo período de dois minutos na eli-
minação da bactéria.

A partir de 4 minutos de expo-
sição do leite ao forno micro-on-
das, à temperatura de 95º C já se
obteve ausência de Salmonella.

A maioria de casos de DTAs
causadas por Salmonella ocorre via
manipulador o qual, sendo porta-
dor, elimina o micro-organismo pa-
togênico sem apresentar sintomas
da doença (GOES , 2001)

Mudgett & Schartzberg (1982),
pasteurizaram o leite utilizando mi-
cro-ondas e relataram que a quali-
dade do leite foi melhor que a do
leite convencionalmente tratado,

devido ao aquecimento rápido e
uniforme.

CONCLUSÃO

O tratamento por dois minutos
ou mais é suficiente para a redução
total da população de coliformes
totais e termotolerantes, mas é ine-
ficiente para destruir Salmonella. A
partir de quatro minutos de exposi-
ção do leite ao forno micro-ondas
é possível eliminar Salmonella. A
aplicação do forno micro-ondas
para o tratamento do leite, visando
a destruição da carga microbiana
de bactérias mesófilas, é eficiente
a partir de 10 minutos de exposi-
ção. O tratamento por dois minu-
tos, nas condições estudadas, em-
bora reduza a população de bacté-
rias aeróbias mesófilas, pode não
possibilitar condições adequadas
para o consumo. Considerando que
o número de bactérias é nulo no tra-
tamento a 10 minutos, não há ne-
cessidade de se aplicar 14 minutos
para assegurar que o produto esta-
rá adequado para o consumo hu-
mano.
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RESUMO

O objetivo deste estudo foi ava-
liar a qualidade microbiológica de
queijo curado através da pesquisa e
contagem de mesófilos totais e Sta-
phylococcus aureus. Foram realiza-
das três visitas a uma queijaria da
região serrana do RS, onde foram
coletadas amostras de leite cru, de
queijo curado, das fossas nasais e das
mãos dos manipuladores e da água
usada na limpeza dos utensílios/equi-
pamentos. Para a contagem de S.
aureus e mesófilos totais no leite e
no queijo usaram-se protocolos da

rotina. A análise da água foi por co-
limetria e os swab dos manipulado-
res foram semeados em ágar sal ma-
nitol. Tanto o leite quanto o queijo
apresentaram contagens seguras de
S. aureus quanto à produção de to-
xinas. Em relação aos mesófilos, per-
cebeu-se que o queijo curado apre-
sentou aumento desses micro-orga-
nismos em comparação ao leite cru.
Isto possivelmente ocorreu pela in-
trodução de bactérias durante a ma-
nufatura mediante a adição de ingre-
dientes e manuseio, mas não deve
ter sido influenciado pela água, pois
a mesma apresentou ótima qualida-

de microbiológica. Todas as amos-
tras de queijo estavam dentro dos
padrões microbiológicos exigidos
pelas leis vigentes, indicando que a
queijaria possui um bom controle do
processo.

Palavras-chave: Queijo curado.
Padrão microbiológico. Manipula-
ção.

SUMMARY

The aim of this study was to in-
vestigate the microbiological quali-
ty of maturated cheese by means of
searching and quantifying total me-
sophile count and Staphylococcus
aureus. Samples of raw milk, chee-
se, cheese handler’s nostrils and
hands and from the water used to
wash cheese-making utensils and
devices were collected during three
visits to the same cheese factory in
the moutain range region of RS. Rou-
tinely applied procedures were used
to quantify total mesophile count and
S. aureus in milk and cheese. Water
analysis was done by means of coli-
metry and swab from cheese hand-
lers were plated in mannitol salt agar.
Concerning toxin production, both
cheese and milk showed safe concen-
trations of S.aureus. Regarding me-
sophile counting, matured cheese
showed higher amounts of these mi-
croorganisms compared to raw milk.
This was possibly due to the additi-
on of bacteria during cheese proces-
sing while ingredients were added
and handling; and must not have
been affected by water, which sho-
wed good microbiological quality. All
cheese samples were in accordance
with microbiologic patterns establi-
shed by current Brazilian legislati-
on, proving that the cheese factory
has a good management of the pro-
cess.

Keywords: Maturated cheese. Mi-
crobiological standard. Handling.
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INTRODUÇÃO

fabricação de queijos
ocupa posição de des-
taque no país. Cerca de

25% da produção brasileira de leite
é destinada para esse fim. Este fato
se deve a ampla aceitação por parte
da população e por ser um produto
com alto valor nutricional (FERNAN-
DES et al, 2006; GUSMÃO et al,
2005).

 O leite, matéria-prima utilizada
para a produção de queijo, constitui
um ambiente propício para o desen-
volvimento de micro-organismos
uma vez que contém muitos nutri-
entes. Em vista disso, quando hou-
ver a presença de bactérias elas po-
derão se multiplicar causando alte-
rações químicas e organolépticas,
influenciando diretamente na quali-
dade do leite tanto para o consumo
humano quanto para o uso em laticí-
nio (CORBIA et al, 2000).

O processo de fabricação do quei-
jo, que tem início com a ordenha do
leite, deve ser realizado com a máxi-
ma higiene possível, pois alguns mi-
cro-organismos podem ser facilmen-
te introduzidos no produto, dentre
eles o S. aureus. Esta bactéria está
amplamente distribuída no meio
ambiente, é constituinte da microbio-
ta normal da pele e mucosas de ma-
míferos/aves e é o principal agente
causador da mastite bovina. Se pre-
sente em concentração superior a
105 UFC/g ou mL pode produzir
enterotoxina que é termoresistente e,
portanto, não inativada pela pasteuri-
zação (CLIVER, 1990; FOX, 1993).
No entanto, algumas espécies de Sta-
phylococcus classificados como coa-
gulase negativa também podem pro-
duzir enterotoxinas e causar toxin-
fecções alimentares (BAUTISTA et
al,  1988).

A intoxicação alimentar, toxemia,
causada pelo S. aureus, é atribuída à
ingestão de toxinas pré-formadas no

alimento. Sintomas como vômitos,
diarréia, dores abdominais, dor de
cabeça e prostração aparecem cerca
de 1 a 6 horas após a ingestão do
produto contaminado (ATLAS,
1996; BLACK, 1996; MURRAY et
al, 2002) . A duração dos sintomas
depende da dose infectante ingerida
e da suscetibilidade do indivíduo,
embora se estime que a ingestão de
apenas 1µL da toxina seja suficiente
para o desenvolvimento da sintoma-
tologia (BAIRD-PARKER, 1990;
GENIGEORGIS, 1989).

Dada a ampla possibilidade de
difusão do S. aureus, medidas visan-
do seu controle são indispensáveis.
Portanto, deve-se evitar a contami-
nação a fim de controlar a prolifera-
ção desse micro-organismo e conse-
quente produção de sua enterotoxi-
na (ASSUMPÇÃO et al, 2003)

Alguns micro-organismos são uti-
lizados como indicadores da quali-
dade higiênico-sanitária de alimen-
tos, sendo os mesófilos os mais im-
portantes. Sua quantificação permi-
te verificar a contaminação geral do
alimento, porém não especifica sua
origem. Essas bactérias também for-
necem uma idéia sobre o tempo útil
de conservação do produto (FRAN-
CO e LANDGRAF, 2002).

Diante dos aspectos apresentados
este estudo teve como objetivo ava-
liar a qualidade microbiológica do
queijo através da pesquisa e conta-
gem de mesófilos totais e S. aureus.

MATERIAL E MÉTODOS

Foi realizada, entre os meses de
julho e setembro de 2007, uma visi-
ta mensal em queijaria localizada na
região serrana do Rio Grande do Sul.
No estabelecimento eram produzidos
diferentes tipos de queijo, porém to-
dos com processo de maturação. A
queijaria possuía três funcionários,
sendo um responsável pela produ-
ção e dois pela rotulagem e embala-
gem dos produtos. A matéria-prima

(leite), ordenhada mecanicamente,
era proveniente de um único forne-
cedor e seu transporte era realizado
em carro fechado sem refrigeração.
O mesmo era recebido quatro vezes
por semana, permitindo a produção
média semanal de 250 Kg de queijo.
A fabricação do produto iniciava
somente após a seleção do leite, que
compreendia a análise da densidade,
da temperatura e da acidez, realiza-
da no momento do seu recebimento.

Em todas as visitas, foram coleta-
dos swab da superfície das mãos e
das fossas nasais dos três funcioná-
rios. Para a coleta das mãos, o swab
foi embebido em água peptonada
estéril 0,1% suplementada com 0,5%
de tiossulfato de sódio. Após a cole-
ta os swab foram colocados em meio
de transporte (Stuart) e mantidos sob
refrigeração até o momento da aná-
lise. O material nasal obtido em swab
foi preservado da mesma forma.

Em cada visita foram coletados
25 mL de leite cru para pesquisa e
quantificação de S. aureus e mesófi-
los totais. A fim de avaliar a presença
de coliformes fecais e totais também
foram obtidas, em cada visita, duas
amostras da água utilizada na lavagem
dos equipamentos/utensílios emprega-
dos na fabricação do queijo. Por fim,
uma peça de queijo curado correspon-
dente ao lote fabricado em cada coleta
foi encaminhada para a análise de me-
sófilos totais e S. aureus.

Todas as amostras (leite, queijo,
swab e água) obtidas foram imedia-
tamente encaminhadas sob refrige-
ração ao Laboratório de Biomedici-
na do Centro Universitário Feevale
em Novo Hamburgo-RS.

Os swab foram semeados em pla-
cas de ágar Sal Manitol, incubadas à
35º C, por 24 horas. O crescimento
de colônias amarelas brilhantes indi-
cava a presença de S. aureus, cuja
confirmação foi realizada através do
teste da coagulase (+).

As amostras de leite e do queijo
curado foram processadas de acor-

A
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do com Silva e colaboradores
(2001). Para o processamento das
amostras de água utilizou-se o pro-
tocolo recomendado pela normatiza-
ção técnica L5.202 (BRASIL, 1978).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O leite e seus derivados, por se-
rem ricos em nutrientes, oferecem um
excelente meio de cultura para o
crescimento bacteriano (CORBIA et
al, 2000). A fabricação de queijo
exige diversas etapas, o que torna
mais fácil a introdução de micro-or-
ganismos no produto. Em vista dis-
so, tanto o processo de ordenha do
leite quanto o processamento do
queijo devem obedecer às boas prá-
ticas sanitárias.

A presença do S. aureus em ali-
mentos pode desencadear doenças
como toxinfecções alimentares, sen-
do a maioria dos casos devido à pro-
dução de toxinas por este micro-or-
ganismo (DE BUSYER, 1990; GON-
ÇALVES, 1998). Segundo Almeida
Filho e Nader Filho (2000), conta-
gens a partir de 105 UFC/mL ou g
permitem a produção de enterotoxi-
nas.

Com relação a S. aureus, obser-
vou-se que a bactéria esteve presen-
te em todas as amostras de leite cru
(Tabela 1), porém o leite oriundo da

terceira visita foi o que apresentou
maior número de unidades formado-
ras de colônias (UFC) típicas e atípi-
cas, sendo confirmadas 1,47 x 104
UFC/mL. Contudo, todas as amos-
tras de cru estiveram dentro dos ní-
veis considerados seguros para não
produção de enterotoxinas.  Este
achado é importante já que a toxina
é termoresistente e não seria inativa-
da através da pasteurização (CLI-
VER, 1990; FOX, 1993).

Por outro lado, no queijo curado
houve crescimento somente de co-
lônias atípicas em ágar Baird-Parker,
cujo número máximo foi 5,4 x 104
UFC/g (Tabela 1), sendo confirma-
da a ausência de S. aureus através
do teste da coagulase negativa. Dian-
te disso, presume-se que tais colôni-
as correspondiam a Staphylococcus
coagulase negativa.

Os mesófilos totais são importan-
tes indicadores da qualidade higiê-
nico-sanitária e sua quantificação
permite verificar a contaminação
geral do alimento. Neste estudo,
constatou-se que tanto para a amos-
tra de leite cru quanto para a de queijo
curado, o maior número destes mi-
cro-organismos foi observado na se-
gunda visita, correspondendo a 9,0
x 10 5 UFC/mL e 7,0 x 108 UFC/g,
respectivamente (Tabela 2). Deste
modo, todas as amostras de leite cru

estiveram dentro dos limites reco-
mendados pela lei vigente que per-
mite até 1,0 x 106 UFC/ mL (BRA-
SIL, 2002).

Contudo, o aumento dos mesófi-
los encontrado no produto final pode
ter sido influenciado pelos manipu-
ladores durante a fabricação ou em-
balagem do queijo. A adição de in-
gredientes, processo de salga e a tem-
peratura inadequada durante o perío-
do de maturação podem ter contri-
buído para aumentar a população de
mesófilos. A quantidade elevada des-
ses micro-organismos pode compro-
meter o tempo útil de conservação
do produto, diminuindo seu prazo de
validade.

A água utilizada na limpeza de
utensílios e equipamentos emprega-
dos na manufatura do queijo apre-
sentou qualidade microbiológica sa-
tisfatória (ausência de coliformes to-
tais e fecais), não podendo ser vin-
culada ao aumento global de mesó-
filos totais no produto final.

Por fim, o S. aureus pode ser fa-
cilmente introduzido no produto por
pessoas que manipulam alimentos,
uma vez que esta bactéria compre-
ende a microbiota normal da pele e
mucosas de mamíferos e aves (CLI-
VER, 1990; FOX, 1993).

A presença de S. aureus nas fos-
sas nasais foi confirmada em todos

Tabela 1: Quantificação de S. aureus e confirmação das colônias presuntivas das amostras de leite cru e do queijo curado.
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os manipuladores do queijo, no en-
tanto esta bactéria não foi encontra-
da na superfície das mãos dos funcio-
nários. Este fato sugere que, mesmo
sendo portadores dessa bactéria nas
fossas nasais, todos os manipuladores
faziam uma boa higiene das mãos du-
rante a manufatura do queijo.

CONCLUSÃO

Em todas as amostras de leite e
de queijo curado as contagens de S.
aureus estiveram dentro do limite
considerado seguro para não produ-
ção de enterotoxinas.

Com relação aos mesófilos totais,
houve um aumento da quantificação
no produto final que pode ser resul-
tante da manipulação durante sua
manufatura.

Embora os manipuladores fossem
portadores de S. aureus nas fossas na-
sais, estes não representaram risco po-
tencial na contaminação do queijo.

A água utilizada para higieniza-
ção dos equipamentos e utensílios
usados na fabricação do queijo de-
monstrou ser de ótima procedência,
contribuindo para a qualidade do
produto final.
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RESUMO

Na última década, em vários paí-
ses do mundo, houve um aumento
no consumo de alimentos naturais,
sem conservante químico. A adição
de bactérias lácticas e bacteriocinas
em carnes e derivados tem dois pro-
pósitos: aumentar a segurança pela
inibição de patógenos e aumentar a
estabilidade, estendendo a vida útil
pela inibição de deteriorantes. As
bacteriocinas são proteínas antimi-
crobianas produzidas por bactérias
lácticas, sua toxicidade é baixa devi-
do à completa digestibilidade de seus
componentes. Este artigo tem como
objetivo abordar a aplicação de bac-
térias lácticas e bacteriocinas na bio-
preservação de carnes e derivados.

Palavras-chaves: Alimentos natu-
rais. Biopreservação. Proteínas an-
timicrobianas.

.

SUMMARY

In the last decade, in several
countries of the world, there has
been an increase in the consumpti-
on of natural food, without chemi-
cal conservants. The addition of
lactic bacteria and bacteriocins in
meat and its derivates has two pur-
poses: to improve safety by patho-
gen inhibition and better stability
and extending shelf life by inhibiti-
on of spoilage bacteria. Bacterio-
cins are antimicrobial proteins pro-
duced by lactic bacteria; their to-
xicity is low because of the complete
digestibility of their compounds.
The purpose of this review is to dis-
cuss the use of lactic bacteria and
bacteriocins in the biopreservation
of meat and its derivates.

Keywords: Natural food. Biopreser-
vation. Antimicrobial proteins.

INTRODUÇÃO

s carnes são altamente
sensíveis à deteriora-
ção, uma vez que apre-

sentam fatores intrínsecos favoráveis
(atividade de água, pH) ao desenvol-
vimento microbiano. Devido a estes
fatores, as bactérias deteriorantes são
as principais responsáveis por per-
das durante o armazenamento, dis-
tribuição e comercialização destes
produtos. A utilização de sistemas de
atmosfera modificada com elevada
concentração de CO2 e o uso de
embalagens a vácuo associados a
baixas temperaturas têm como obje-
tivo reduzir as perdas por deteriora-
ção aeróbia inibindo o crescimento
de micro-organismos como Pseudo-
monas. Porém, favorecem o desen-
volvimento de psicrotróficos anaeró-
bios Gram-positivos e Listeria mo-
nocytogenes.

Atualmente, há uma tendência
mundial de predileção por alimentos
naturais, seguros, com maior dura-
bilidade e ausência ou baixa concen-
tração de conservantes químicos. A
biopreservação é uma técnica utili-
zada para estender a vida-de-prate-
leira e aumentar a segurança dos ali-
mentos através do emprego de mi-
croflora protetora ou peptídeos anti-
microbianos.

BACTÉRIAS ÁCIDO LÁCTICAS

Em carnes, as bactérias lácticas
constituem parte da microbiota ini-
cial, desenvolvem-se facilmente em
produtos processados, refrigerados e
embalados a vácuo ou em atmosfera
modificada. As principais espécies
encontradas em carnes são: Carno-
bacterium piscicola, Carnobacte-
rium divergens, Lactobacillus sakei,
Lb. curvatus, Lb. plantarum, Leuco-
nostoc mesenteroides mesenteroides,
Le. gelidum e  Le. carnosum (HU-
GAS, 1998).

A
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Estas bactérias impedem ou difi-
cultam o desenvolvimento de dete-
riorantes e patogênicos através de vá-
rios mecanismos: competição por
oxigênio e nutrientes ou produção de
substâncias inibidoras (ácido láctico,
acético, acetona, diacetil, peróxido
de hidrogênio, reuterina e bacterio-
cinas) (HUGAS, 1998).

Os primeiros estudos em biocon-
servação em carnes foram desenvol-
vidos por Schillinger & Lucke em
1987 em carne resfriada embalada a
vácuo.

A concentração de micro-orga-
nismos a ser adicionada na carne
depende do seu  potencial de cresci-
mento no produto, por exemplo, em
salsicha tipo Européia são adiciona-
dos aproximadamente 106 ufc/g de
Lactococcus lactis (COFFEY et al.,
1998).

Andersen (1995), verificou inibi-
ção parcial do crescimento de Liste-
ria monytogenes utilizando Lactoba-
cillus sakei (106 ufc/g) em salsicha
tipo Bologna embalada a vácuo e
estocada a 5 ou 10 ºC.

A  adição de Lactobacillus ali-
mentarius (1010 ufc/g) na solução de
cura estendeu em 7 dias a vida-de-
prateleira de presunto cozido fatia-
do, embalado a vácuo e estocado a
4 ºC (KOTZEKIDOU & BLOUKAS,
1996).

Hugas et al. (1998), estudaram o
efeito de Lactobacillus sakei CCT494
sobre Lactococcus innocuai artificial-
mente inoculada em presunto e car-
ne de frango, observaram, após 7
dias a 7ºC, redução de 1,2 e 1,5 log
ufc/g, respectivamente.

Juven et al. (1998), inoculando
Lactobacillus sakei em amostras de
carne embalada a vácuo, observaram
redução de 2 log ufc/g na contagem
inicial de Listeria monocytogenes.

Uma amostra de Lactobacillus
sakei foi aplicada na concentração de
105 - 106 ufc/g em presunto cozido,
imediatamente antes do fatiamento e
envase a vácuo. A cultura inibiu o

desenvolvimento de Listeria mono-
cytogenes durante 28 dias a 4 ºC
(BREDHOLT et al., 2001).

A combinação de três culturas
lácticas (Pediococcus acidilactici,
Lactobacillus casei e Lactobacillus
paracasei) foi adicionada a salsicha
tipo Frankfurt e presunto cozido
embalados a vácuo, previamente ino-
culados com Listeria monocytoge-
nes. Foram observadas reduções de
4,2 a 4,7 log ufc/g em salsicha e de
2,6 log ufc/g em presunto, após 28
dias de estocagem a 5ºC (AMEZ-
QUITA & BRASHEARS, 2002).

BACTERIOCINAS

Bacteriocinas são peptídeos ou
proteínas com ação antimicrobiana,
sintetizadas no ribossomo de bacté-
rias ácido lácticas e destruídas por
proteases no trato gastrointestinal
superior (LEROY et al., 2002).  Apre-
sentam efeito significativo sobre bac-
térias Gram-positivas como os gêne-
ros Listeria, Bacillus, Clostridium e
Staphylococcus, contudo seu efeito
é limitado frente ao grupo de bac-
térias Gram-negativas (HUGAS,
1998).

As bacteriocinas são efetivas em
baixa concentração, por exemplo, 10
mg/kg, e não afetam a qualidade sen-
sorial do produto (RODGERS,
2001). Seu mecanismo de ação é atra-
vés da formação de poros na mem-
brana citoplasmática, o que leva a
alteração do equilíbrio osmótico da
membrana, resultando em morte ce-
lular (CLEVELAND et al., 2001).

São comumente distribuídas em
3 ou 4 classes. Em geral, a Classe I,
ou lantibioticos, é composta pela ni-
sina e subtilina, são peptídeos de bai-
xo peso molecular, sendo diferencia-
dos dos demais pela presença de
aminoácidos pouco comuns: lantio-
nina, metillantionina e derivados; na
Classe II estão os peptídeos termolá-
beis, por exemplo, pediocina e leu-
cocina; a Classe III é representada

por bacteriocinas de alto peso mole-
cular e termolábeis, como lactacina
e acidofilocina; na Classe IV encon-
tram-se grandes complexos peptídi-
cos interligados a outras macromo-
léculas (KLAENHAMMER, 1993).

A nisina, descoberta em 1928,
produzida por linhagens de  Lacto-
coccus lactis subsp. lactis,  é um po-
lipeptídeo de baixo peso molecular
(3,510Da) termoestável (HOLZA-
PFEL et al., 1995). De todas as bac-
teriocinas é a mais conhecida, seu
espectro de ação abrange um gran-
de número de bactérias Gram-positi-
vas e seus esporos, dentre elas Lac-
tococcus, Lactobacillus, Streptococ-
cus, Bacillus, Brochotrix, Micrococ-
cus luteus e Clostridium sporogenes.
Porém sua ação sobre bactérias
Gram-negativas e fungos é mínima
(COVENTRY et al., 1995).

É aprovada há mais de 50 anos
por cerca de 40 países para o uso
como conservante de alimentos. Sua
baixa toxicidade é reflexo da com-
pleta digestibilidade de seus compos-
tos, podendo ser ingerida em altas
concentrações pela maioria dos ani-
mais, incluindo os humanos, sem o
aparecimento de efeitos colaterais
(FRAZER et al., 1962).

Há vários relatos na literatura
quanto da utilização de bacteriocinas
como conservante em carnes. Chung
et  al. (1989), estudaram a ação da
nisina (104 UI/mL) sobre Listeria
monocytogenes e Staphylococcus
aureus (107ufc/g) inoculados artifi-
cialmente em bifes de carne bovina.
Após 7 dias a 5ºC, obtiveram redu-
ção microbiana de 4,73 e 0,94 log
ufc/g e no final de 4 semanas de ar-
mazenamento esta redução foi de
1,49 e 0,92 log ufc/g para L. mono-
cytogenes e S. aureus, respectiva-
mente.

Cutter & Siragusa (1996), avalia-
ram a ação da nisina frente a Bro-
chothrix thermosphacta, em cortes
magros e gordos de carne suína,
embalados a vácuo e estocados a
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4ºC. A atividade antimicrobiana foi
evidente durante os primeiros 21 dias
de armazenamento e, após 28 dias o
número de Brochothrix thermos-
phacta era menor na amostra tratada
do que no controle.

Goff et al. (1996), analisaram o
efeito de pediocina (2400 AU/g) so-
bre Listeria monocytogenes inocula-
da artificialmente em carne de fran-
go, verificaram redução de 2,8 log ufc/
g na contagem inicial do inóculo.

Hugas et al. (1998), ao adiciona-
rem 800AU/g de enterocina A na
formulação de salsicha observaram
redução de 4logufc/g na concentra-
ção inicial de Listeria monocytoge-
nes. Contudo, foram necessários
4800AU/g de enterocina A para com-
pleta inibição do micro-organismo.

Lauková et al. (1999), estudaram
a eficácia de enterocina CCM 4231
no controle de Listeria monocytoge-
nes em salami tipo Hornád. Após 3
semanas a 15 ºC a amostra controle
apresentou contagem de 107 ufc/g,
enquanto a amostra tratada com
12800AU/g de enterocina a conta-
gem foi de 104 ufc/g.

Pawar et al. (2000), analisaram a
ação antilisterial da nisina (800UI/g)
em carne de búfalo in natura. As
amostras foram inoculadas com 103
ufc/g de Listeria monocytogenes.
Após estocagem a 4 ºC/16dias e
37ºC/36h, respectivamente, observa-
ram redução de 2,4 e 0,9 log ufc/g.

Lisosima, nisina e uma mistura de
ambas foram aplicadas em carne
suína artificialmente inoculada com
Brochothrix thermosphacta e emba-
lada a vácuo. Todas as soluções tes-
tadas promoveram reduções entre
3,5 e 5,5 log ufc/g após 42 dias de
armazenamento a 4ºC (NATTRESS
et al., 2001).

Aymerich et al. (2002), utilizan-
do nisina em carne suína cozida e
embalada a vácuo, observaram ini-
bição do desenvolvimento de Lac-
tobacillus carnosum, um deteriorante
produtor de limo.

INFLUÊNCIA DO ALIMENTO

A composição química e as con-
dições físicas do alimento podem
influenciar a atividade de bacterioci-
nas. Esta atividade é reduzida devi-
do à ligação das bacteriocinas aos
componentes dos alimentos, pela
desestabilização da atividade das pro-
teases e outras enzimas, pela distribui-
ção desuniforme no alimento sólido e
pelo pH (SCHILLINGER et al., 1996).

A nisina é 228 vezes mais solú-
vel em pH 2 do que em pH 8 (LIU &
HANSEN, 1990). O decréscimo do
pH de 6 para 4 aumentou a concen-
tração e pediocina AcH produzida
por Pediococcus acidilactici H de
irrisória a 3,2 x 104 UI/mL (BISWAS
et al., 1991).

CONCLUSÃO

As bactérias lácticas e suas bac-
teriocinas podem ser utilizadas como
um fator adicional para garantir a
segurança e estender a vida-de-pra-
teleira de carnes e derivados. Porém,
a aplicação de técnicas de biocon-
servação deve ser considerada ape-
nas como medida complementar e
não como substituta das boas práti-
cas de fabricação de alimentos.
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RESUMO

A multimistura é um complemen-
to alimentar utilizado no combate às
carências nutricionais das crianças
brasileiras. Por ser um alimento na
maioria das vezes preparado em
ambiente comunitário ou domiciliar,
tem apresentado níveis significativos
de contaminação com comprometi-
mento da qualidade microbiológica.
Neste trabalho, amostras de multimis-
tura obtidas na região metropolitana
de Belo Horizonte foram tratadas por
radiação gama em diferentes doses
(entre 0 e 15 kGy) e, posteriormen-
te, avaliadas quanto à contaminação
microbiana pela contagem de coli-
formes à 45ºC, Salmonella, Bacillus
cereus, Staphylococus coagulase
positiva e bolores e leveduras. Para-
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lelamente foi realizada a contagem
de bolores e leveduras em uma
amostra de multimistura industriali-
zada e nos ingredientes utilizados na
sua fabricação, antes e após o pro-
cesso de irradiação (0 a 15 kGy). Os
resultados obtidos mostraram redu-
ção da carga microbiana com o au-
mento da dose de radiação, demons-
trando ser a irradiação um método
eficiente para conservação e melho-
ria da qualidade da multimistura.

Palavras-chave: Multimistura. Conta-
minação microbiológica. Irradiação.

SUMMARY

The multimixture is a alimentary
complement used against the nutri-
tional deficiency of the poorest Bra-

zilian children. This food has been
prepared in communitarian or do-
miciliary environment and presents
significant levels of contamination.
In this work, 5 samples of multimix-
ture produced in the metropolitan
region of the City of Belo Horizonte
were treated by irradiation gamma
in different doses (between 0 and 15
kGy). These samples were evaluated
for bacterial (Salmonella, Bacillus ce-
reus, Staphylococcus positive coagu-
lase) and fungi contamination after
and before the irradiation. The  re-
sults showed  a satisfactory reducti-
on of the total microbial load with
the increase of the dose of radiation,
demonstrating to be the irradiation
an efficient method for conservation
and improvement of the quality of the
multimixture.
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INTRODUÇÃO

desnutrição energéti-
co-protéica constitui
uma das principais ca-

rências nutricionais no Brasil, com
alta prevalência na população de
baixa renda. Segundo dados do Mi-
nistério da Saúde, 11% das crian-
ças brasileiras menores de cinco
anos estão com o indicador Altura
por Idade (A/I) abaixo de 2 DP
(desvio padrão), o que reflete o
déficit estatural do indivíduo, sen-
do que este déficit varia notavel-
mente nas regiões brasileiras: entre
5,1% no Sul e 17,9% no Nordeste.
Adicionalmente, duas em cada dez
crianças com déficit estatural (des-
nutrição crônica) no Brasil apresen-
tam baixo peso, isto é, estão situa-
das abaixo de 3 DP e  padeceriam
de nanismo nutricional grave (MI-
NISTÉRIO DA SAÚDE, 2004).

A promoção do uso da alimen-
tação alternativa começou há qua-
se 25 anos com o trabalho desen-
volvido pelos médicos Clara e Ru-
bens Brandão, no Pará, e só pas-
sou a ser difundida por todo o país
a partir de uma avaliação positiva
de um relatório de Roger Schrimp-
ton, pela Unicef (Fundo das Nações
Unidas para a Infância), que apon-
tava ser a alimentação alternativa
uma forma de redução drástica da
desnutrição (NOGARA et al,
1994). Mais recentemente, o Minis-
tério da Saúde propôs a divulgação
e indução ao consumo rotineiro de
multimistura, como uma das ações
integrantes do Programa de Com-
bate às Carências Nutricionais
(AMAYA-FARFAN, 1998).

Desde 1981, a Pastoral da Cri-
ança e alguns serviços da rede pú-
blica de saúde e educação condu-

zem o programa de alimentação al-
ternativa, também chamada de mul-
timistura (BEAUSSET, 1992).  A
Pastoral da Criança é um organis-
mo de ação social da CNBB - Con-
ferência Nacional de Bispos do Bra-
sil - constituída por 264 mil volun-
tários que acompanham, mensal-
mente, 95.821 gestantes pobres e
1.882.925 crianças, o que significa
19% das crianças pobres brasileiras
(PASTORAL DA CRIANÇA, 2005).

 O objetivo do emprego da ali-
mentação alternativa ou multimis-
tura é enriquecer a dieta habitual da
população brasileira com a combi-
nação de alimentos não convencio-
nais, entre eles o farelo de arroz,
farelo de trigo, casca de ovo, pó de
folha de mandioca, pó e sementes
de vegetais e casca de frutas e ver-
duras, entre outros ingredientes,
que variam de acordo com cada
região do país. Entretanto, apesar
da relevância social deste trabalho,
a preconização do uso de partes
“desprezadas” de alimentos como
suplemento alimentar em dietas
para recuperação de crianças des-
nutridas tem sido bastante discuti-
do pela comunidade científica, em
função das precárias condições de
processamento, que pode acarretar
na contaminação e inadequação do
produto final. Salienta-se também
a questão nutricional, pois a pre-
sença de ácido fítico, encontrado
nos farelos, e o ácido cianídrico,
encontrado nas folhas de mandio-
ca, prejudicam a biodisponibilida-
de de minerais como o zinco, fer-
ro, magnésio e o cálcio presentes
na dieta habitual (VELHO & VE-
LHO, 2002; ARTUS & RAMOS,
2007).

Oliveira et al. (1997), constata-
ram a presença de bolores e leve-
duras em valores variando entre 1,0
x 101 a 2,5 x 105 UFC/g e ausência
de Salmonella sp nas amostras de
multimistura do Rio Grande do Sul
(RS).

Outra avaliação realizada por
Andrade & Cardonha (1998), em
multimisturas (n=20), produzidas
pela Associação de Atividades de
Valorização social (ATIVA-RN),
foi constatada a presença de coli-
formes fecais em 90% das amos-
tras (n=18). Foi verificada também
a presença de bolores e leveduras
variando de 0,7 x 101 a 7,4 x 103

UFC/g e de Salmonella sp em 5 %
das amostras. Na ocasião foi utili-
zada como valores de referência a
Portaria nº 01 de 28 de janeiro de
1987 do Ministério da Saúde (BRA-
SIL, 1987).

Carvalho et al. (1998), avaliaram
amostra de multimistura e de seus
componentes oferecida como su-
porte nutricional em algumas cre-
ches na cidade de Salvador-BA e
observaram que as mesmas apre-
sentavam qualidade microbiológi-
ca satisfatória, encontrando-se den-
tro dos limites para os parâmetros
coliformes totais e fecais, bactérias
mesófilas, Staphylococcus aureus,
Bacillus cereus, bolores e levedu-
ras e Salmonella (BRASIL, 1997).

Santos et al. (1998), mostraram
que em amostras de multimistura,
destinadas a três categorias de pa-
cientes: crianças, idosos e aidéticos,
processadas no setor de Puericul-
tura de um Hospital Universitário-
PB, foi detectada a presença de
bolores e leveduras, sendo alguns
produtores de micotoxinas, como
o Aspergillus flavus. Santos et al.
(1999), identificaram nas multimis-
turas desse mesmo hospital, a pre-
sença de bactérias mesófilas, coli-
formes totais e E.coli.

Resultado semelhante foi obti-
do por Gomes (1999), em 12 amos-
tras de multimistura do Hospital
Universitário-PB, onde foi obser-
vada a presença de uma grande
variedade fúngica, com contamina-
ção entre 2,5 x 106 e 5,0 x 106 UFC/
g, superiores ao limite estabeleci-
do pela Portaria nî 451 de 1997 do

A
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Ministério da Saúde que era de 1,0
x 104 UFC/g.

Uma alternativa que permite mi-
nimizar a contaminação microbio-
lógica e evitar a aplicação de pro-
dutos químicos para conservação é
o tratamento por radiação gama,
que tem sido empregado em diver-
sos alimentos em muitos países. O
processo consiste em submeter o
produto a uma quantidade contro-
lada de radiação ionizante por um
tempo determinado, sem que o ali-
mento entre em contato direto com
a fonte de radiação. O processo de
irradiação não aumenta o nível de
radioatividade normal dos alimen-
tos, independente do tempo de ex-
posição ou da dose absorvida e,
uma vez interrompida a emissão de

energia, os efeitos da radiação não
persistem no alimento irradiado
(BENNET et al., 1998; SANT’ANA
& ARAÚJO, 2007; IAEA, 1991;
SILVA et al., 2001).

O objetivo deste trabalho foi ve-
rificar o efeito de diferentes doses
de radiação gama na qualidade mi-
crobiológica de multimistura distri-
buída em Belo Horizonte -MG e
região metropolitana.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de multimistura fo-
ram coletadas na região metropoli-
tana de Belo Horizonte-MG sendo
uma industrializada e as demais pro-
duzidas manualmente por voluntá-
rios da Pastoral da Criança (n=5 for-

necedores). As amostras foram fra-
cionadas e avaliadas quanto à con-
taminação microbiana antes e após
o tratamento a diferentes doses de
radiação gama (entre 0 e 15 kGy).
Os micro-organismos pesquisados
foram coliformes à 45ºC, Salmone-
lla, Bacillus cereus, Staphylococ-
cus coagulase positiva e bolores e
leveduras.

Os ingredientes utilizados na
preparação das multimisturas estão
apresentados na Tabela 1.

A composição da multimistura
industrial em 100g da amostra é:
70% de fubá torrado, 24% de fare-
lo de trigo, 3% casca de ovo em pó
e 3% de folha de mandioca em pó.
Já as multimisturas da Pastoral da
Criança são compostas normal-

Tabela 1- Constituição das amostras das multimisturas.

* Multimistura industrial

Tabela 2 - Contagem de bolores e leveduras (UFC/g) em amostras de multimistura antes (controle) e após o tratamento
com radiação gama (teste)* nas doses de 2, 4, 6, 8 e 10 kGy.

*Valores para amostras indicativas
**Multimistura industrial
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mente por: 49,5% fubá torrado,
49,5% farelo de trigo, 1% folha de
mandioca em pó.

Normalmente o modo de prepa-
ro consiste em lavar a folha de man-
dioca, retirar o talo, deixar secar (na
sombra) por cinco dias e após esse
tempo, esfarelar com a mão e levar
ao moedor; torrar o farelo de trigo
por ±25 minutos no fogo baixo, me-
xendo sempre; torrar o fubá por ±25
minutos no fogo baixo, mexendo
sempre; misturar o farelo, o fubá e o
pó da folha de mandioca em uma
vasilha e distribuir nas embalagens.
Para a multimistura que contém a
casca de ovo em pó, o processo con-
siste em lavar a casca, ferver por ±20
minutos e levar ao sol para secar.

A irradiação das amostras foi rea-
lizada no Laboratório de Irradiação
Gama (LIG) do CDTN em Belo Ho-
rizonte, MG. As amostras foram ir-
radiadas com a fonte de 60Co, em taxa
de dose de 10 kGy/h e receberam
doses variáveis entre 0 e 15 kGy.

As análises microbiológicas fo-
ram realizadas na Fundação Eze-
quiel Dias (FUNED), em Belo Ho-
rizonte – MG, no Laboratório de
Micologia e Micotoxinas e no Ser-
viço de Microbiologia de Produtos
- Laboratório de Microbiologia de
Alimentos segundo a metodologia
descrita no Compedium of Metho-
ds for the Microbiological Exami-
nation of Foods (DOWNES & ITO,
2001).  A técnica utilizada para o
isolamento dos fungos foi o pla-
queamento em superfície em meio
de cultura DG18. A identificação
dos fungos filamentosos foi feita de
acordo com Pitt & Hocking (1999),
e Samson et al. (2002). As colônias
de leveduras foram identificadas
pelo método automatizado (VI-
TEK), utilizando-se o cartão YBC.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 2 encontra-se descri-
ta a contagem de bolores e levedu-

ras (UFC/g) antes e após o tratamen-
to com diferentes doses de radia-
ção (2, 4, 6, 8 e 10 kGy), amostras
controle e teste, respectivamente.

Observa-se pela análise dos re-
sultados (Tabela 2) que a contami-
nação inicial de bolores e levedu-
ras variou de < 102 a 1,2 x 103 UFC/
g. Esses resultados são semelhan-
tes aos relatados por Andrade &
Cardonha (1998), que apresenta-
ram valores variando entre 0,7 x
101 a 7,4 x 103 UFC/g para este ali-
mento. Entretanto, pesquisa reali-
zada por Gomes (1999), revelou a
presença de elevada contagem fún-
gica em amostras de multimistura
variando entre 2,5 x 106 e 5,0 x 106

UFC/g. Foi observado também uma
grande diversidade desses micro-
organismos como Aspergillus fla-
vus, Aspergillus ochraceus e Peni-
cillium spp, descritos na literatura
como produtores de micotoxinas
como aflatoxinas, ocratoxina A e
citrinina (CAST, 2003).

Os fungos filamentosos mais
encontrados nas amostras de mul-
timistura foram: Rhizopus stoloni-
fer, Cladosporium cladosporioides,
Eurotium chevalieri, Fusarium ver-
ticillioides, Penicillium citrinum,
Moniliella suaveolens e Scopulari-
opsis candida. Alguns destes fun-
gos detectados são potencialmente
produtores de micotoxinas, como
fumonisina B1 e citrinina. Dentre
as leveduras foram isoladas princi-
palmente Criptococcus albidus,
Rhodotorula mucilaginosa e Rho-
dotorula glutinis. É importante sa-
lientar que a presença destes micro-
organismos sugere negligência nas
boas práticas de fabricação, pela
utilização de matéria-prima de má
qualidade e/ou precariedade higiê-
nica nos locais de produção. A cons-
tatação de fungos em alimentos além
de ser indicativo de falhas higiêni-
cas representa um potencial risco à
saúde humana, pois podem causar
infecções oportunistas em pacientes

imunocomprometidos e reações alér-
gicas em indivíduos saudáveis.

Verificou-se redução da carga
microbiana fúngica com o aumen-
to da dose de radiação gama apli-
cada. Este comportamento confir-
ma que o tratamento por radiação
gama é um método eficaz para
melhoria da qualidade higiênica da
multimistura.

Na Tabela 3 encontra-se descri-
ta o efeito da radiação gama na re-
dução dos bolores e leveduras em
uma amostra de multimistura indus-
trial e em seus componentes.

A comparação dos resultados da
amostra de multimistura industrial
apresentados nas tabelas 2 e 3, evi-
denciam que a contaminação ini-
cial foi a mesma, porém, na dose
de 1 kGy essa contaminação não
foi reduzida, precisando ser aplicada
a dose de 2 kGy para que ocorres-
se a redução da carga microbiana.

O produto mais contaminado foi
o pó de folha de mandioca (5,7 x
105 UFC/g), sendo necessário uma
dose de 15 kGy para a contagem
ser reduzida para < 102 UFC/g.
Fubá torrado e farelo de trigo apre-
sentaram contagens que variaram
de 1 x 102 a 9,0 x 102 UFC/g, sen-
do necessárias doses de 1 e 3 kGy,
respectivamente, para a contagem
ser reduzida para < 102 UFC/g. O
fosfato, antes da aplicação da radi-
ação gama, já apresentou contagem
< 102 UFC/g. O produto final, cuja
contaminação inicial era de 5,0 x
102 UFC/g, foi reduzida para valo-
res < 102 UFC/g com dose de 3 kGy.
Os resultados obtidos revelaram
que o processo de radiação gama é
efetivo na descontaminação de bo-
lores e leveduras de ingredientes
utilizados no preparo da multimis-
tura.

Na Tabela 4 encontra-se descri-
ta a contagem de coliformes à 45ºC,
Bacillus cereus, Staphylococcus
coagulase positiva e Salmonella
spp, nas amostras de multimistura
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Tabela 3 - Contagem de bolores e leveduras (UFC/g) em amostra de multimistura e de seus ingredientes, antes (controle) e após o
tratamento com radiação gama (teste) nas doses de 1, 3, 5, 10 e 15  kGy.

Tabela 4 – Perfil microbiológico das amostras de multimistura coletadas na região metropolitana de
Belo Horizonte-MG (n=5 fornecedores)* .

*Valores para amostras indicativas
**Multimistura industrial
***Legislação RDC n°12/2001

não irradiadas (controle).
Para avaliação dos resultados foi

utilizada a RDC nº 12 de 02/01/
2001 item 10 inciso n. De acordo
com esta legislação, o limite máxi-
mo para coliformes a 45ºC é de 5 x
102 UFC/g, para Bacillus cereus é
de 5 x 103 UFC/g, para Staphylo-
coccus coagulase positiva é de 1 x
103 UFC/g e para Salmonella spp é
ausência em 25g. Considerando-se

esses limites de tolerância, a multi-
mistura 2 encontra-se em desacor-
do em relação ao parâmetro coli-
formes a 45ºC. Todas as outras
amostras de multimistura apresen-
taram-se dentro do limite estabele-
cido para coliformes à 45ºC, Baci-
llus cereus, Staphylococcus coagu-
lase positiva e Salmonella spp.

Após a irradiação das amostras
de multimistura nas diferentes do-

ses: 0, 2, 4, 6, 8 e 10 kGy, obser-
vou-se que a multimistura 1 apre-
sentava uma contaminação inicial
de 5 x 102 UFC/g para Bacillus ce-
reus e a multimistura 2 que apre-
sentava uma contaminação inicial
de 1,3 x 103 UFC/g para coliformes
à 45ºC, ao serem irradiadas com a
dose de 2 kGy sofreram uma redu-
ção significativa para < 102 e < 1
UFC/g, respectivamente.
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CONCLUSÃO

O tratamento com radiação
gama mostrou ser eficiente na re-
dução da contaminação microbia-
na da multimistura e dos ingredi-
entes utilizados na sua preparação.
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RESUMO

Espécies de Staphylococcus coa-
gulase positiva (SCP) resistentes a
antimicrobianos representam um
problema cosmopolita, sendo o con-
trole de sua disseminação um impor-
tante desafio. No presente trabalho,
foram isoladas cepas de SCP de mãos
de manipuladores de uma indústria
alimentícia com o objetivo de ava-
liar o perfil de resistência destas frente
a diferentes quimioterápicos. Partici-
param deste estudo, 100 manipula-
dores de uma indústria de processa-
mento de alimentos localizada em
Fortaleza-CE. As colônias isoladas
em Ágar Baird-Parker foram identi-
ficadas morfológica e bioquimica-

mente como sendo características do
gênero Staphylococcus. Para a veri-
ficação da resistência a quimioterá-
picos, foi utilizado o método de di-
fusão em Ágar. Os resultados mos-
traram a presença de SCP em 24%
dos manipuladores. A taxa de positi-
vidade foi mais elevada para o sexo
feminino, com 79,17% das amostras
analisadas. Foi observada que 89%
dos isolados foram resistentes à am-
picilina e 86,6% à penicilina. Com
relação à sensibilidade 100% foram
sensíveis ao sulfazotrim, 98,8% a
nitrofurantoína, 97,6% a vancomici-
na, 96,3% ao cloranfenicol e 90,3%
a ofloxacina. A resistência múltipla
foi observada em 76% dos isolados,
sendo que uma cepa foi resistente a

oito antibióticos. Esta elevada ocor-
rência de resistência múltipla repre-
senta um risco potencial para a saú-
de pública e pode dificultar o trata-
mento de doenças humanas e de ani-
mais, agravando quadros clínicos
potencialmente curáveis.

Palavras-chave: Agentes quimiote-
rápicos. Antimicrobianos. S. aureus.

SUMMARY

The resistance of positive coagu-
lase Staphylococcus strains (SPC) to
antimicrobial substances is a world
problem and its dissemination is an
important challenge. In this study, it
was investigated the occurrence of
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positive coagulase Staphylococcus
(SPC) strains on the hands of food
handlers. The samples were collec-
ted from the hands of 100 food han-
dlers that work in a food industry lo-
cated in the state of Ceará-Brazil. The
samples were streaked on plates of
Baird–Parker agar. From each pla-
te, typical colonies of Staphylococ-
cus with similar morphologies were
picked out and identified by morpho-
logic and biochemical tests. The iso-
lates were tested for antibiotic sus-
ceptibility by agar diffusion test. Re-
sults indicated Staphylococcus posi-
tive coagulase (SPC) presence in
24% of personnel, being 79, 16% of
the women. The isolates were resis-
tant to ampicillin and penicillin (89%
and 86,6%, respectively) and were
sensitive to sulfazotrim (100%), ni-
trofurantoin (98,8%), vancomicyn
(97,6%), chloranphenicol (96,3%)
and ofloxacin (90,3%). The resistant
to ampicilina was observed in 76%
of the isolates were multidrug-resis-
tant and one strain was resistant to
eight antibiotics. This high occurren-
ce of multiple resistances represents
a potential risk for public health and
can make difficult to treat human and
animal diseases, aggravating poten-
tially curable clinical pictures.

Keywords: Chemotherapeutic
agents.  Antimicrobial. S. aureus.

INTRODUÇÃO

identificação de Sta-
phylococcus em alimen-
tos pode ser feita com

dois objetivos: confirmação de sur-
tos de intoxicação alimentar na saú-
de pública, e no controle higiênico-
sanitário dos processos de produção
de alimentos. (SENA, 2000; FRAN-
CO e LANDGRAF, 2005).

O principal reservatório de estafi-
lococos no homem são as fossas na-

sais, apesar de serem colonizadores
de diferentes regiões do corpo como
boca, trato intestinal e diversas áreas
da pele, podendo atingir qualquer
superfície ou objeto que entrou em
contato com essas zonas (MURRAY
et al., 1992). CARVALHO e SERA-
FFINI (1996) citam que a partir des-
sas localizações, o microrganismo
pode contaminar o alimento direta ou
indiretamente, perpetuando a cadeia
epidemiológica da intoxicação ali-
mentar estafilocócica.

Do grande número de espécies de
Staphylococcus, S. aureus é a es-
pécie mais relacionada a casos de in-
toxicação alimentar. Porém, as espé-
cies S. hyicus e S. intermedius tam-
bém estão comumente associadas à
doença humana. (JAY, 2005; SIL-
VA et al., 2001; TAVARES, 2000).

O tratamento das infecções esta-
filocócicas tem evoluído desde o iní-
cio do surgimento dos antibióticos,
como conseqüência da emergência
da resistência e desenvolvimento de
novas drogas antibacterianas. Pes-
quisas envolvendo perfil de resistên-
cia a antibióticos de S. aureus isola-
dos de portadores humanos, compro-
vam que o uso indiscriminado des-
ses agentes antimicrobianos é um
problema crescente. O surgimento de
cepas resistentes aos antibióticos tor-
na de fundamental importância o
desenvolvimento de novas drogas
com atividade antimicrobiana e rea-
valiações periódicas no perfil de sus-
ceptibilidade são necessárias (PEREI-
RA et al., 2004; MOURA et al.,
2006).

O presente trabalho teve como
objetivo isolar cepas de Staphylococ-
cus coagulase positiva (SCP) de mãos
de manipuladores de uma indústria
alimentícia e avaliar o perfil de resis-
tência destas frente a diferentes qui-
mioterápicos. Ressalte-se que a re-
sistência das diversas espécies bac-
terianas aos antimicrobianos é extre-
mamente variável entre os países, re-
giões e a origem hospitalar ou co-

munitária das estirpes, enfatizando a
importância desta contribuição (TA-
VARES, 2000)

MATERIAL E MÉTODOS

Neste estudo, participaram 100
manipuladores de alimentos, com
faixa etária de 20 a 30 anos, de am-
bos os sexos, sendo 57% de mulhe-
res e 43% de homens de uma indús-
tria de processamento de alimentos
localizada em Fortaleza, CE.

Com um swab estéril foram cole-
tadas amostras na superfície da pal-
ma e borda das mãos, de acordo com
a metodologia descrita por CARVA-
LHO e SERAFINI, 1996. As amos-
tras foram inoculadas em Ágar Baid-
Parker (DIFCO) e incubadas a 37º C
por 48 horas. Após este período, fo-
ram selecionadas colônias típicas de
Staphylococcus aureus (SIQUEIRA,
1995; SENA, 2000; SILVA e GAN-
DRA, 2004). As colônias típicas fo-
ram submetidas ao teste da catalase e
coagulase (MOURA et al., 2006;
FRANCO e LANDGRAF, 2005.

Para a verificação da resistência
a quimioterápicos, utilizou-se a téc-
nica de Bauer et al. (1966). Empre-
garam-se os seguintes antibióticos:
Ceftriaxona (30 µg), Ofloxacina (5
µg), Cloranfenicol (30 µg), Cefato-
xima (30 µg), Oxacilina (1 µg), Lin-
comicina (2 µg), Ampicilina (10 µg),
Vancomicina (30 µg), Nitrofurantoí-
na (300 µg), Penicilina (10 µg), Te-
traciclina (30 µg) e Sulfazotrim (25
µg), nas concentrações especificadas
pelo National Committee for Clini-
cal Laboratory Standards (NCCLS,
2005). Para controle de qualidade dos
testes foi utilizada a cepa padrão de
Staphylococcus aureus ATCC
23923 (American Type Culture Col-
lection).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram isoladas e caracterizadas
82 cepas SCP. A presença deste mi-

A
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cro-organismo foi verificada em 24%
dos manipuladores. A taxa de posi-
tividade foi mais elevada para o sexo
feminino, com 79,17% das amostras
analisadas. Vanzo e Azevedo (2003),
Evangelista-Barreto e Vieira (2003)
e André et al. (2007), isolando S.
aureus também de manipuladores de
alimentos registraram índice de 75%,
60% e 75%, valores esses superiores
aos detectados no presente trabalho,
levando-se em consideração os di-
ferentes números de amostragem
adotados.

Bresolin et al.(2005), em trabalho
realizado com 90 manipuladores ve-
rificaram  uma maior frequência nos
homens (60%). Figueroa et al.
(2002), não detectaram diferença
significativa entre o número de ce-
pas isoladas do sexo masculino e do
sexo feminino.

Na Figura 1 pode-se observar a
comparação da resistência das cepas
isoladas em relação aos antibióticos
testados. Os mais altos índices de re-
sistência foram detectados para a
ampicilina (89%), seguida da peni-

cilina (86,6%). Vanzo e Azevedo
(2003), Acco et al.(2003), Moura et
al. (2006) e Barbosa et al. (2007),
obtiveram resultados semelhantes a
partir de cepas isoladas de manipu-
ladores de alimentos e de alimentos.

O perfil de resistência em ordem
decrescente foi assim distribuído:
89% das cepas foram resistentes a
ampicilina, 86,6% a penicilina,
69,5% a lincomicina, 39% a tetraci-
clina, 28% a cefotaxima e ceftriaxo-
na, 13,4% a oxacilina, 9,7% ao clo-
ranfenicol e a ofloxacina, 2,4% a
vancomicina e apenas 1,2% a nitro-
forantoína.

Formalmente, o aparecimento de
bactérias resistentes a antibióticos
pode ser considerado como uma
manifestação natural regida pelo
princípio evolutivo da adaptação
genética de organismos a mudanças
no seu meio ambiente. (SILVEIRA
et al., 2006). Tavares (2000), corro-
bora com esta premissa ao afirmar
que a resistência para antibióticos é
explicada não apenas pela presença
de genes de resistência, mas também

pela expressão desses genes, que é
controlada pelo meio ambiente. De
acordo com Felix (2007), a resistên-
cia aos antimicrobianos observada
em S. aureus pode ser codificada
cromossomicamente ou mediada por
plasmídio.

Estudos realizados em diversos
países mostraram que a resistência à
penicilina está em torno de 60%
(MOURA et al., 2006). Esta elevada
resistência dos isolados aos antibió-
ticos â-lactâmicos e particularmente
a penicilina, segundo Acco et al.
(2003), seria esperada pelo fato des-
ses antibióticos serem comumente
utilizados no tratamento de infecções
humanas. No entanto, estes resulta-
dos não deixam de ser preocupan-
tes, uma vez que, a evidência de uma
alta taxa de resistência às penicilinas
limita o uso destes quimioterápicos
como alternativa no tratamento de
doenças ou toxinfecções estafilocó-
cicas.

O estudo dos antibióticos, como
a oxacilina, resistentes às â-lactama-
ses são de grande importância. Van-

Figura 1 Comparação da resistência antimicrobiana de SCP por antibióticos.
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zo e Azevedo (2003) e Acco et al.
(2003), encontraram sensibilidade
em 100% das cepas isoladas de ma-
nipuladores de alimentos. No presen-
te trabalho constatou-se um percen-
tual de 13,4% cepas resistentes cola-
borando com a tese que cepas resis-
tentes estão se disseminando rapida-
mente (BARBOSA et al., 2007).

Peresi et al. (2006), detectaram 2
cepas de ORSA (oxacilina–resisten-
tes S. aureus), em estudo sobre a
susceptibilidade antimicrobiana em
alimentos envolvidos em surtos de
doenças bacterianas. Considerando
que os estudos de rastreamento epi-
demiológico da intoxicação estafilo-
cócica apontam o manipulador de
alimentos como elemento incisivo no
processo de disseminação do micror-
ganismo, existe possibilidade que os
isolados ORSA em alimentos sejam
oriundos de pessoas infectadas. Tal
fato coloca os manipuladores de ali-
mentos como possíveis disseminado-
res de Staphylococcus ORSA na co-
munidade representando um risco
para a saúde pública.

Com relação à sensibilidade, os
dados obtidos no presente trabalho
mostraram que todas as cepas foram
sensíveis ao sulfazotrim (100%),
98,9% a nitrofuratoina, 97,6% a van-
comicina, 96,3% a cloranfenicol e
90,3% a ofloxacina.

Zavadinack Netto et al. (2001),
constataram uma maior sensibilida-
de à vancomicina (100%), amica-
cina (100%), cefoxitina (100%), ce-
falotina (98,53%), lincomicina
(98,53%), gentamicina (98,2%),
oxacilina (96,4%), norfloxacina
(95,77%) e sulfazotrim (95,77%),
quando comparados a penicilina G
(8,45%), ampicilina (8,45%), tetra-
ciclina (90,14%), kanamicina
(81,69%), eritromicina (88,41%) e
cloranfenicol (94,36%).

Peresi et al. (2006), avaliando a
susceptibilidade antimicrobiana de
25 cepas de S. aureus isoladas de
alimentos envolvidos em surtos de

doenças bacterianas, constataram
que todos os isolados mostraram-se
sensíveis a clindamicina, sulfazotrim
e vancomicina. Acco et al. (2003),
em trabalho semelhante evidencia-
ram que 2,4% das cepas foram resis-
tentes a vancomicina.

Este fato merece destaque uma
vez que a vancomicina é conside-
rada um antibiótico de grande efi-
cácia no tratamento de infecções
causadas por S. aureus. Essa dro-
ga, aprovada somente para uso hu-
mano, durante anos foi considera-
da como o único antimicrobiano
uniformemente efetivo contra cepas
de S. aureus resistentes à meticili-
na. (ANDERSON, 1954; MELO et
al., 2005).

Das 82 cepas isoladas uma foi
totalmente sensível a todos os anti-
bióticos testados, dez (12,35%) se
encaixavam no grupo das não múl-
tiplo resistentes (NMR) e setenta e
uma (87,65%) apresentaram múlti-
pla resistência (MR) a até oito (8)
antibióticos. As cepas MR são de-
finidas como aquelas resistentes
para três ou mais quimioterápicos.

Resistência a seis, sete e oito dos
antibióticos testados foi observada,
respectivamente, em 7,41%, 8,64%
e 9,88% das cepas. Estes resultados
mostram-se preocupantes principal-
mente ao considerar uma cepa com
resistência a 8 antibióticos incluindo
a vancomicina. Albuquerque et al.
(2007), isolando cepas de S. aureus
de manipuladores de peixe detecta-
ram que 44% do total de isolados
apresentavam múltipla resistência.

Mesmo com o desenvolvimento
de drogas cada vez mais específicas
e de largo espectro, a resistência per-
manece como um problema que re-
quer consideração constante. Esta
elevada ocorrência de resistência
múltipla a antibióticos apresenta um
risco potencial para a saúde pública
e pode dificultar o tratamento de do-
enças humanas e de animais, agra-
vando quadros clínicos potencial-

mente curáveis (RODRIGUEZ e
VESGA, 2007).

CONCLUSÃO

A presença de Staphylococcus
coagulase positiva em 24% dos ma-
nipuladores indica a necessidade de
um trabalho de conscientização com
estes profissionais, mostrando a im-
portância de práticas adequadas de
higiene das mãos. Por outro lado, é
preocupante o elevado percentual de
cepas que apresentaram resistência
múltipla, destacando-se uma cepa
resistente a até 8 antibióticos, dentre
estes a vancomicina, já que a mes-
ma é considerada um dos últimos
recursos para o tratamento de infec-
ções causadas por micro-organismos
multiresistentes.
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RESUMO

O objetivo desta pesquisa foi ava-
liar a qualidade sanitária de queijos
fracionados expostos em supermer-
cado. Foram analisadas amostras no
dia do fracionamento, no dia do ven-
cimento da validade, que correspon-
de a 7 dias após o fracionamento e 7
dias após o vencimento da validade;
das seguintes variedades: Provolone,
Mussarela, Reino, Prato, Edam, Gou-
da, Estepe, Gruyére, Brie, Gorgon-
zola, Parmesão, Parmeggiano Regia-
no. As amostras foram submetidas à
análise de coliformes totais e termo-
tolerantes, contagem de micro-orga-
nismos mesófilos, detecção de Sal-
monella, contagem de Staphylococ-
cus. A análise de coliformes totais em
queijos de média umidade, apresen-
tou valores entre 2,04 a 2,52 log10
MNP/g; os queijos de baixa umida-
de não apresentaram coliformes to-
tais. Os resultados das análises de co-
liformes termotolerantes foram nega-

tivos em todas as amostras analisa-
das. A contagem total de bactérias
mesófilas apresentou valores entre
4,46 a 9,03 log10 UFC/g. Não hou-
ve crescimento de colônias caracte-
rísticas de Staphylococcus coagula-
se positiva e Salmonella. Os resulta-
dos deste trabalho demonstraram que
os queijos de baixa e média umida-
de estudados, expostos sob refrige-
ração ou em temperatura ambiente
tiveram pouca alteração na contagem
de micro-organismos indicadores;
desta forma, apresentaram estabilida-
de microbiológica durante 14 dias de
exposição, isto é, o dobro do prazo
de validade estabelecido.

Palavras-chave: Micro-organismos
indicadores. Contaminação. Valida-
de.

SUMMARY

The goal of this research was to
evaluate the sanitary quality fractio-

nated cheeses displayed in a super-
market. Samples were analyzed on
the day of fractionation, on the expi-
ration day (7 days afer fractionati-
on) and 7 days after the expiration
day. It was studied the following va-
rieties: Provolone, Mozzarella, King-
dom, Prato, Edam, Gouda, Estepe,
Gruyére, Brié, Gorgonzola, Parme-
san, Parmeggiano Regiano. The
samples were submitted to the analy-
sis of total and thermotolerants coli-
forms; mesophiles aerobic bacteria,
detection of Salmonella, coagulase
positive Staphylococcus. Total coli-
forms in cheeses of intermediate
moisture presented 2.04 to 2.52 log10
MNP/g; cheeses with low moisture
did not presented total coliforms.
Thermotolerants coliforms were ne-
gative for all samples. Mesophiles
aerobic bacteria presented values
between 4.46 to 8.83 log10 CFU/g.
There was no growth of characteris-
tics colonies of positive coagulase
Staphylococcus and Salmonella. The
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results of this work showed that che-
eses of low and intermediate moistu-
re studied, exposed under refrigera-
tion or at room temperature had lit-
tle change in the counting of indica-
tor microorganisms; so they showed
microbiological stability during 14
days of exposure, that means two ti-
mes over the expire time established.

Keywords: Indicators microorganis-
ms. Contamination. Shelf life.

INTRODUÇÃO

contaminação microbi-
ológica na indústria de
alimentos representa

um sério perigo para a saúde do con-
sumidor e acarreta grandes prejuízos
econômicos. Os laticínios, pela pró-
pria matéria-prima que utilizam e pelo
alto teor de umidade nos locais de
produção, são particularmente sus-
cetíveis a essa contaminação.

Embora o processo básico de fa-
bricação de queijo seja comum a
quase todos, variações na origem do
leite, nas técnicas de processamento
e no tempo de maturação, criam a
imensa variedade conhecida (PER-
RY, 2004).

O desenvolvimento das caracte-
rísticas de sabor, aroma e textura em
queijos de massa dura e semi-dura
demandam um período de tempo
longo, o que implica num aumento
do custo de produção e diminuição
do capital de giro disponível da em-
presa (GUTIERREZ e DOMARCO,
2004).

Nos últimos anos a atenção aos
produtos fracionados tem aumenta-
do, pois possibilita a compra de acor-
do com a quantidade desejada, evi-
tando desperdícios, podendo variar
o consumo.

Contudo, conservar queijos fra-
cionados em boa condição de comer-
cialização é tão importante quanto

produzir bem. São vários os fatores
que definem a qualidade do queijo
na produção, dentre eles, o processo
utilizado na fabricação (artesanal ou
cura), a salga, o tempo de fermenta-
ção e de cozimento da massa, já a
qualidade dos queijos fracionados
depende de cuidados na manipula-
ção, preparo e local onde serão ex-
postos.

A higiene na manipulação e pre-
paro de queijos fracionados desem-
penha um papel importante na mini-
mização da deterioração e na manu-
tenção da qualidade do produto fi-
nal, levando em conta o local onde
será exposto e a temperatura, que
varia de acordo com o tipo de quei-
jo.

O objetivo desta pesquisa foi ava-
liar a presença de micro-organismos
indicadores em queijos fracionados
expostos em supermercado, no dia
do fracionamento, após 7 e após 14
dias de exposição.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras de queijos fraciona-
dos foram adquiridas em um super-
mercado no município de Taubaté
(SP). Foram coletadas 3 amostras de
cada variedade de queijo, cada
amostra pesou em média 150g (Ta-
bela 1). Os queijos tipo Brie, Gor-
gonzola, Reino, Edam, Gouda, Mus-
sarela, Prato, Estepe e Gruyere esta-
vam expostos em balcões refrigera-
dos, os queijos tipo Parmesão, Par-
megiano Regiano e Provolone esta-
vam expostos em temperatura ambi-
ente, todas as amostras coletadas ti-
nham o prazo de validade de 7 dias.
As análises microbiológicas foram
baseadas em Silva et al (1997).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Todas as amostras de queijos, inde-
pendente do período de armazenamen-
to apresentaram-se com níveis baixos
de coliformes totais (Tabela 2).

Resultados semelhantes foram
encontrados por Araújo et al. (2001),
pesquisando a determinação do ní-
vel de contaminação por coliformes
totais, constataram que 100% das
amostras de queijo analisadas esta-
vam com níveis baixos de coliformes
totais. Embora a legislação vigente não
estabeleça padrão para este microrga-
nismo (BRASIL, 2001), os coliformes,
quando presentes em produtos alimen-
tícios, são indicadores de condições
higiênico-sanitárias inadequadas.

Em 100% das amostras o resulta-
do para coliformes termotolerantes
foi negativo.

Feitosa et al. (2003), constataram
que 100% das amostras de queijo
analisadas apresentavam coliformes
termotolerantes dentro dos limites
estabelecidos pela legislação. A re-
duzida população desses micro-or-
ganismos indica baixo nível de con-
taminação fecal, o que pode ser atri-
buído à qualidade da matéria-prima
ou a condições do processamento
dos queijos.

A literatura aponta diversos tra-
balhos com altas porcentagens das
amostras com resultados de colifor-
mes termotolerantes acima dos va-
lores permitidos pela legislação: Pe-
reira et al. (1999a), 64,9%; Silva et
al. (2006), 32,1%; Pedro (2003),
73,3%; Drubi e Avila (2007), 24%;
Almeida et al. (2005), 44%; Zaffari
et al. (2007), 84%; Benevides e Tel-
les (2002), 80,6%; Loguercio e Alei-
xo (2001), 93,3%.

Borges et al.(2003), pesquisando
micro-organismos patogênicos e in-
dicadores, constataram a presença de
coliformes totais e termotolerantes
em 100% das amostras analisadas, e
a confirmação de E.coli em 91,3%
das mesmas.

Apesar da legislação brasileira
não definir um padrão de aeróbios
mesófilos para queijos, as análises
foram efetuadas para que se tivesse
uma idéia do número desses micro-
organismos nas amostras de queijo,

A
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Tabela 1: Amostras de queijos fracionados e comercializados em supermercado.

PVC = cloreto de polivinila (filme plástico).
Cry-o-vac = cloreto de polivinilideno (filme plástico, utilizado para embalar à vácuo).

Tabela  2: Contagem de coliformes totais em amostras de queijos fracionados expostos em supermercado.
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assim como da qualidade higiênico-
sanitária, fornecendo também uma
idéia sobre o tempo de conservação.

Observou-se (Tabela 3) uma va-
riação na contagem total de mesófi-
los, nos três períodos da realização
das análises, o qual não alterou as
características visuais do produto.

Observou-se ausência de Sta-
phylococcus coagulase positiva em
100% das amostras analisadas. Re-
sultados semelhantes ao encontrado
por Pimentel et al. (2002). Das aná-
lises realizadas por Drubi e Avila
(2007), 100% dos resultados encon-
trados ficaram dentro dos valores
permitidos pela legislação para Sta-
phylococcus.

Diversos autores apresentam re-
sultados diferentes quanto à presen-
ça de Staphylococcus em queijos,
acima dos valores estabelecidos pela
legislação: Pedro (2003), 26,7%;
Borges et al. (2003), 97,7% ; Almei-

da et al. (2006), 67%; Benevides e
Telles (2002), 55,56%; Filho e Filho
(2002), 50%; Lorguercio e Aleixo
(2001), 96,67%; Assumpção et al.
(2003), 60%.

Em nosso trabalho não foi cons-
tatado a presença de Salmonella nas
amostras de queijo analisadas, o mes-
mo ocorreu com Pereira et al.,
(1999b), Ritter et al. (2001), Hataka
e Aspund, (1993), Freo e Reolon
(2006), Drubi e Avila (2007) Por
outro lado Borges et al. (2003),
encontraram Salmonella em 34,9%
das amostras.

CONCLUSÃO

Os resultados das análises de
queijos de baixa e média umidade
levam às seguintes conclusões:

▲ o número de coliformes totais
em queijos de média umidade dimi-
nuiu com o tempo de exposição.

▲ queijos de baixa e média umi-
dade tiveram o acréscimo de aproxi-
madamente 1 ciclo logarítmico no
número de bactérias aeróbias mesó-
filas a cada 7 dias de exposição;

▲ independente da temperatura
de exposição, do tempo de exposi-
ção e da umidade do queijo, não hou-
ve crescimento de Salmonella, coli-
formes termotolerantes e Staphylo-
coccus coagulase positiva;

▲ os queijos de baixa e média
umidade apresentaram estabilidade
microbiológica até 14 dias de expo-
sição, isto é o dobro do tempo de
validade estabelecido.
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RESUMO

Água potável é aquela que não
oferece perigo à saúde, entretanto, a
água é, atualmente, responsável por
80% de todas as doenças que se alas-
tram nos países em desenvolvimen-
to. Além disso, é amplamente utili-
zada nos estabelecimentos que pro-
cessam produtos de origem animal,
sendo essencial na segurança alimen-
tar. A água deve ter condições físi-
co-químicas e microbiológicas ide-
ais para não danificar ou depreciar
determinados produtos, equipamen-
tos, instalações e, principalmente,
para não servir de veículo para en-
fermidades aos consumidores finais,
necessitando, portanto, de tratamen-
to para garantia de sua qualidade e
inocuidade. O tratamento com cloro

não demonstra ser suficiente para
garantir a segurança alimentar, visto
que a água utilizada para fins indus-
triais tem apresentado a presença de
metais pesados e outras substâncias
químicas, não importando somente
sua qualidade microbiológica

.
Palavras-chave: Água potável. Se-
gurança Alimentar. Enfermidades.
Tratamento.

SUMMARY

Potable water is that one that does
not offer danger to the health, howe-
ver, the water  currently it is respon-
sible for 80% of all the illnesses that
if spread in the developing countri-
es. Moreover, widely it is used in the
establishments that process products

of animal origin, being essential in
the alimentary security. The water
must have conditions physicist-che-
mistries and microbiological ideals
not to damage or to depreciate defi-
nitive products, equipment, installa-
tions and, mainly, not to serve of
vehicle for diseases the final consu-
mers, needing, therefore, of treatment
for guarantee of its quality and ino-
cuidade. The treatment with chlori-
ne does not demonstrate to be enou-
gh to guarantee the alimentary se-
curity, since the water used for in-
dustrial ends has presented the che-
mical metal presence heavy and
other substances, not only importing
its microbiological quality.

Keywords: Potable water. Food Sa-
fety. Diseases. Treatment.
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INTRODUÇÃO

s procedimentos e res-
ponsabilidades relativos
ao controle e vigilância

da qualidade da água para consumo
humano e seu padrão de potabilida-
de são definidos pela Portaria nº 518
(BRASIL, 2004), do Ministério da
Saúde (MS). Essa norma define água
potável, como aquela cujos parâ-
metros microbiológicos, físicos,
químicos e radioativos atendam ao
padrão de potabilidade e não ofe-
reçam riscos à saúde, sendo assim
adequada para consumo humano
(BRASIL, 2004). Segundo a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS),
cerca de 80% de todas as doenças
que se alastram nos países em de-
senvolvimento são provenientes da
água de má qualidade. Febre Tifói-
de, Giardíase, Cólera e Hepatite
Infecciosa são exemplos de doen-
ças comuns de transmissão hídri-
ca. Além destes males, existem ca-
sos que podem ocorrer em conse-
quência da presença na água, de
substâncias tóxicas ou nocivas.
Mais de 40 enfermidades podem ser
transmitidas direta ou indiretamen-
te, seja pelo contato, falta de higie-
ne ou, ainda, devido a vetores que
vivem no meio aquático (RICHTER
e NETTO, 2000).

Para Pardi et al. (2001), a água
é agente de higienização pessoal,
do ambiente, dos equipamentos e
instrumentos além da lavação de
carcaças, vísceras, embalagens e
outros produtos, assim como ma-
téria-prima na composição de diver-
sos produtos. Diante de tais infor-
mações a importância da água para
os estabelecimentos que processam
produtos de origem animal se tor-
na fundamental. Portanto, deve
apresentar condições físico-quími-
cas e microbiológicas ideais para
não danificar ou depreciar determi-
nados produtos, equipamentos, ins-

talações e, principalmente, para não
servir de veículo para enfermida-
des. A água em condições ideais
deixa de ser fonte de contaminação
e evita outros efeitos danosos seja
aos produtos, seja ao pessoal dire-
tamente envolvido (PARDI et al.,
2001). O presente trabalho teve por
objetivo avaliar a qualidade da água
utilizada em estabelecimentos que
processam produtos de origem ani-
mal e que se encontram sob Inspe-
ção Estadual, no Estado de Santa
Catarina (SC), assim como sua im-
portância para a saúde pública.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram realizadas análises físico-
químicas (pH, dureza, alcalinidade,
pesquisas de metais pesados) e mi-
crobiológicas (Coliformes a 30-
35ºC e 45ºC ou termotolerantes) de
amostras de águas de cinco estabe-
lecimentos industriais alimentícios
de Santa Catarina. Tais análises la-
boratoriais foram realizadas em
parceria com a Companhia Integra-
da de Desenvolvimento Agrícola
de Santa Catarina (CIDASC) e a
Universidade de Concórdia de SC
(UnC), em Laboratório Regional
Descentralizado de Análise da Qua-
lidade e Pesquisa em Alimentos. A
metodologia utilizada foi de acor-
do com Instituto Adolfo Lutz
(2005). Os valores de referências
para tais análises foram os presen-
tes na Portaria nº 518 (BRASIL,
2004), do MS tida como padrão de
aceitação (potabilidade) para água
de consumo humano.

Foram realizadas coletas aleató-
rias de cinco amostras de água em
cinco estabelecimentos do Serviço
de Inspeção Estadual (SIE), sendo
os resultados avaliados à luz da le-
gislação atual. Todas as amostras
foram colhidas em recipiente para
coleta de água devidamente identi-
ficado (nome, endereço, cadastro
nacional da pessoa jurídica (CNPJ)

do estabelecimento), com aferição
da temperatura no momento da co-
leta.

Durante a coleta, realizaram-se
questionários próprios a fim de ob-
ter informações sobre: origem da
água utilizada; intervalo de limpe-
za dos reservatórios; e, sistema ou
forma de tratamento da água antes
de seu uso dentro dos estabeleci-
mentos de produtos de origem ani-
mal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Toda água de uso coletivo deve
ser submetida ao padrão exigido
pela Portaria nº 518 (BRASIL,
2004), do MS. Porém, apenas um
dos cinco estabelecimentos avalia-
dos (20%) apresentou todos os pa-
râmetros aprovados (físico, quími-
co e microbiológico), ou seja, foi o
único em que a água se encontrou
nas condições próprias para o uso
industrial e, posterior, consumo
humano, podendo ser considerada
como potável.

As respostas do questionário
próprio aplicado estão ilustradas no
Quadro 1, com um comparativo en-
tre os estabelecimentos A, B, C, D
e E.

Todos os estabelecimentos
(100%) captam água de origem sub-
terrânea (poço artesiano). Sendo
que nesse sistema, atualmente mais
utilizado, os principais fatores de
contaminação são: tipo, idade, al-
tura da boca do poço, limpeza, con-
servação, manutenção, localização
e análise sistemática da água do
poço, de acordo com Geocities
(2007a). O tipo de solo e as ativi-
dades que ocorrem nas áreas pró-
ximas aos poços também podem
alterar a qualidade da água e ao
mesmo tempo justificá-las. Algu-
mas das atividades econômicas que
podem contaminar a água e o solo
são as atividades agrícolas, indús-
trias, mineração e petróleo, segun-

O
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do a Unesco (2007). Observou-se,
que as águas dos poços artesianos
são predispostas a elevados níveis
de nitrato, alumínio, flúor, ferro e
manganês devido à profundidade,
o pH, períodos de chuvas, presen-
ça de outros minerais, dentre ou-
tros.

De acordo com a Companhia de
Saneamento Básico do Estado de
São Paulo (SABESP) (2007), a cai-
xa de água deve ser limpa no míni-
mo de seis em seis meses e nessa
limpeza, não se deve utilizar sabão,
detergente ou qualquer outro pro-
duto que possa deixar resíduo.

O estabelecimento C (20%) pas-
sou a informação de que faz lim-
peza dos reservatórios com fre-
quência maior que os demais, isto
é, a cada três semanas. Entretanto,
foi observado que eles usam para a
limpeza da caixa d´água, cloro e
500 mL de detergente neutro com-
pletando-se o reservatório com
água, sem se efetuar a cloração pro-
priamente dita. Já nos demais esta-
belecimentos (80%), a periodicida-
de mínima da limpeza foi respeita-

da, porém, não há monitoramento,
o que não garante que o procedi-
mento adotado seja correto e ade-
quado, faltando orientação e infor-
mação.

A água para uso industrial deve
passar por algumas fases de trata-
mento antes de seu uso no proces-
so alimentício, como: oxidação;
coagulação; floculação; decanta-
ção; filtração e desinfecção, de
acordo com Geocities (2007b). Os
tipos de tratamentos observados
nesse estudo foram somente decan-
tação e cloração, que assim como
a limpeza dos reservatórios (relata-
da anteriormente), a existência des-
ses tratamentos não garantem sua
eficiência, pois nem sempre é exe-
cutado da forma ideal. De acordo
com os dados obtidos por meio dos
questionários, observou-se que a
decantação está presente em 20%
e a cloração em 60% dos estabele-
cimentos.

Três dos cinco estabelecimentos
avaliados (60%) relataram monito-
rar a qualidade da água, fazendo o
controle da concentração de cloro

e pH, por meio de “Fita Teste”
(hth® teste kit - pH e Cloro) que
analisa e fornece resultados relati-
vamente precisos e imediatos. Des-
ses estabelecimentos, dois ainda
assim, apresentaram índices fora
dos padrões legais. O que demons-
tra que muitas das vezes as indús-
trias até fazem análises e controles
laboratoriais com freqüência dese-
jável, porém, não utilizam os da-
dos obtidos em favor da melhoria
da qualidade, por grande parte das
vezes não saber interpretá-los e/ou
corrigi-los.

Confirmando a informação an-
terior, observou-se que o estabele-
cimento “A” fazia decantação, clo-
ração e monitoramento da qualida-
de de água, hipoteticamente, de-
vendo ser o estabelecimento com
os melhores resultados nas análises
já que teve o maior número de que-
sitos positivos assinalados no ques-
tionário específico aplicado. Ape-
sar disso, foi o estabelecimento que
apresentou maior número de parâ-
metros físico-químicos (cloro DPD,
cor, ferro total, manganês e nitra-

      Quadro 1 - Resultados de questionário próprio aplicado nos estabelecimentos sob o SIE em SC.

      Est.: Estabelecimento; Sem.: Semanas.
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to) em desacordo com os valores
de referência da Portaria nº 518
(BRASIL, 2004), do MS. Fato esse
que demonstra a grande discrepân-
cia entre a opinião dos usuários e a
real qualidade da água utilizada
nos procedimentos.

Os estabelecimentos B e C não
apresentaram nenhum tipo de tra-
tamento da água e/ou monitora-
mento e tiveram menos parâmetros
fora do esperado que o A. Sendo
que o estabelecimento D foi o úni-
co que apresentou água de acordo

com a legislação vigente. Esses
dados mostram, principalmente,
que existem muitos fatores internos
e externos que podem alterar e até
mesmo prejudicar a qualidade da
água de todos os estabelecimentos.
Um fator importante a se conside-
rar é a veracidade dos fatos, pois
muitas das vezes as indústrias as-
sumem ter controles suficientes e
desejáveis, sem, no entanto, traba-
lharem com os dados para busca de
soluções frente aos problemas ob-
servados. Monitoramento sem ado-

ção de medidas corretivas quando
necessário, não garante qualidade,
aliás, pelo contrário, quando reali-
zado dessa forma gera somente pre-
juízo.

O Quadro 2 demonstra os resul-
tados físico-químicos e microbio-
lógicos obtidos com as análises de
água realizadas nos estabelecimen-
tos A, B, C, D e E.

Todos os estabelecimentos ava-
liados (100%) foram aprovados em
relação aos parâmetros microbioló-
gicos: coliformes totais (bactérias

Quadro 2 - Resultados dos laudos de acordo com os valores de referência da Portaria nº 518, Brasil (2004) do MS.

*Índice fora dos padrões legais.
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do grupo coliforme, que fermentam
a lactose a 35,0 ± 0,5º C em 24-48
horas) e coliformes termotolerantes
(subgrupo das bactérias do grupo
coliforme, que fermentam a lacto-
se a 44,5 ± 0,2ºC em 24 horas), se-
gundo Brasil (2004). Esses bons re-
sultados se devem, provavelmen-
te, ao uso do cloro como desinfe-
tante, agente mais comumente apli-
cado, apesar de haver estabelecimen-
tos (40%) que não fazem nenhum
tipo de tratamento, como o B e o C.
Entretanto, a desinfecção não subs-
titui outras formas de tratamento.
Esta operação, normalmente, re-
quer dispositivos para a dosagem e
atenção redobrada de operadores
especializados para evitar interrup-
ções e dosagens incorretas (PAR-
DI et al., 2001). De acordo com o
que foi demonstrado, quando há
cloração, na maior parte das vezes
esse tratamento é realizado por fun-
cionários, geralmente não treina-
dos, não se levando em conta sua
real importância.

No presente trabalho, foi detec-
tado excesso de Alumínio em 40%
dos estabelecimentos (B e C). De
acordo com a Companhia de Tec-
nologia de Saneamento Ambiental
(CETESB) (2007), o alumínio dis-
solvido no solo neutraliza a entra-
da de ácidos com as chuvas ácidas
e pode ser escoado para os corpos
de água. Quando na água, é com-
plexado e influenciado pelo pH,
temperatura e presença de fluore-
tos, sulfatos, matéria orgânica e
outros ligantes. O alumínio apre-
senta maiores concentrações em
profundidade, onde o pH é menor
e, também, em períodos de chuvas
com a aumento da turbidez.

A principal via de exposição hu-
mana ao alumínio é a ingestão de
alimentos e águas contaminadas,
podendo resultar em osteomalácia,
Alzheimer, cólica (CETESB, 2007).
E segundo Ceramarte (2007), pode
levar a distúrbios gastrintestinais,

dificuldades no metabolismo do
cálcio, nervosismo, anemia, dor de
cabeça, diminuição do funciona-
mento do rim e fígado, esqueci-
mento e enfraquecimento dos os-
sos e músculos.

Em 20% dos estabelecimentos
(A) pode se observar excesso de
Cloro DPD. Cloro DPD é o cloro
livre encontrado após o uso de de-
sinfetantes e produtos secundários
da desinfecção da água, ou seja,
um resíduo químico (BRASIL,
2004). Segundo Tominaga e Midio
(2007), pode reagir com um gran-
de número de compostos orgânicos
na água bruta e formar diversos
subprodutos, entre eles os denomi-
nados trialometanos (TAM). O clo-
rofórmio (carcinogênico) e os TAM
são produzidos durante a cloração
da água. Estudos detectaram TAM
em diversos alimentos e bebidas
preparados com água clorada. Eles
podem levar ao aparecimento de
efeitos tóxicos sistêmicos, efeitos
mutagênicos, carcinogênicos e te-
ratogênicos na saúde dos humanos
e animais.

O excesso de Nitrato e/ou Nitri-
to, foi observado em 60% dos esta-
belecimentos (A, B e C). De acor-
do com Richter e Netto (2000), o
nitrogênio tem diversas formas de
apresentação no solo, entre elas,
está a amônia (NH3) e o nitrato
(NO-3). A amônia tende a ser con-
vertida a amônio (NH+4) e este por
sua vez convertido a nitrato por
processos microbianos. A principal
forma de nitrogênio é o nitrato, as-
sociado à contaminação da água
pelas atividades agropecuárias
(aplicação de fertilizantes químicos
e dejetos de animais domésticos).
Na solução do solo, o nitrato fica
propenso ao processo de lixiviação,
aumentando consideravelmente os
teores de nitrato nas águas profun-
das. Entretanto, os nitratos e nitritos
podem estar presentes nas águas na-
turalmente (SANTOS et al., 2007).

A exposição contínua do ho-
mem a nitratos (NO-3) e nitritos
(NO-2) é preocupante devido à for-
mação do composto N-nitroso (Ni-
trosamina), que é indutor do cân-
cer. O nitrato também está associa-
do à Síndrome da morte infantil
súbita, prejuízos na função da tire-
óide, decréscimo da alimentação e
interferência no metabolismo das
vitaminas A e E (SANTOS et al.,
2007).

O flúor em excesso foi observa-
do no estabelecimento E (20%). Ra-
ramente, é encontrado em sua for-
ma elementar na natureza, apare-
cendo normalmente na sua forma
combinada, como fluoreto. Encon-
tra-se o fluoreto em águas naturais,
geralmente fontes subterrâneas, e
no ar, devido, principalmente, às
emissões industriais. Todos os ali-
mentos possuem ao menos traços
de fluoreto, sendo que altas con-
centrações são encontradas em ve-
getais, peixes e chás. O uso da água
fluoretada na preparação de alimen-
tos pode dobrar a quantidade de
fluoreto presente. O fluoreto inge-
rido através da água é quase total-
mente absorvido pelo corpo huma-
no, enquanto que o flúor presente
nos alimentos é parcialmente absor-
vido. Uma vez absorvido, grande
parte é retida nos ossos, enquanto
que uma pequena parte é retida nos
dentes. O flúor é um elemento alta-
mente tóxico relacionado com um
grande número de descalcificações
ósseas, fluorose óssea e doenças
mentais, segundo Cetesb (2007).

Em 20% dos estabelecimentos
(A) foi observado o excesso de Fer-
ro e Manganês. Segundo Meio
Ambiente (2007), o ferro está pre-
sente em quase todas as águas sub-
terrâneas e apresenta afinidade geo-
química pelo manganês por isso
são facilmente encontrados na mes-
ma fonte. O ferro ferroso (Fe²+),
que é solúvel, quando oxida passa
a Fe³+ dando origem ao hidróxido
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férrico (insolúvel). Assim, águas
com altos teores de ferro são inco-
lores no poço artesiano, mas quan-
do entram em contato com o oxi-
gênio do ar ficam amareladas. O
manganês desenvolve coloração ne-
gra na água, podendo se apresentar
nos estados de oxidação Mn+2 (for-
ma mais solúvel) e Mn+4 (forma
menos solúvel) (CETESB, 2007).

O ferro associado ao manganês
confere a água sabor amargo ads-
tringente (sabor ruim), coloração
amarelada e turva (problema esté-
tico) e ao se oxidarem, precipitam
sobre as louças sanitárias, azulejos,
roupas, manchando-as e interferin-
do nos processos industriais9,12.
Pode-se aerar as águas ferrugino-
sas com substâncias complexantes
à base de fosfato, que encapsulam
as moléculas dos sais de ferro e
manganês formando compostos es-
táveis, não oxidáveis, nem através
de forte cloração, desta forma man-
tendo-as permanentemente em so-
lução (o ferro e o manganês não são
eliminados da água), para a Cetesb
(2007).

O Manual Merk (2007), diz que
o excesso de ferro pode resultar em
hemocromatose, pele com colora-
ção bronzeada, cirrose, cancro he-
pático, diabetes, insuficiência car-
díaca, vômitos, diarréia e lesões
intestinais. Já o excesso do manga-
nês provoca efeitos tóxicos ao siste-
ma nervoso central, respiratório, car-
díaco e reprodutor (REMIÃO, 2007).

O pH é um fator que expressa a
intensidade de uma condição áci-
da ou alcalina de uma solução, usa-
do universalmente (RICHTER e
NETTO, 2000). De acordo com a
Portaria nº 518 (BRASIL, 2004) do
MS, as água de abastecimento de-
vem apresentar pH entre seis e nove
e meio. Em 40% dos estabelecimen-
tos (B e C) encontraram-se amos-
tras de água com pH abaixo do per-
mitido (ácidas). Essas águas tendem
a ser corrosivas ou agressivas a cer-

tos metais, paredes de concreto e
superfícies de cimento-amianto, al-
terando inclusive a cloração (RI-
TCHER e NETTO, 2000).

A água é virtualmente ausente
de cor, porém, a presença de subs-
tâncias dissolvidas ou em suspen-
são (material em estado coloidal
orgânico e inorgânico) altera essa
característica física. O problema
maior de coloração na água, em
geral, é o estético já que causa um
efeito repulsivo aos consumidores.
Em 20% dos estabelecimentos (A)
pôde-se observar a alteração da cor
da água, provavelmente, por exces-
so de manganês, nitrato, ferro e clo-
ro DPD. A cor pode ser removida
por coagulação química ou oxida-
ção química com qualquer oxidan-
te poderoso (CETESB, 2007).

Visto o resultado das análises fí-
sico-químicas dos estabelecimentos
e seus efeitos no organismo huma-
no, aliado ao fato de haver apenas
um estabelecimento com água acei-
tável para o consumo humano, a
questão da qualidade da água é
preocupante. Para dar continuida-
de ao trabalho, o ideal seria fazer
um estudo detalhado desde a ori-
gem das águas de abastecimento até
seu tratamento para investigar e
detectar as principais causas dos
problemas apresentados, onde es-
tão e como corrigi-las.

O tratamento das águas utiliza-
das para fins industriais merece uma
atenção maior pelos proprietários
dos estabelecimentos e, também,
pelos órgãos oficiais de inspeção e
fiscalização, não somente pelos pre-
juízos sócio-econômicos advindos
dessa má qualidade, como também,
por terem responsabilidade direta
com a saúde da população e meio
ambiente em que vivem.

CONCLUSÃO

A água utilizada nos estabeleci-
mentos que manipulam ou produ-

zem alimentos deve ser obrigatoria-
mente potável, sendo o seu trata-
mento indispensável. A maioria
(80%) dos estabelecimentos estuda-
dos apresentou presença de metais
pesados e outras substâncias quí-
micas que representam problemas
ao meio ambiente e, também, à saú-
de pública, podendo causar desde
vômitos e diarréia até mesmo a
morte. Sendo assim, os alimentos
processados em estabelecimentos
industriais utilizando essas águas
podem levar a sérios danos à saú-
de do consumidor. Além disso, de-
termina perdas econômicas aos pró-
prios estabelecimentos por baixa
qualidade dos alimentos produzidos
e diminuição da vida útil dos equi-
pamentos e instalações. É dever dos
órgãos competentes garantir o tra-
tamento adequado e a garantia da
qualidade das águas de abasteci-
mento para que o direito do consu-
midor à saúde e qualidade de vida
não seja violado, sendo a partici-
pação do empresário e da socieda-
de indispensável nesse processo.
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RESUMO

Em muitas regiões do mundo, o
pescado faz parte da dieta alimentar
e representa, em alguns países, a prin-
cipal fonte de proteínas de origem
animal. O Brasil vem seguindo a ten-
dência mundial de consumir prefe-
rencialmente alimentos que, de algu-
ma forma, tragam benefícios à saú-
de.  A deterioração do pescado pode
ocorrer por autólise, oxidação, ativi-
dade bacteriana ou ainda pela com-
binação desses três processos. Foram
coletadas 36 amostras de matrinchan
(Brycon cephalus), em quatro mer-
cados que comercializam peixes na
cidade de Teresina, PI, correspon-
dentes às regiões urbanas. As amos-
tras foram coletadas pela manhã, de
abril a maio de 2008, em seis sema-
nas consecutivas, para a contagem
de bactérias heterotróficas, enume-

ração de coliformes a 37,0ºC e a
45,0ºC, e para a pesquisa de Salmo-
nella spp. Nos quatro mercados es-
tudados, todas as amostras de peixe
apresentaram números elevados para
bactérias mesófilas, contaminação
para coliformes a 37,0 ºC e a 45,0 ºC
com variação de 0,95 a 3,38 NMP/g
e 0,60 a 2,38 NMP/g, respectivamen-
te, e em nenhuma das amostras cons-
tatou-se a presença de Salmonella spp.

Palavras-chave: Matrinchan.
Brycon cephalus. Deterioração.
Salmonella spp. Coliformes.

SUMMARY

In many regions of the world, the
fish is part of the diet and it repre-
sents the main source of proteins of
animal origin, in some countries.
Brazil is following the world trend of

consuming foods that preferably
bring benefits to health, in some way.
The fish deterioration may occur by
autolysis, oxidation, bacterial activity
or the combination of these three
processes. We collected 36 samples
of matrinchan (Brycon cephalus) in
four markets that sell fish in the city
of Teresina, PI, corresponding to ur-
ban areas. The samples were collec-
ted in the morning from April to May,
2008, in six consecutive weeks for
counting of heterotrophic bacteria,
enumeration of coliforms at 37.0 oC
and 45.0ºC, and detection of Salmo-
nella spp. (SILVA et al., 2007). In the
four studied markets, all samples of
fish showed high numbers of hetero-
trophic bacteria, contamination for
coliforms at 37.0 º C and 45.0ºC,
ranging from 0.95 to 3.38 MPN / g
and 0.60 to 2.38 MPN / g, respecti-
vely and in none of the samples was
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found the presence of Salmonella
spp.

Keywords: Matrinchan. Brycon ce-
phalus. Deterioration. Salmonella
spp.. Coliforms..

INTRODUÇÃO

m muitas regiões do mun-
do, o pescado faz parte
da dieta alimentar e repre-

senta, em alguns países, a principal
fonte de proteínas de origem animal
(HUSS, 1997). O Brasil apresenta um
dos mais baixos índices de consumo
de pescado. Este índice, dentre ou-
tros fatores, provavelmente deve-se
à falta de conhecimento da impor-
tância do pescado na alimentação
(RANKEN, 1993).

O Brasil vem seguindo a tendên-
cia mundial de consumir preferen-
cialmente alimentos que, de alguma
forma, tragam benefícios à saúde
(PACHECO, 2004). A carne branca
dos peixes e derivados vai de encon-
tro com essa realidade, pois é rica em
proteínas de alto valor nutritivo, pos-
sui gordura com ácidos graxos po-
liinsaturados Ômega-3, que apresen-
tam efeitos redutores sobre os teores
de triglicérides e colesterol sanguí-
neo, reduzindo com isto o risco de
incidência de doenças cardiovascu-
lares (AGNESE et al, 2001), além
disso, contém 21% a mais de aminoá-
cidos essenciais do que a carne bo-
vina e possui maior digestibilidade.
(VIEIRA et al, 2000).

O pescado é mais deteriorável do
que outros alimentos com alto teor
de proteínas e as mudanças no “fla-
vor”, textura e cor refletem o nível
de frescor e decomposição, sendo
esta causada primariamente pela ati-
vidade microbiana (GONÇALVES,
2004). A deterioração é devido à ati-
vidade de água elevada, composição
química, teor de gordura insaturada

facilmente oxidável e pH próximo da
neutralidade (LANDGRAF, 1996).
Devido a essa característica é extre-
mamente importante conservar o
pescado em condições de higiene e
em temperatura próxima a 0,0ºC,
para manter sua qualidade sensorial
e microbiológica por um período
maior (AGNESE et al , 2001).

A avaliação microbiológica de
um produto pode ser conduzida para
investigar a presença ou ausência de
micro-organismos, quantificar, iden-
tificar e caracterizar as diferentes es-
pécies microbianas. Também é um
dos parâmetros mais importantes
para se conhecer as condições de
higiene na qual o alimento foi pro-
cessado visando determinar os peri-
gos que podem oferecer à saúde do
consumidor (LANDGRAF, 1996).

O pescado pode veicular micro-
organismos patogênicos para o ho-
mem, a maior parte deles fruto da
contaminação ambiental. O lança-
mento dos esgotos nas águas de re-
servatórios, lagos e rios e no próprio
mar é a causa poluidora mais comum
registrada no mundo inteiro (CON-
STANTINO, 1994). A ocorrência de
coliformes a 45ºC em peixes fluviais
reflete os níveis de poluição causa-
dos por animais na água (MURATO-
RI et al. 2004). No habitat natural,
os peixes são contaminados por de-
terminados patógenos como Salmo-
nella spp, Escherichia coli, dentre
outros organismos mesófilos (AL-
MEIDA FILHO et al, 2002).

Contagens microbianas elevadas
significam contaminação pós-proces-
samento, higienização deficiente, tra-
tamento térmico inadequado ou mul-
tiplicação durante o processamento
ou estocagem (SIQUEIRA, 1995).

A Organização Mundial de Saú-
de (OMS) tem constatado através de
dados estatísticos, que as infecções
bacterianas constituem a maior pro-
porção das doenças transmitidas por
pescado. Estas infecções são devidas
à contaminação direta do produto

com água contaminada ou à conta-
minação secundária durante a des-
carga, processamento, armazena-
mento e distribuição ou preparo para
consumo (ALBUQUERQUE FI-
LHO, 1977).

A presença de coliformes a 45,0
ºC no alimento é interpretada como
indicador, de condições higiênico-
sanitárias insatisfatórias, visto que
são constituídos de uma alta propor-
ção de Escherichia coli, indicando
assim uma possível ocorrência de
patógenos (COSTA, 2000). Os coli-
formes são usados muitas vezes
como critério microbiológico em vez
da E. coli porque nos testes de con-
firmação tradicionais, o isolamento
desta bactéria é mais lento e tem cus-
tos mais elevados (HUSS, 1997).

Na família Enterobacteriaceae,
incluem-se alguns dos patógenos in-
testinais mais importantes, reconhe-
cidos por sua elevada freqüência
como Salmonella, Yersinia, Shigella
e alguns tipos patogênicos de Esche-
richia coli, bem como outros cuja
freqüência é reduzida, mas que po-
dem ser responsáveis por surtos diar-
réicos (MURRAY et al. 1998).

As bactérias do gênero Salmone-
lla são raras em pescado fresco, sen-
do mais freqüentes os coliformes
45,0 ºC, E. coli, Staphylococcus au-
reus, veiculados principalmente por
manipulação, e que exercem papel
fundamental para as condições higiê-
nicas do pescado (MURATORI et al.
1994). Diante das considerações
apresentadas, o presente trabalho teve
como objetivo avaliar as condições
higiênico-sanitárias dos peixes co-
mercializados em mercados teresi-
nenses.

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado na re-
gião urbana do município de Teresi-
na, capital do Piauí.

Foram analisadas 36 amostras de
peixe fresco (matrinchan- Brycon

E
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cephalus) provenientes de quatro
mercados públicos que comercia-
lizam peixes na cidade de Teresina.
As amostras foram coletadas pela
manhã de abril a maio de 2008, em
seis semanas consecutivas. Em cada
coleta foram adquiridos seis peixes,
com aproximadamente 300g cada,
que eram acondicionados em sacos
plásticos individuais de primeiro uso
e transportados em caixas isotérmi-
cas com gelo reciclável até o Labo-
ratório de Controle Microbiológico
de Alimentos do Núcleo de Estudos,
Pesquisa e Processamento de Ali-
mentos, pertencente ao Centro de
Ciências Agrárias da Universidade
Federal do Piauí, para a contagem de
bactérias heterotróficas, enumeração
de coliformes a 37ºC e a 45ºC, e pes-
quisa de Salmonella spp., de acordo
com o que cita Silva et al (2007).

PROCEDIMENTOS LABORATORIAIS

Foram utilizadas alíquotas de 25g
de casa amostra de peixe, onde essa
quantidade era retirada de várias parte
do seu corpo, as quais foram adicio-
nadas 225 mL de solução de água
peptonada a 0,1% e todas foram co-
locadas sob agitação por 5 minutos,
formando a diluição 10-1, a partir
dessa diluição, procederam-se as

demais diluições decimais seriadas
(até 10-3). Em seguida, foram efetua-
das as inoculações para as análises.

CONTAGEM TOTAL DE BACTÉRIAS HETEROTRÓFICAS
MESÓFILAS.

Pipetou-se assepticamente 1 mL
das diluições selecionadas, transfe-
rindo-as para as placas de Petri, de-
vidamente identificadas. Adiciona-
ram-se, a seguir, 20 mL de Agar para
contagem padrão (PCA) em placa
anteriormente preparada. Após a
homogeneização e solidificação, as
placas foram incubadas em estufas
convencionais reguladas a 35ºC por
24h(BRASIL,2001).

NÚMERO MAIS PROVÁVEL (NMP) DE COLIFORMES
A 37ºC E A 45ºC.

Para a quantificação de coliformes
a 37ºC e a 45ºC foi utilizado à técni-
ca da múltipla fermentação em tubos,
realizando o cálculo do número mais
provável (NMP) de acordo com Sil-
va et al. (2007). Foi utilizado caldo
lauril-sulfato-triptose (LST) inocula-
dos em triplicata de cada diluição e
incubados a 35ºC por 24-48h. Usan-
do para teste confirmativo alíquotas
positivas dos tubos de LST, através
da observação de turvidez e forma-

ção de gás, essas alíquotas foram ino-
culadas em caldo verde brilhante bí-
lis lactosado (VBBL) a 2% e em cal-
do EC, incubando-os respectivamen-
te, a 35ºC por 24-48h e a 44,5ºC por
24h (BRASIL,2001).

O cálculo do número mais pro-
vável (NMP) de coliformes a 37ºC e
a 45ºC foi realizado com auxilio da
tabela de Hoskins (SPECK, 1984).

PESQUISA DE SALMONELLA SPP.

Primeiramente foi feito o pré-en-
riquecimento homogeneizando 25
g da amostra com 225 mL de água
peptonada a 0,1%, após a incuba-
ção a 35ºC por 24h, foi feito um
enriquecimento seletivo, transferin-
do 1 mL da cultura pré-enriqueci-
da para um tubo contento 10 mL
de caldo selenito cistina(SC) e 0,1
mL para um tubo contendo 10 mL
de caldo rapaport, os tubos foram
incubados em estufa a 35ºC por
24h. A partir de cada tubo enrique-
cido, semeou-se cada tubo em duas
placas contendo Agar Hektoen
Enteric(HE) e agar Salmonela-
Shigella(SS), incubaram-se as pla-
cas a 35ºC por 24h. Em casos de
suspeita, foram realizados testes
bioquímicos e sorológicos (BRA-
SIL, 2001).

Tabela 1: Média do Número mais provável de coliformes a 37ºC e a 45ºC, contagem padrão de bactérias mesófilas e presença de
Salmonella em 25g de peixes comercializados em quatro mercados públicos na cidade de Teresina, PI.

a, b, c e d = letras iguais resultados significativos (p<0,05), NMP/g= número mais provável por grama, UFC/g= unidade formadora de colônia
por grama
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Os resultados foram transformados
em log10(x+1), correlacionados e rea-
lizada a análise de variância seguida de
teste para a comparação de média, SNK,
com significância (p<0,05).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Houve variações entre mercados
para enumeração de coliformes a
37ºC e a 45ºC e para contagem pa-
drão de bactérias mesófilas (Tabela
1). Nos quatro mercados estudados,
todas as amostras de peixe apresen-
taram contaminação para coliformes
a 37ºC e a 45ºC e a presença de bac-
térias mesófilas com variação de 0,95
a 3,38 NMP/g, 0,60 a 2,38 NMP/g,e
2,86 a 5,38 UFC/g, respectivamen-
te. Em relação à contaminação por
coliformes a 37ºC, o Mercado “A”
apresentou menores índices e o Mer-
cado “B” os valores máximos. Quan-
to aos coliformes a 45,0 ºC o Merca-
do “A” também apresentou os me-
nores índices, enquanto os maiores
foram observados nos mercados “B”
e “C”, já na contagem de bactérias
mesófilas o mercado “C” apresentou
valores superiores, e o mercado “A”
os menores.

A legislação brasileira vigente
(BRASIL, 2001) não apresenta pa-
râmetros para coliformes e nem para
bactérias mesófilas em peixes in na-
tura, porém a análise deste grupo em
alimentos está relacionada à sua qua-
lidade higiênica. Entretanto, na legis-
lação internacional a Food and Agri-
culture Organization - FAO (HUSS,
1997) estabelece que os coliformes,
tanto a 37ºC como a 45ºC podem ser
encontrados até 2,00 NMP/g em pei-
xes frescos. Quando os resultados
teresinenses são comparados à legis-
lação internacional, os mercados “B”
e “C” apresentaram respectivamen-
te oito e seis amostras acima do esta-
belecido para coliformes a 37,0 ºC e
duas amostras em ambos para coli-
formes a 45,0 ºC, indicando que a
condição higiênico-sanitária variou

entre os mercados e que os peixes
desses dois mercados “B” e “C” não
estão em boas condições higiênicas.
No caso de bactérias mesófilas, Ag-
nese et al (2001), por exemplo rela-
tam que valores superiores a 106
UFC/g de carne de peixe são consi-
derados críticos com relação ao grau
de frescor. Na pesquisa realizada,
nenhum dos valores encontrados foi
superior ao valor citado por Agnese
et al (2001).

Na pesquisa de Salmonella spp,
nenhuma das amostras analisadas
revelou colônias características, a
presença dessa bactéria, segundo
Fonseca et al (1999), indica que o
produto não esta adequado ao con-
sumo, pois ou pertencentes a este
gênero são causadores de infecções
intestinais, onde estes podem levar a
morte.

Agnese et al. (2001), encontra-
ram coliformes a 37ºC em várias
espécies de peixes frescos comer-
cializados no município de Seropé-
dica, RJ e Almeida Filho (2002), em
90,9 % das amostras de pintado.
Em Teresina 100% dos peixes apre-
sentaram coliformes a 37ºC em
quantidades variadas, conforme o
mercado pesquisado. As condições
higiênicas de comercialização do
pescado são semelhantes em várias
cidades brasileiras.

Os resultados encontrados em
Teresina refletem a comercialização
do pescado fresco no país, que de
um modo geral é exposto à venda
em temperatura ambiente sem refri-
geração. Este fato possivelmente
ocorre pelo desconhecimento dos
consumidores sobre as enfermidades
transmitidas pela ingestão de peixes
contaminados, conseqüentemente, os
níveis de exigência são baixos. A
estrutura física dos mercados teresi-
nenses estudados não é adequada
para a comercialização de pescado.
Faltam pias, locais para armazenar os
peixes em refrigeração durante a ven-
da ao público, não tem forro no teto,

pode-se observar a existência de pra-
gas no local, ou seja, não são implan-
tadas as boas práticas de fabricação.

Para mudar esta realidade, é ne-
cessário que seja feito treinamento
em boas práticas com os vendedo-
res de peixe e ampla reforma dos
mercados para adequação às exigên-
cias mínimas e, quem sabe, a cons-
trução de um entreposto de distribui-
ção do pescado com inspeção pre-
sente no local, para oferecer à popu-
lação pescado com condições higiê-
nicas satisfatórias, que garantam ao
consumidor a compra de produtos
seguros para sua alimentação.

CONCLUSÃO

As condições higiênico-sanitárias
dos peixes comercializados em Te-
resina variam conforme os locais
de vendas, parte dos mercados pes-
quisados podem fornecer peixes fres-
cos com qualidade higiênico-sanitá-
ria satisfatória.
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RESUMO

Atualmente, a correria imposta
pelo mundo moderno evidenciou a
necessidade por refeições de fácil
acesso e, conseqüentemente, um
crescimento no número de pessoas
que se alimentam em estabelecimen-
tos comerciais. Com isso, a respon-
sabilidade das Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UANs) em forne-
cer uma alimentação equilibrada tor-
nou-se evidente e essencial. O obje-
tivo deste trabalho foi avaliar a mé-
dia da oferta de gordura total e fra-
ções do almoço servido durante uma

semana em uma UAN. Para tanto foi
realizado um estudo transversal com
pesagem direta das preparações e
sobras do almoço e, posteriormente,
houve a avaliação dos teores de gor-
duras totais e frações, comparadas à
recomendação da Sociedade Brasi-
leira de Cardiologia, 2007. Os resul-
tados refletiram a falta de qualidade
da dieta, já que, com exceção dos
ácidos graxos monoinsaturados, to-
dos os outros nutrientes ultrapassa-
ram as recomendações estabelecidas
em ao menos três dias. As refeições
avaliadas mostraram uma alta oferta
de gordura total e frações na UAN,

confirmando a necessidade de atitu-
des em relação à produção destas
refeições e, também, orientações
nutricionais a esta população.

Palavras-chave: Ácidos graxos. Co-
lesterol. Alimentação equilibrada.

SUMMARY

Nowadays, the pressure of the
modern world has evidenced the
need of quick meals and, for this re-
ason, a growing of people who eat
fast food. So, the responsibility of the
food and nutrition services (FNSs) in
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giving a balanced meal has became
a priority. The aim of this study to
evaluate the average of general fat
and its fractions served at lunchtime
in the period of one week in a FNS.
It has done a transversal study with
a direct weigh of the preparations
and rests of the lunch. After, it has
done an evaluation of the general
fat and its fractions, according to the
recommendation of the Cardiology
Brazilian Society (2007). The results
reflected the missing of quality in the
diet since all the nutrients exceeded
the recommendation in tree days,
except for monounsaturated fatty
acids. This study showed a high le-
vel of general fat and its fractions in
the meals served at the FNS. For this,
it is primary the need of a change
relating to the production of the me-
als and nutrition orientations to the
customers.

Keywords:  Fatty acids. Choleste-
rol. Balanced feeding.

INTRODUÇÃO

tualmente, a população
brasileira vem passan-
do por um processo de

mudanças, tanto por conta dos fato-
res externos, derivados da globali-
zação, como pelo desenvolvimento
autônomo de circunstâncias e pro-
cessos históricos e culturais próprios
(BATISTA FILHO e RISSIN, 2003).
Essas mudanças envolvem uma rá-
pida transição demográfica, epide-
miológica e nutricional (KAC e VE-
LÁSQUEZ-MELÉNDEZ, 2003).

Entende-se por transição nutricio-
nal o fenômeno no qual ocorre uma
inversão dos padrões de distribuição
dos problemas nutricionais de uma
dada população em um determina-
do período de tempo, sendo carac-
terizada, principalmente, pela dimi-
nuição da ingestão de grãos e cere-

ais, e aumento do consumo de ali-
mentos de origem animal, gorduras,
açúcares e produtos industrializados
(SILVA e MENDONÇA, 1998;
WHO, 2003; KAC e VELÁSQUEZ-
MELENDEZ, 2003).

O consumo de gorduras na ali-
mentação tem aumentado substan-
cialmente ao longo dos últimos 40
anos, em âmbito mundial. Este au-
mento no consumo de gorduras pode
ser justificado pelo fato de que as
mesmas têm diversas funções, como
amaciar, envolver, emulsionar, fixar
e ressaltar o sabor dos alimentos, in-
fluenciar na sensação de saciedade e
palatabilidade (Análise da Estratégia
Global para Alimentação Saudável, Ati-
vidade Física e Saúde, 2004; DANTAS,
MACHADO e COELHO, 2007).

O potencial de uma dieta ou de
um alimento em aumentar os níveis
de colesterol sérico e em promover
aterosclerose está diretamente relacio-
nado a seu conteúdo de colesterol e
de gordura saturada, sendo que po-
pulações cujas dietas têm excessivo
teor de gorduras apresentam maior
número de mortes por doença coro-
nariana (RABELO et al 1999; LIMA
et al, 2000; FORNÉS et al, 2002).

A World Health Organization
(WHO) destacou o importante papel
da dieta, sendo a principal estratégia
sobre a redução das doenças cardio-
vasculares (WHO, 2003). Além dis-
so, uma dieta adequada reduz não só
o risco de doenças crônicas não trans-
missíveis como, também, o gasto
público com possíveis tratamentos
relacionados a deficiências nutricio-
nais (MAIHARA et al, 2006).

Assim, uma alimentação saudável
deve propor dietas que estejam ao
alcance da sociedade como um todo,
e que tenham impacto positivo sobre
os fatores importantes relacionados
às doenças. Uma questão presente na
elaboração e/ou recomendação de
dietas é, principalmente, qual deve
ser a proporção entre os ácidos gra-
xos saturados, monoinsaturados e

poliinsaturados, dentro do consumo
total de gorduras, considerando tan-
to indivíduos saudáveis quanto do-
entes, e considerando, ainda, as gordu-
ras trans (SICHIERI et al, 2000; LIMA
et al, 2002; MAIHARA et al, 2006).

A correria imposta pelo mundo
moderno, assim como a falta de
tempo e o excesso de trabalho, faz
com que as pessoas, atualmente,
prefiram as refeições rápidas ou ali-
mentos de fácil preparação. O au-
mento da participação da mulher no
mercado de trabalho trouxe impli-
cações no que diz respeito ao tem-
po para preparar as refeições para
a família. Assim, elas aumentaram
o contingente daqueles que se ali-
mentam fora do lar, sendo que na
cidade de São Paulo, cerca de 32%
da população faz suas refeições
fora de casa (IBGE, 2002).

Com este aumento no número de
pessoas que se alimentam em esta-
belecimentos comerciais, a respon-
sabilidade das Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UANs) aumenta
cada vez mais, devendo oferecer
alimentação adequada às necessidades
nutricionais da clientela das empresas,
levando-se em conta as características
dos clientes prevalentes (AMORIM,
JUNQUEIRA, JOKL, 2005).

Em função do impacto de uma
dieta desequilibrada na saúde das
populações, e levando-se em conta
o grande aumento do número de
pessoas que se alimentam fora de
casa, consideramos importante a rea-
lização deste estudo.

Objetiva-se avaliar a média da
oferta de gordura total e frações do
almoço servido durante uma sema-
na na UAN de uma instituição filan-
trópica de São Paulo.

MATERIAL E MÉTODOS

Trata-se de um estudo transver-
sal com coleta de dados primária,
realizado em uma Unidade de Ali-
mentação e Nutrição (UAN) de uma

A
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instituição filantrópica, durante o mês
de setembro de 2007, na cidade de
São Paulo.

A refeição oferecida pela UAN foi
avaliada durante cinco dias consecu-
tivos em relação à gordura total e fra-
ções dos alimentos, e de adição,
como óleo de soja e azeite de oliva,
sendo considerado como parâmetro
de avaliação o proposto pela Socie-
dade Brasileira de Cardiologia, 2007.

Entre as diversas metodologias
existentes para determinar o consu-
mo alimentar médio, a da pesagem
direta foi adotada neste estudo, por
parecer a mais sensível e confiável,
segundo AMORIM, JUNQUEIRA e
JOKL, 2005.

Cada gênero alimentício utiliza-
do no preparo das refeições, depois
de retiradas as aparas não-comestí-
veis, foi pesado, usando-se balança
Filizolaâ, com capacidade de 100kg
e variação de 10g. As preparações
foram pesadas antes e ao final da dis-
tribuição (e respectivas sobras) na
mesma balança, sendo descontados

os pesos dos utensílios destinados ao
acondicionamento dos alimentos.

As quantidades de ingredientes
contidas nas sobras de cada prepa-
ração foram obtidas por cálculo
proporcional a partir da respectiva
preparação inicial. Estas quantidades
foram, em seguida, deduzidas das
iniciais, resultando no total ofereci-
do à clientela.

Do total preparado, foi subtraído
o valor equivalente às sobras, resul-
tando no total oferecido à clientela.
Este valor foi dividido pelo número
de refeições servidas no dia, resul-
tando na média da porção oferecida.

Posteriormente, as porções foram
transformadas em per capita através
da utilização dos valores estipulados
em: “Cardápio: Guia Prático para a
Elaboração” (SILVA e BERNAR-
DES, 2004).

Os teores correspondentes em
gorduras totais, ácidos graxos satu-
rados, monoinsaturados, poliinsatu-
rados e colesterol, foram obtidos atra-
vés da Tabela de Composição dos

Alimentos (PHILLIPI, 2002), sendo
avaliados os alimentos crus e limpos
e para uma pessoa (per capita). Al-
guns alimentos crus estavam regis-
trados somente sob a forma cozida
na tabela original, portanto, cada um
destes, como filé de frango, sobre-
coxa, pernil e bisteca, foi calculado
com seus valores já cozidos.

Foi elaborada uma planilha no
Microsoft Excel 2000 para tabulação
dos dados obtidos.

Como os valores de colesterol
preconizados pela Sociedade Brasi-
leira de Cardiologia são determina-
dos por dia, foi estipulado que, pelo
fato da UAN em questão servir so-
mente o almoço, o colesterol desta
refeição deveria ser de <80mg, visto
que o almoço deve corresponder a
40% do VET total do dia, estipulado
em 2000 kcal (TEIXEIRA, 2000).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O tipo de metodologia aplicada
para a realização do trabalho con-

Gráfico 1: Média da porcentagem de gorduras totais do almoço servido durante uma semana em uma Unidade de Alimentação e Nutrição,
comparadas com os valores propostos pela Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2007. São Paulo, 2007.
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Gráfico 2: Média da porcentagem de ácidos graxos poliinsaturados do almoço servido durante uma semana em uma Unidade de Alimentação
e Nutrição, comparadas com os valores propostos pela Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2007. São Paulo, 2007.

Gráfico 3: Média da porcentagem de ácidos graxos saturados do almoço servido durante uma semana em uma Unidade de Alimentação e
Nutrição, comparadas com os valores propostos pela Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2007. São Paulo, 2007.

firma a constatação feita por Amo-
rim, Junqueira e Jokl (2005), que
afirma que este tipo de metodolo-
gia acarreta mais tempo, uma vez
que deve ser realizada no horário
compreendido entre o início do
preparo da refeição e o término de
sua distribuição e pesagem; porém,
possibilita a obtenção de valores

dos processos operacionais da UAN
e sobre a adequação nutricional na
refeição.

De acordo com os mesmos au-
tores, na apuração e no controle do
consumo alimentar, além da sobra,
deve-se também levar em conside-
ração os restos, uma vez que os
mesmos podem indicar a insatisfa-

ção de clientela com o cardápio
oferecido. Neste estudo os restos
não foram analisados, uma vez que
a prioridade foi avaliar a quantida-
de de gordura total e frações do que
foi oferecido aos clientes.

A avaliação da gordura total pre-
sente nos cinco dias consecutivos
do almoço servido pela UAN mos-
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Gráfico 4: Média de colesterol do almoço servido durante uma semana em uma Unidade de Alimentação e Nutrição, comparadas com os
valores propostos pela Sociedade Brasileira de Cardiologia, 2007. São Paulo, 2007.

trou uma oferta elevada de lipídeos
totais, onde somente dois dias da
semana estavam de acordo com a
recomendação (Gráfico 1).

Amorim, Junqueira e Jokl
(2005), num estudo transversal com
avaliação da adequação nutricional
do almoço servido por uma UAN
de Santa Luzia, MG, constataram
que as contribuições dos lipídios
para os valores energéticos totais
dos indivíduos-médios ultrapassa-
ram a recomendação, sendo de 47%
para os homens e 64% para as mu-
lheres.

De acordo com Lima et al.
(2000), a quantidade de gordura
total consumida tem aumentado,
passando de 32% entre 1909 e 1913
para 43% do total energético na di-
eta dos americanos.

No que diz respeito às frações
de gordura total, os ácidos graxos
poliinsaturados ultrapassaram as re-

comendações em quatro dias (Grá-
fico 2).

Lima et al (2000), constataram
que os ácidos graxos poliinsatura-
dos reduzem os níveis séricos de
LDL-colesterol, e sua ingestão é in-
versamente proporcional ao risco
de doenças cardiovasculares.

A ingestão de ácidos graxos sa-
turados e de colesterol do almoço
avaliado também se manteve insa-
tisfatória, ultrapassando a recomen-
dação em três dias (Gráficos 3 a 4).

Fornés et al (2002), num estudo
transversal em Cotia, SP, relaciona-
ram o consumo alimentar com ní-
veis de colesterol total e de lipopro-
teínas da população. Os resultados
refletiram a qualidade da dieta,
comprovando que dietas ricas em
colesterol e gorduras saturadas ele-
vam os níveis de colesterol sérico,
aumentando o risco de doenças car-
diovasculares. Os resultados de

Nacif, Abreu e Torres (2005), num
estudo transversal realizado no
município de Ourinhos, SP, confir-
maram os resultados de Fornés.

Em relação aos ácidos graxos
monoinsaturados da refeição ofe-
recida, estes foram os únicos que
atingiram a recomendação em to-
dos os dias avaliados. Lima et al
(2000), num estudo de revisão bi-
bliográfica, concluíram que os áci-
dos graxos monoinsaturados não
influem nos níveis de colesterol. Em
um estudo realizado por Nydahl
(apud LIMA et al, 2000), com pa-
cientes hospitalizados, comprovou-
se que dietas enriquecidas com es-
tes ácidos graxos reduzem em 17%
o colesterol sérico total e em 19%
o LDL-colesterol.

De acordo com Amorim, Jun-
queira e Jokl (2005), todos os nu-
trientes devem estar presentes em
todas as refeições, nas quantidades
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e percentuais recomendados e le-
vando-se em consideração o valor
energético total, calculado com
base nas atividades físicas, para que
a adequação nutricional do indiví-
duo-médio seja atendida.

Na UAN estudada, o almoço ser-
vido à clientela, avaliado pela me-
todologia da pesagem direta, não
foi nutricionalmente adequado,
uma vez que os valores de gordura
total, ácidos graxos poliinsaturados,
saturados e colesterol ultrapassaram
as recomendações em pelo menos
3 dias de avaliação.

CONCLUSÃO

Através deste estudo foi possí-
vel, mais uma vez, confirmar a teo-
ria da Transição Nutricional, devi-
do à alta oferta de gordura total e
frações na UAN avaliada.

Isso mostra a necessidade de
uma maior preocupação, principal-
mente no que diz respeito à utiliza-
ção de gorduras de adição, para
posteriores intervenções que pos-
sam diminuir os fatores de risco
para doenças ateroscleróticas.

Uma proposta de solução viável
para as UANs é a elaboração de trei-
namentos específicos sobre o assun-
to para os funcionários da produção,
com posteriores avaliações do servi-
ço, além de programas de educação
nutricional aos clientes do local.

Sugere-se, ainda, a realização de
avaliações bioquímicas periódicas
com os clientes, a fim de constatar
a eficácia das intervenções e a rea-
lização de futuros estudos sobre os
possíveis resultados.
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RESUMO

Os queijos coloniais produzidos
por técnicas artesanais não incluem
métodos eficazes de controle micro-
biológico, tornando-se uma poten-
cial fonte transmissora de agentes pa-

togênicos. Devido à ausência de pa-
drões higiênico-sanitários e físico-
químicos vigentes na legislação para
este tipo de queijo, os objetivos des-
te trabalho foram determinar a com-
posição físico-química média e a
qualidade microbiológica deste ali-

mento na região de Passo Fundo, RS.
Nos ensaios físico-químicos avalia-
ram-se 10 amostras para a constru-
ção da curva padrão do equipamen-
to Near Infrared Reflectance (NIRs),
onde, do total de 30 amostras lidas,
70,0% classificaram-se como de
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média umidade (38,6). Para o teor
de proteína obteve-se média de
25,02%, lipídeos com 29,55%, teor
de cinzas 3,48%, carboidratos
3,26%, valor calórico total de
379,18 Kcal/100g, 0,974 para ati-
vidade de água (aw). Nos ensaios
microbiológicos realizados de acor-
do com os parâmetros da legisla-
ção vigente para queijos encontra-
ram-se valores de Staphylococcus
coagulase positiva e coliformes a
45ºC acima do permitido pela le-
gislação em mais de 90,0% das
amostras, porém verificou-se a au-
sência de Salmonella sp. e Listeria
sp na totalidade delas. Assim, de-
vem ser tomadas medidas de pre-
venção e controle por parte dos ór-
gãos de fiscalização competentes
em toda a cadeia de produção, in-
cluindo orientação aos produtores
quanto ao cumprimento das boas
práticas de fabricação e aos padrões
higiênico-sanitários vigentes na le-
gislação, conservação e transporte
do produto, visando minimizar a
ocorrência de doenças de origem
alimentar e conseqüentes prejuízos
para a saúde pública.

Palavras-chave: Queijo colonial.
Umidade. Qualidade microbiológi-
ca. Características físico-químicas.

SUMMARY

The colonial cheeses produced
by homemade techniques, do not
include effective methods of micro-
biological control, becoming an
agents potential source pathogenic
agents.  Due to the absence of hy-
gienic-sanitary standards and va-
lid physicist-chemists in the legis-
lation for this kind of cheese, the
goals of this work were analyze the
composition physical chemistry and
the microbiological quality of this
food in the region of Passo Fundo,
RS. In the rehearsals physicist-che-
mists they evaluated 10 samples for

the equipment curve standard cons-
truction Near Infrared Reflectance
(NIRs), where, from the total of 30
read samples, 70,0% they classifi-
ed as of average moisture (38,6).
For the protein content it obtained
average of 25,02%, lipídeos with
29,55%, content of gray 3,48%,
carbohydrates 3,26%, total caloric
value of 379,18 Kcal/100g, 0,974
to water activity. In the microbio-
logical rehearsals (counting of Sta-
phylococcus coagulase positive,
coliforms to 45ºC, research of Sal-
monella sp. and Listeria sp.) were
found values above allowing by the
legislation in more than 90% of the
samples for Staphylococcus and
coliforms, however absence Salmo-
nella sp. and e Listeria sp.  This way,
should be taken steps preventive,
like producers training regarding
the valid hygienic-sanitary standar-
ds in the legislation, trying to avoid
the occurrence of contamination
cases feed and consequent preju-
dices for the public health.

Keywords: Colonial cheese. Mois-
ture. Microbiological quality. Phy-
sical-chemicals characteristic.

INTRODUÇÃO

queijo é um produto
obtido do leite coalha-
do, separado do soro e

amadurecido durante tempo variá-
vel (EPAMIG, 1989). A qualidade
dos queijos depende diretamente
das propriedades físico-químicas e
microbiológicas do leite, sendo que
as principais causas para a conta-
minação desse alimento são a utili-
zação da matéria-prima não pas-
teurizada, o crescimento insuficien-
te de microrganismos iniciadores e a
contaminação pós-pasteurização
(VARNAM; SUTHERLAND, 1995;
RIBEIRO, 2001).

Na produção artesanal dos quei-
jos coloniais, o leite in natura é uti-
lizado como matéria-prima, não in-
cluindo a etapa de pasteurização, o
que pode alterar a qualidade desse
alimento, pois é possível encontrar
no leite microrganismos que podem
causar doenças de origem alimen-
tar (IDE e BENEDET, 2001).

Na legislação brasileira não exis-
tem padrões microbiológicos e fí-
sico-químicos definidos para a pro-
dução de queijos coloniais, com um
nível de umidade pré-determinado
e, segundo a Resolução da Direto-
ria Colegiada 12 de 02 de janeiro
de 2001 (RDC 12, BRASIL, 2001),
os queijos têm seus padrões micro-
biológicos definidos de acordo com
a sua umidade.

Para a determinação da composi-
ção físico-química pode ser utiliza-
do o método espectroscópico infra-
vermelho proximal chamado NIRs
(Near Infrared Reflectance) onde,
após a construção da curva de cali-
bração, as amostras são analisadas
em poucos minutos. É um método
físico não destrutivo que analisa
amostras orgânicas pela emissão de
radiação eletromagnética baseando-
se na aplicação da matemática à quí-
mica analítica, sendo esta técnica
uma integração da espectroscopia, es-
tatística e computação de dados (BOR-
GES; FERREIRA; SALIBA, 2001).

Assim, os objetivos deste traba-
lho foram determinar a composição
centesimal média do queijo colo-
nial (carboidratos, lipídeos, cinzas,
proteínas e valor calórico total) por
meio da construção da curva pa-
drão do NIRS, a atividade de água
(aw), os níveis de umidade para
avaliação conforme a resolução
RDC 12 de 02/01/01, e ainda, se-
gundo esta mesma resolução reali-
zar a avaliação bacteriológica (con-
tagem de coliformes a 45 ºC, con-
tagem de Staphylococcus coagula-
se positiva e pesquisas de Salmo-
nella sp. e Listeria sp).

O
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MATERIAL E MÉTODOS

O estudo foi realizado nos labo-
ratórios de Microbiologia e de Físi-
co-Química do Centro de Pesquisa
em Alimentação, da Universidade
de Passo Fundo (CEPA - UPF).

Foram analisadas trinta amostras
de queijos coloniais oriundas de fei-
ras livres ou estabelecimentos co-
merciais localizados na cidade de
Passo Fundo, RS. Os queijos foram
coletados em embalagens do pró-
prio estabelecimento e transporta-
dos até o laboratório em recipien-
tes isotérmicos.

A curva padrão do equipamen-
to NIRs foi construída por ensaios

físico-químicos de dez amostras
analisadas, em triplicata, quanto à
porcentagem de umidade (perda de
peso do produto sob aquecimento)
conforme método oficial 948.12 da
AOAC (2000); proteínas segundo
método oficial nº 991.20,17ª
(AOAC, 2000); teor de cinzas (cal-
cinação a 550 ºC) pelo método nº
935.42 da AOAC (2000); lipídios
(com butirômetro) conforme LA-
NARA (1981); carboidratos, atra-
vés do cálculo da diferença em re-
lação aos outros componentes (umi-
dade, proteínas, lipídios e cinzas);
valor calórico total - VCT (em kcal/
100 g) utilizando a equação: VCT
(Kcal/100 g) = (Proteínas (%) x 4)

+ (Lipídios (%) x 9) + (Carboidra-
tos (%) x 4). Posteriormente, as 30
amostras de queijo foram lidas no
NIRs, com três repetições para cada
amostra. A atividade de água (aw)
foi determinada através do método
indicado pelo determinador da mar-
ca Testo 650, onde os resultados
obtidos são exibidos em visor digi-
tal do equipamento.

Os ensaios microbiológicos de
contagem de coliformes a 45ºC e
de Staphylococcus coagulase posi-
tiva, pesquisa de Salmonella sp. e
de Listeria sp. foram realizados
conforme a Instrução Normativa 62
do MAPA (BRASIL, 2003) e os
resultados analisados conforme os

Tabela 1 - Composição média de amostras de queijo colonial .

* Métodos AOAC (2000) e LANARA (1981)

Tabela 2 - Porcentagem de amostras contaminadas e suas respectivas contagens de Salmonella sp., Listeria sp., coliformes a 45ºC,
Escherichia coli e Staphylococcus coagulase positiva.
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padrões estabelecidos para queijos
constantes na resolução RDC 12 de
02/01/01 (BRASIL, 2001), consi-
derando-se a similaridade da natu-
reza e do processamento do produ-
to.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão demonstrados
os resultados de dez amostras ava-
liadas por métodos da AOAC
(2000) e LANARA (1981), utiliza-
dos na construção de uma curva
padrão para validação do equipa-
mento NIRs. Os resultados foram
calculados sobre valores de estra-
do úmido.

A partir da validação do NIRs
estão apresentados os resultados
das análises físico-químicas, refe-
rentes à composição média das
amostras de queijo, obtida por meio
da leitura no equipamento NIRs. A
umidade dos queijos variou de
26,42 a 44,87%, com a média de

38,66%. Ide e Benedet (2001), en-
contraram valores médios de
43,72%, com variação entre 35 e
60% ao analisar queijos colonias da
região serrana de Santa Catarina, RS
e, segundo estes autores, a umida-
de pode variar de acordo com a
temperatura e a umidade relativa do
ar da região onde o queijo é produ-
zido. A variação de umidade en-
contrada no presente estudo mos-
tra que no processo de fabricação
existem variações que podem in-
fluenciar na composição química
dos mesmos, como teores de pro-
teína, gordura e cinzas. Na avalia-
ção do teor de proteína os resulta-
dos ficaram entre 20,28 e 28,81%,
com uma média de 25,02%, valo-
res inferiores aos obtidos por Ide e
Benedet (2001), que foi de 28,61%.

Para o teor de gordura os valo-
res variaram de 22,41 a 37,34%,
tendo como média 29,55%, classi-
ficando-se como queijo semi-gor-
do de acordo com Vicente, Cenza-

no e Vicente (1996). Observou-se
ainda uma média de 49,86% para
gordura em extrato seco. As médias
encontradas ficaram acima dos re-
sultados obtidos por Capistrano
e Lemes (2007), ao avaliarem a
composição centesimal de queijos
ralados artesanais comercializados
em feiras livres de Cuiabá - MT,
pois encontraram 29,34% de lipí-
dios e 41,09% de gordura em ex-
trato seco. O valor médio para lipí-
dios também ficou acima daquele
obtido por Ide e Benedet (2001),
que foi de 22,2%.

O teor de cinzas nas amostras foi
em média de 3,48% variando entre
2,34 e 4,43%. Já Capistrano e Le-
mes (2007), observaram grande va-
riação no percentual de resíduo
mineral fixo e atribuem esta varia-
ção ao fato de não existirem padrões
de fabricação para os queijos arte-
sanais.

No cálculo de carboidratos os
valores oscilaram entre 6,56 e

Figura 1 - Comparação da contagem de Staphylococcus coagulase positiva, coliformes a 45°C e E. coli com a umidade dos queijos coloniais.
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1,89%, obtendo-se um valor médio
de 3,26%, provavelmente devido às
diferentes fases de maturação dos
queijos, visto que neste processo os
carboidratos são transformados em
ácido láctico.

Com os resultados de proteína,
lipídios e carboidratos pode-se cal-
cular o valor calórico total, obten-
do-se uma média de 379,18 Kcal/
100g de amostra, sendo que os va-
lores apresentaram-se entre 324,6
e 463,8 Kcal/100g.

Na determinação de atividade
água (aw) obteve-se média de 0,974
e variação de 0,955 a 0,987. O gê-
nero Salmonella pode multiplicar-
se a uma aw mínima de 0,95. Para
desenvolvimento de E. coli a Aw mí-
nima é de 0,95. Já S. aureus se ca-
racteriza por multiplicar-se em ativi-
dade de água baixa, igual a 0,83,
bem como L. monocytogenes
(GAVA, 1984; GERMANO; GER-
MANO, 2003; SILVA JÚNIOR,
2002).

Quanto à umidade, verificou-se
que 76,7% (23/30) dos queijos fo-
ram de média umidade (40,1%),
com variação entre 36,39% e
44,87%, enquanto 23,3% dos quei-
jos analisados (7/30) tiveram mé-
dia de 33,97% e variação entre
26,43% e 35,71%, sendo definidos
como de baixa umidade.

De acordo com a Resolução da
Diretoria Colegiada (RDC) 12
(BRASIL, 2001), queijos de baixa
umidade (até 35%) podem apresen-
tar o limite de 500 UFC/g de coli-
formes a 45 ºC, 1000 UFC/g de Sta-
phylococcus coagulase positiva e
ausência de Salmonella sp. em 25g,
enquanto queijos de média umida-
de (36-45%) podem apresentar até
1000 UFC/g de coliformes a 45 ºC,
1000 UFC/g de Staphylococcus
coagulase positiva, além de ausên-
cia de Salmonella sp. e de Listeria
monocytogenes em 25g. Nas aná-
lises microbiológicas, conforme
Tabela 2, os resultados indicaram

que houve ausência de Salmonella
sp e Listeria sp em 100% dos quei-
jos analisados, enquadrando-se no
padrão da RDC 12 (BRASIL,
2001), que requer ausência destes
patógenos nestes alimentos.

Nos ensaios de coliformes a
45ºC, 100% das amostras apresen-
taram contagens acima de 1000
UFC/g, limite para queijos de mé-
dia umidade, estando em desacor-
do com a legislação vigente. Em
pesquisa realizada com queijos co-
loniais comercializados em São
Miguel do Oeste - SC, por Rossi et
al. (2007), resultados semelhantes
foram encontrados quando, de 35
amostras, apenas três estavam den-
tro dos padrões legais para esse mes-
mo ensaio.

A pesquisa de Escherichia coli
em queijos não está prevista na
RDC 12. Entretanto, realizou-se
esta complementação para verificar
a presença do agente que melhor
indica contaminação fecal entre os
coliformes, onde constatou-se que
70,0% dos queijos (21/30) apresen-
taram média de 2,4 x 106 UFC/g e
variação de 0 a 8,75 x 106 UFC/g
na contagem deste microrganismo,
demonstrando os riscos de infec-
ções alimentares.

As contagens de Staphylococ-
cus coagulase positiva revelaram
índices maiores que 1000 UFC/g
em 96,66% das amostras (29/30),
sendo que Rossi et al. (2007), cons-
tataram 85,71% de amostras em
desacordo para este agente. Nasci-
mento et al. (2007), relaciona esse
tipo de contaminação à manipula-
ção e práticas de higiene inadequa-
das, pois ao analisar amostras de
queijo tipo coalho comercializadas
nas praias de São Luís - MA, tam-
bém observaram contaminação por
Staphylococcus coagulase positiva.
Segundo Germano e Germano
(2003), a dose tóxica da enteroto-
xina estafilocócica é inferior a 1,0
mg, nível alcançado quando o nú-

mero de células contaminantes ultra-
passa 100.000 UFC/g. Dos queijos ana-
lisados, 90,0% (27/30) apresentaram
contagens acima de 100.000 UFC/g, o
que pode ser considerado um risco para
a saúde pública.

Ao relacionar a umidade e a con-
tagem de microrganismos dos quei-
jos (Figura 1), observou-se eleva-
da contagem de coliformes a 45ºC
e E. coli nos queijos de baixa umi-
dade em comparação com os resul-
tados dos queijos de média umida-
de. Considerando a RDC 12, o li-
mite de coliformes a 45ºC é de 500
UFC/100g para queijo de baixa
umidade e 1000 UFC/100g para
média umidade. Na contagem de
Staphylococcus coagulase positiva
há uma discrepância entre os valo-
res obtidos, sendo que os queijos
de média umidade apresentaram a
contagem mais elevada.

CONCLUSÕES

Foi possível padronizar o NIRs
e correlacionar a umidade com os
resultados microbiológicos. Os
queijos coloniais avaliados apre-
sentaram em média 25,02% de pro-
teínas, 29,55% de lipídios, 3,48%
de cinzas, 3,26% de carboidratos,
valor calórico total de 379,18 Kcal/
100g, aw média de 0,974 e 70,0%
destes classificaram-se como de
média umidade.

A avaliação microbiológica dos
queijos coloniais analisados revela
a necessidade de ações de preven-
ção e controle por parte dos órgãos
de fiscalização competentes em
toda a cadeia de produção, incluin-
do orientação aos produtores quan-
to ao cumprimento das boas práti-
cas de fabricação e aos padrões hi-
giênico-sanitários vigentes na legis-
lação, conservação e transporte do
produto, visando minimizar a ocor-
rência de doenças de origem ali-
mentar e conseqüentes prejuízos
para a saúde pública.
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

egundo os debates do 6º Fórum
Nacional de Alimentação Escolar,
realizado em São Paulo entre os
dias 6 e 7 de maio último, o Pro-

grama Nacional de Alimentação Escolar ficou mais
robusto com a Lei 11.947/2009, segundo a qual
pelo menos 30% dos produtos adquiridos para
alimentar os estudantes tem que proceder da agri-
cultura familiar. Dos R$ 2,1 bilhões do Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação
(FNDE), do orçamento de 2010, mais de R$ 600
milhões serão destinados à compra direta de pro-
dutos da agricultura familiar, estimulando o de-
senvolvimento econômico desses pequenos pro-
dutores.

O repasse é feito diretamente aos estados e
municípios, com base no censo escolar realizado
no ano anterior ao do atendimento. O programa é
acompanhado e fiscalizado diretamente pela so-
ciedade, por meio dos Conselhos de Alimentação
Escolar (CAEs), FNDE, Tribunal de Contas da
União (TCU), Secretaria Federal de Controle In-
terno (SFCI) e Ministério Público.

"Atualmente, 160 cidades já têm regime de
parceria na produção e distribuição desses pro-

6º FÓRUM NACIONAL DE
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
ENFATIZOU  VALIDADE DA
AGRICULTURA FAMILIAR.

SSSSS
dutos. É um número pequeno, considerando
os mais de 5,5 mil municípios do País", diz
Rogério da Costa Vieira, presidente da Federa-
ção Nacional das Empresas de Refeições Cole-
tivas (Fenerc), que congrega as empresas de
alimentação para coletividades (transportadas,
gestão ou por mandato), refeições de bordo e
cozinhas industriais.

São muitas as oportunidades e os desafios
para a implementação da política de educação
alimentar. Entre eles, capacitar a agricultura fami-
liar como fornecedora de alimentos diversifica-
dos e de qualidade; sensibilizar estados, prefeitu-
ras, escolas e nutricionistas para vislumbrar o
PNAE como instrumento de desenvolvimento lo-
cal; conscientização da sociedade sobre a neces-
sidade de hábitos alimentares saudáveis e preser-
vação das tradições alimentares locais.

"Também é preciso discutir formas de o agri-
cultor sustentar a produção, assim como criar
microcanais de distribuição, para que o escoa-
mento dos produtos seja feito de forma processu-
al, regular. É uma garantia de que as escolas se-
jam abastecidas de forma continuada", defende
Rogério da Costa Vieira.
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CAMPANHA DO CRN-3 UTILIZA
ATIVIDADES LÚDICAS

PARA ENSINAR CRIANÇAS A SE
ALIMENTAREM CORRETAMENTE.

AAAAA
infância é o período em que se estabelece a formação dos
hábitos alimentares que, por sua vez, geram repercussões ao
longo de toda a vida do indivíduo. Pensando nisto, o Conse-
lho Regional de Nutricionistas 3ª Região, com o apoio da

Danone e colaboração dos cursos de Nutrição do Centro Universitário São
Camilo e Universidade Uninove, está realizando a Campanha Nutrição na
Escola, que visa, através de atividades lúdicas, educar crianças na arte de
comer bem.

Por meio de atividades como "Mini-Feira", "Que alimento sou eu?" e
"Teatro de Fantoches" - dentre diversas outras ações -, a campanha propõe
aplicar e desenvolver atividades em educação alimentar em escolares, con-
tribuindo com a adoção de hábitos alimentares mais saudáveis, incentivan-
do o consumo de frutas, legumes e verduras.

Na dinâmica da "mini-feria", as crianças podem "ir à feira" e comprar os
alimentos que mais gostam. Desta maneira, o educador consegue identificar
os alimentos de maior e menor preferência entre eles. Também é possível
associar disciplinas a essa atividade, como a matemática, através do uso de
dinheiro, peso e outras medidas. Pela atividade "Que alimento sou eu?", as
crianças podem explorar as características sensoriais dos alimentos (textu-
ra, odor e sabor). Estes são fatores importantes na aceitação destes produ-
tos, pois irão despertar o interesse deles e, conseqüentemente, a experimen-
tação. Já no "Teatro de fantoches", os alunos conhecerão a história de alguns
"personagens" com o objetivo de elucidar as principais fontes de vitaminas
e minerais, a utilização integral dos alimentos (cascas, sementes, talos, etc.)
e diminuição do desperdício.

Ainda durante as atividades, serão distribuídos o gibi "O Segredo da
Mesa Encantada" e o livro de atividades "Aprenda a se alimentar brincando".

(Assessoria de Imprensa: Ricardo Viveiros & Associados - Oficina de
Comunicação www.viveiros.com.br e Angela Ferreira-
angela@viveiros.com.br).



ast-food  saudável parece contraditório, mas é uma tendência
que vem ganhando força nos shopping centers. Pesquisas
apontam que, ao mesmo tempo em que buscam uma alimen-
tação rápida, os frequentadores das praças de alimentação

estão preocupados com o conteúdo nutricional de sua refeição e o efeito que
ela terá em sua saúde. De olho nesse mercado, novas redes estão surgindo,
outras ampliaram suas lo-
jas e algumas refor-
mularam o cardápio.

"Há duas for-
tes tendências
hoje na alimenta-
ção: a saudabili-
dade, que é a va-
lorização daquilo
que promove saú-
de e bem-estar, e a sen-
sorialidade e o prazer, liga-
dos ao boom do mercado gourmet e
dos grandes chefs, afirma a consultora Maria Aparecida Toledo. A pedido da
Associação Brasileira de Franchising (ABF), ela investigou os hábitos ali-
mentares dos frequentadores de diversos shoppings de São Paulo.

Para Livia Barbosa, pesquisadora da Escola Superior de Propaganda e
Marketing e co-autora do levantamento, essa preocupação com a alimenta-
ção saudável vem a reboque do aumento das doenças cardiovasculares e da
obesidade. "As pessoas estão vivendo mais e querem que seja com saúde",
diz. Alinhadas a essas demandas, estão surgindo redes especializadas em
alimentos orgânicos ou vegetarianos, enquanto as tradicionais buscam se
adaptar a essa nova tendência para agradar o consumidor. (O Estado de
S.Paulo, abril/2010.)

FAST-FOOD
SAUDÁVEL É NOVA

TENDÊNCIA EM
SHOPPINGS.
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OOOOO
EDUCAÇÃO, ALIMENTAÇÃO E CULTURA.

s estudos sobre alimentação e cultura estão cada vez mais
presentes nas universidades públicas do país. Os Progra-
mas de Pós Graduação de diferentes áreas de conhecimen-
to estão investindo em linhas de pesquisas que permitem

aos candidatos investigarem a comida sob uma perspectiva multidisci-
plinar

De 27 a 29 de abril, a UFRJ (Universidade Federal do Rio de Janei-
ro), abrigou o Colóquio Educação, Alimentação e Cultura, promovido
pelo Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde (NUTES-UFRJ) e o
Instituto de Nutrição Josué de Castro (INJC-UFRJ).

Cerca de 200 participantes provenientes de dez estados se reuniram
para dialogar sobre Alimentação e Cultura na contemporaneidade. Pes-

quisadores, estudantes, gestores e professores apresentaram trabalhos
acadêmicos com o intuito de associar a aplicação do tema no ensino
superior, na educação básica, no ensino de ciências nas práticas de
educação e promoção de saúde na escola.

Ao todo, 13 painéis de debates com 39 palestrantes discutiram
assuntos como Alimentação, Saúde e Consumo; Educação Alimentar e
Nutricional na Escola; Educação, Alimentação e Cultura; e Alimentação
e Cultura na formação do Nutricionista. A publicidade de refrigerantes,
a representação do corpo feminino na propaganda de alimentos e a
relação entre obesidade e tratamento.

(Equipe Malagueta, abril/2010, www.malaguetacomunicacao.com.br )
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NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

rodutores, pesquisadores, estudantes, associações e interessados no agronegócio podem acessar, a partir de agora, dados sobre número
de abates em 3.578 empresas cadastradas no Serviço de Inspeção Federal (SIF) e estabelecimentos nacionais e internacionais habilitados
para exportação. Trata-se do Sistema de Informações Gerenciais do SIF (Sigsif), do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
(MAPA).

Apenas para acessar dados específicos, como estatísticas dos estabelecimentos sobre produção, comercialização e exportação, as empresas
devem estar cadastradas no SIF e solicitar senha ao Serviço de Inspeção de Produtos Agropecuários (Sipag). (MAPA, www.agricultura.gov.br)

OOOOO

NOROVIRUS AINDA É DESAFIO PARA
SAÚDE PÚBLICA NO BRASIL.

Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz) identifi-
cou, após análises laboratoriais, que os casos
de diarreia e vômito que atingiram passagei-
ros de um navio aportado em Búzios (Rio de

Janeiro), no início de março, foram causados por noroví-
rus. Apesar de ser pouco conhecido do público, este vírus
transmitido por água e alimentos contaminados é um im-
portante causador de gastroenterites não bacterianas no
Brasil. A transmissão de pessoa para pessoa ocorre com
facilidade.

Diferentemente de outros vírus causadores de gastro-
enterites (como o rotavírus), o norovírus afeta com frequên-
cia indivíduos adultos e está geralmente associado a surtos
em locais confinados ou de contato próximo, numa mesma
família, em navios (onde respondem por 99% dos surtos de
gastroenterites), asilos e ambientes hospitalares.
(Instituto Oswaldo Cruz, março/2010,
www.fiocruz.com.br).

SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO SIF
DISPONIBILIZA ESTATÍSTICAS.

PPPPP
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